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INTRODUÇÃO 

Este estudo é constituído por uin capítulo 
do trabalho intitulado; O Mundo ÁraboMslâmico 
e 0 Ultramar Português, que 0 autor apresentou 
como dissertação na cadeira de Política Ultramarina 
do Curso de Altos' Estudos Ultramarinos, ministrada 
no I. S. E, U., no ano lectivo de 1956 - 1957 . 

O termo Islão significa «submissão completa à vontade de 
Deus»; (J) tal era a natureza da doutrina da «resignação» 
(0 Islamismo), de que Maomé, 0 profeta de Alá, foi 

cabouqueiro e que se encontra bofe consignada no Corão 
«0 livro da lei» ( 2 ). ’ 

O Islao constitui lioje um movimento religioso com forte poder 
de agregação, se pregado especialmente entre povos cujas instituições 
sejam parecidas com as consagradas pelo Corão-livro que não cons¬ 
titui somente «0 coração da Religião, 0 guia infalível para 0 Reino 
dos Ceus, mas também um resumo de toda a ciência, um documento 
político constituindo um código d'e leis...» (S). 

Não são contudo, somente, as coincidências de instituiçBes que 
propiciam a difusão do Islamiamo. Assim, e pelo que an especial 
respeita a Africa Sul-Saarana, o sucesso desta doutrina resulta também, 
em boa parte da existência de centros de difusão espalhados pelo 
ontinente Africano, dos erros da administração europeia, daquilo 
a que podemos chamar 0 «prestígio do balandrau», etc. ( 4 ). 

E para se poder ajuizar da actual projeoção do Muçulmanismo 
na Africa, lembraremos, a título de curiosidade, que são 05 seguintes 
os Estados, países e regiões, em que os adeptos de Mafoma já se esta¬ 
belecer^, e onde formam grupos umas vezes maioritários, outras 
minoritários: Egipto, Sudão (Ex-Anglo-Egípcio), Líbia, Tunísia, Argélia 
Marrocos, Nigéria, Senegal, Mauritânia, Sudão Francês, Alto Volta 
Nige^ « Fmnoesa, Costa do Marfim., Daomé, Serra Leoa, Etiópia! 
Somalia(s), Quenra Uganda, Tanganhica, Madagáscar, Gabão, Ubangui- 
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-Chari, Tchacl, Méclio-Coiigo, Congo Belga, Ruanda-Umndi, União 
Sul-Africana, Moçambique, Guiné Portuguesa, etc.. 

O que se passa com a penetração moslémica em África—-e não 
percamos de vista o facto de o Islão ser sobretudo hindu e malaio (5) — 
explica-se se atentarmos na sua vocação universal. Com efeito, o Isla- 
mismo já mostrou mais que mna vez a sua maleabilidade — atitude 
aliás imprópria de uma religião revelada! — enfim, já provou «a sua 
capacidade de adaptação a grande variedade de ambientes e cincuns- 
tâncias» (6). De facto, a sociedade maometana é enfoimada por uma 
cultura especial que lhe permite sobrevh-er ante todas as vicissitudes, 
em todos os climas políticos e em todas as latitudes. 

Os islamitas são ao todo, actualimente, cerca de 380.000,000 
a 400.000.000 de indivíduos e podem dividir-se em dois grandes grupos: 
ortodoxos e heréticos. 

Os muçulmanos ortodoxos não formam um bloco homogéneo. 
Por isso, entre eles há que «distinguir quatro escolas jurídicas 
(maãhhab)^ chamadas muitas vezes, sem razão, ritos» (7). 

As divergências que se verificam entre estas escolas não são 
positivamente importantes, la despeito de cada uma delas exibir 
ciosamente a sua personalidade diferencial. 

Cada mna destas escolas recebeu dos seus fundadores o nome 
por que actiialmente é designada e os seus sectários dizem-se respec- 
tiwamente: 

a) Hanafitas 

b) Chüfeítas 

c) Ualaqmtas 

d) Hambalitas, 

O acento tonico desta distinção entre os maometanos ortodoxos, 
reside no facto de as seitas muçulmanas mais antigas deverem a sua 
existência «não a divergências dê opinião em matéria religiosa, mas, sim 
em matéria de direito publico» (S), dado que as cisões acima anotadas 
resultaram, de um modo geral, de discordâncias sobre problemas de 
legitimidade em querelas de sucessão política, pois os chefes religiosos 
eram geralmente também mentores políticos. 

Assim, apos ,a alvorada do rslamismo, iniciou-se um longo processo 
de desagregação sendo certo que hoje o Islão conhece um total de 


72 seitas, embora, a excepção das acima enumeradas, na sua maior 
parte não representem mais que uma pequeníssima fracção da comuni¬ 
dade moslémica. 

O cisma de maiores repercussões no mundo islâmico foi, inequi¬ 
vocamente, 0 que terminou pela separação dos islamitas em sunitas 
e xiitas, tendo os primeiros encaminhado a sua expansão para 
0 Ocidente, ao longo do Norte de África até Portugal, e, no Oriente, 
paia o rurquestão, a Mongolia e a China. Quanto aos xntas estabe- 
eceiara-se na Pérsia, na índia e na costa oriental da África, até 
Moçambique e, mesmo para sul clesta nossa Província. 

Ainda pelo que toca às quatro escolas ortodoxas, afigura-se-nos 
oportuno por em evidência o facto de cada uma destas revestir hoje 
características especificas, susceptíveis de especulação teológico-política, 
segundo tal convem ou não; por isso umas exibem o seu liberalism .0 
ao passo que oritras se mostram mais severas. 

Podeimos actualmente distinguir no seio do Islamismo ortodoxo 
três movimentos de renovação: o Vahismo, o Sakfismo e um outro 
a que se tem chamiado, equivocamente, Modernismo, O primeiro advoga 
0 retorno ao passado, isto é, preconiza se siga o Islamismo tradicional; 

0 segundo, mais moderado, sustenta que o Corão nada tem que 
contrarie la ciência, a evolução e as técnicas modernas e portanto 
defende a niodernização da vida mulçumana, mas sem romper com 
a tradiçãp moslémica. Finalmente, o Modernismo alberga a tese mais 
avançada. Os detentores do poder político nos países islamocratas 
da África são em regra, modernistas. Resta acrescentar que há 
um Modernismo Eg,ipcio e um Modernismo Indiano. Não' esmiuça¬ 
remos, porem, mais este assunto para nos nlo alongarmos demasia- 
damente. 

O.s principais centros de difusão do Islamismo são: Meca, Cairo, 
Jogjakarta (Java Centnal), Djakarta, Karachi, Quadian, Tunis, Rabat, 
Argel, Nairobi, Beirute, Bagclad, etc.. 

A fim de o leitor poder ajuizar da importância do Islamismo no 
mundo actual, queremos ainda facultar-lhe os números constantes de 
ura quadro geral da distribuição da população do imundo’, por religiões. 
Estes dados foram colhidos na revista «O Missionário Católico» 26 
(306): 66 Março de 1949 e não devem: tomar-se por outra coisa 
que não sejam estimativas susceptíveis de apreciáveis correcções. Tais 
números são do seguinte teor: 
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Católicos. ... 410.000,000 

Piotestantes . 230,000.000 

Ci,smáticos. 176.000,000 

Maometanos . 380.000,000 

Pagãos (=i‘) . 1,350,000.000 

Entremos agora no estudo do Islamismo na Guiné Portuguesa. 

1. Fontes Documentais 

Se bem que seja pouco abundante a bibliografia actualizada 
relativa à difusão do Islamismo em África especialmente na África 
Negra, pode todavia dizer-se que quanto à Guiné Portuguesa há já 
algumas obras que focam o problema da pre.sença muçulmana nesta 
Província, com ^apreciável segurança, sagacidade e autêntico espírito 
científico. De entre Lais tralialhos destacamos cjnatro: um de ordem 
muito geral, mas orientador, embora (pouco documentado; referimo-nos 
à palestra intitulada; A Influência Ámho-hlâmicu no Ultramar, de 
que é autor o Dr. José D. Garcia Domingues (9); outro' é esse 
interessante estudo que o então Comandante Saimento Rodrigues (10) 
com conhecimento cie oausas e ein páginas brilhantes ÚLseriu no 
«Boletim Cultural da Guiné Portuguesa», sob a epígrafe: Os Maome¬ 
tanos no Futuro da Guiné Portuguesa (11). Trata-se de uma confe¬ 
rência notável na cpial o autor pôs o probleina do Islamismo da 
Guiné em termos claros, precisos e concisos. É trabalho de base para 
quem pretenda entrar no estudo deste fenómeno. 

Consideraimos iguahiiente imprescindível a monumental monografia 
— Guiné Portuguesa (12) de que é autor o Tenente Teixeira da 
Mota (13). Nesta obra eiicontra-se O' estudo profundo, sério e finne 
da presença islâmica na Guiné. Ê trabalho que, pela sua idoneidade, 
profundidade e vastidão teremos ensejo de citar mais db que uma vez. 

Resta referir um outro estudo precioso intitulado: As «Élites» das 
Províncias Portuguesas de Indigenato (Guiné, Angola e Moçambique), 


(*) A rubrica pagm não nos parece muito feliz para designar religiões 
como 0 Budismo, o Taoisino, o Xiiitoismo, o Bramanismo, o Animismo, etc.. 
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da autoria do Prof. Dr. Adriano Moreira, no qual o problema das 
«elites» com relevância política é tratado, em síntese, com grande 
rigor, concisão e clareza (14). 

A todas estas obras, às publicações do Centro de Estudos da 
Guine Portuguesa e a trabalhos de muitos outros autores teremos 
ocasião de aludir ao longo do curto estudo que vamos fazer. 

Não esqueçamos, porém, que —como sublinha Tei.xeira da Mota — 
«0 estudo do islamismo na Guiné está ainda por fazer; precisa-se 
—• acentua o mesmo autor — de um bom trabalho de base, no género 
dos qiie no princípio do século fez Maetv para todos os territórios 
da África Ocidental Francesa» (lo). 

Pelo que toca ao presente estudo, não resolverá o problema, pois 
11010 só não dispomos de documentação suficiente para tal efeito, 
como também nos falece a capacidade para tanto. Por isso. faremos 
apenas iima breve síntese do estado actnal da questão. 

2. Território e povos envolventes e sus influência na islamização 
dos negros da Guiné Portuguesa 

A i.slamização dos negros giiineanos portugueses resultou de ura 
longo processo evolutrim em qne os territórios limítrofes e as suas 
jiopulações interferiram, pois foi por seu intermédio cjue o Islão se 
iinjáantoii naquela nossa Província Ultramarina. 

vSe analisarinos a expansão muçulmana na África Ocidental, verifi¬ 
caremos que as Guinés foram afectadas pela expansão islâmica, podendo 
dizer-se que quando o Senegal sucumbiu à pressão maometana— exer¬ 
cida pelos Almorávidas — ficou aberta à penetração muçulmana toda 
a Costa da Baixa Guiné. 

E foram precisamente os Almorávidas quem conseguiu operar 
a conversão dos Mandingas ou Malis que viviam no Alto Niger 
e tinham tendência para marchar sobre a Costa, 

Em face disto compreende-se bem que Teixeira da Mota tenha 
podido lafirmar que, segundo se depreende de velhos textos históricos, 
deve concluir-se que já «à data da chegada dos portugueses à Guiné, 
...alguns chefes e seus auxiliadores se haviam convertido ao maome- 
taiiismo, entre os Mandingas» (16). Afigura-se-nos que a expansão 
muçulmana na Guiné era já nessa altura algum tanto acentuada. 
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De restO’, um pouco mais para o interior, tinham surgido trés 
grandes impérios: 

a) O Império de Qham; 

b) O Im/pérm Mandinga; 

c) O Império Songoi 

Vejamos esquemàticamente, como apareceram, cresceram e decli¬ 
nara estes potentados: 

a) Império de Ghana 

Ghana— velho Império animista—floresceu no Sudão Ocidental 
onde ocupava uma área que por sinal não coincide com a do actual 
Estado de Ghana. Trata-se do primeiro grande império sudanês de que 
se tem notícia (17). 

A sua fundação é atribuída aos berberes e eram igualmente 
berberes zanaga os mulçumanizados que no século xi destruiram 
este potentado. 

É preciso porém sublinhar que enquanto Teixeira da Mota, 
atribui—com dúvidas —a fundação do Império de Ghana, aos ber¬ 
beres, outros autores, menos cautelosos e m.ais autoritários, dizem-no ^ 

fundado pelos Son&és. É esta a atitude, por exemplo, de Robert 
Cornevin, autor da «Histoire da. VAfriqm des Origines à nos lours», 

Uma vez islamizada à força e pela persuasão à população de * 

Ghana— que era inicialmente animista—passou a promover a muçul- 
manização das gentes dos territórios confinantes, tendo a armadura 
política tribal dos negros sudaneses sido quase completamente desman¬ 
telada. 

Alguns destes animistas de Ghana houve porém que não se subme¬ 
teram ao Islão tendo muitos sido até certo ponto tolerados pelos • "1 

maometanos e emigrando outros mais para o Ocidente. í 

Todavia, após a queda de Ghana, o Islão não se consumiu em 
lutas intestinas, como seria talvez de esperar; pelo contrário parece J 

ter conservado a sua unidade. E tanto assim que se sentiu com forças 
para arrostar seguidamente com os fortes impérios Mandinga e Songoi. 

O noirie deste Império ou Reino de Ghana, Ganá ou Ganata, 
foi-lhe dado porque 'assim se chamava a sua 'Capital. 


No século X Ghana era um centro comercial muito importante 
e nessa época a sua capital «era formada por dois bairros bem indi¬ 
vidualizados — um, habitado essencialmente por muçulmanos e onde 
se erguiam 12 altaneiras mesquitas; outro, o bairro indígena, que 
continha o castelo real, as casas dos altos funcionários, o tribu¬ 
nal, etc. {18). 

De resto, apesar 'mesmo da presença dos islamitas, o mperador (*'■) 
e parte do povo de Ghana continuaram por algum tempo, a ser pagãos 
— nem poderiam mesmo à força ser todos convertidos instantânea- 
mente! —mas pouco a pouco uma catequização intensa aumentava 
de modo extraordinário o número dos miiçulmanizados e entretanto 
esboçavam-se outros Impérios. 

b) Império Mandinga 

Ao esmagamento do Império de Ghana pelos islamitas que 
0 invadiram correspondeu a deslocação do centro geográfico e político 
dos povos negros não muçulmanizados para Ocidente, tendo daí 
nascido o Império Mandinga que se constituiu nos começos do' 
século xiri {19). 

Note-se, todavia, que já em pleno século xi havia muitos 'Man¬ 
dingas seduzidos pelo Islão. A tal ponto que, por essa altura, já um 
dos reis dos Mandingas fazia «uma peregrinação a Meca» (20). 

Ê com estes reinos ou impérios (21) «e com outros principados 
independentes da costa da Baixa Guiné, que nós, portugueses, vamos 
entrar em relação pouco depois do desaparecimento do Império de 
Ghana, isto é, emi meados do século xv» (22). 

Neste século, porém, o próprio Império Mandinga animista entrara 
já em decomposição e encontrava-se fortemente islamizado. Tal como 
se dera uma islamização dos Mandingas, feita por intermédio de Ghana 
verifica-se, durante o apogeu destes, uma mmdinguização dbs povos 
contíguos, facto quei se tradúziu, em boa parte numa islamização 
indirecta. 

Desnecessário se torna sublinhar que, assim como os Mandingas 


(*) Segundo alguns autores ter-se-ia dado a conversão forçada, mas super¬ 
ficial', d'o Impeíador vencido. 
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tentaiain resistir a Ghana (e foram absorvidos), e tal como o Império 
de Ghana tentou resistir aos islamizadores que o atacaram, também 
os povos que marginaram o Império Mandinga —e é este o caso 
dos Bambaras ~ ofereceram grande resistência aos Mandingas cate¬ 
quistas [23). 

O império Mandinga, de animistas, passou essencialmente a pro¬ 
dutor de acções militares, aliadas à ideia de difusão do Islamismo. 

Mas, entre os Mandingas, à geração de guerreiros e homens intré¬ 
pidos, suoede uma outra que «não sabe manter a coesão das popula¬ 
ções no quadro de um Império tornado demasiado vasto» (24) 
e 0 animismo anteriormente batido volta a campear por toda a parte. 
Assiste-se por isso a uma fase de recuo do Islão que só no século xvi 
cessa, procedendo-se, nessa altura, à remuçulmanização dos povos 
que tinham regressado ao animisrno (25). 

Teixeira da Mota, assinala o facto de os Mandingas terem recorrido 
à «guerra santa» para acelerar a Islamização, o que veio a promover 
a fuga de várias tribos à tutela daqueles escapando assim à sua 
cateqiiização pela violência (26). 

Os ecos desta campanha contra os animistas chegaram à Guiné 
Portuguesa, onde «os Beafadas e Naliis conservam a tradição de terem 
fugido para oeste, vindas de Mali (27) por aquele motivo» (28). 

À queda do Império Mandinga segue-se a estruturação e predomi¬ 
nância do Impêrío dos Songóis que se situava mais a Leste na região 
de Gao, 

c) Império Songoi 

O Império Songoi, a que alguns autores franceses chamam, ora 
Império Songoi (29), ora Império Sonfhdi (30), é uni dos impérios 
proto-históricos africanos mais conhecidos, 'devido às táricas escritas 
pelos letrados de Tombuctu e que chegaram até nossos dias. 

Quando o Império Mandinga se desagregou, o Islamis-mo viu-se 
sem suporte para prosseguir na sua catequização e por isso, assistiu-se 
nessa altura, como sublinhámos, a uma autêntica paganização dos 
povos avassalados pelos Mandingas, tendo a este facto correspondido 
evidentemente uma desislamização dos guineanos. 

Contudo, com o advento cio Império Songoi, ainda em pleno 
século XVI, 0 Islão passou de novo à ofensiva, desta feita mais violenta. 
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Simplesmente, a distancia a que se encontrava a sede deste formidável 
inperio, não tornava a sua presença tão preponderante na Guiné, 
como, por exemplo, acontecera com os Mandingas. 

^ E foi a vastidão das terras dominadas pelos Songóis e a multidão 
caótica de povos que tutelavam que permitiu aos Bambaras animistas 
rebelarem-se contra o Islão — como já tinham de resto feito em 
relação ao Império Mandinga — e imporem noin fase de desislamização. 
A decadeiicia do Islamismo, foi, nesta altura, total (31), tendo-se 
prolongado «ate lUo começo da época contemporânea» (32). Apesar, 
todavia, da retirada a que fora obrigado, o Islão perdendo embora 
temporariamente o seu ascendente sobre as tribos que já tinham 
recebido umas luzes da Lei do Profeta, não se eclipsou completainente. 
E cjue faltava aos Bambarás qualquer coisa que servisse de base 
u ]X)SÍção de dominadores a que se alçapremaram, pois como nota 
Alliert Ngoma, «o paganismo africano não tem o prestígio e a firmeza 
da força do Islão (33). 

Não é, portanto, de estranhar que no século xmii os Fulas rauçul- 
inaiiizados comecem a revelar-se poderosos e de tal modo que ainda 
hoje a fulanização das Guinés (especialmente da portuguesa) é um 
facto incontestável. 

Esta fulanização implicou por um lado, uma dcsmandinginzação 
0 pelo outro uma islamização. É certo que os Mandingas também estão 
acmituadamente islamizados. Mas os Fulas, além de islamizaclos. 
mostram-se siraultâneamente com maior espírito catec[uista. 

Os Mandingas — por razões ^’árias incluindo os estimulantes que 
ingerem —estão depauperados cpier física, quer culturalmente. 

Passaram de súbditos de Ghana a senhores dos Fulas, mas —como 
siilrlinha Teixeira da Mota —pelo menos na Guiné Portuguesa, os 
seus antigos servidores (Fulas) substituiram-se-lhes. 

Veremos -mais adiante como se processaram os fenómenos sociais 
•conhecidos respectivamente por mandinguização, fulanização e sossi- 
zação. 

Ern resumo: a islamização da Guiné foi lenta e com surtos de 
progresso e retrpeesso até há poucos anos; parece, contudo, que 
modernamente, mercê de vários factores, a muçulmanização destas 
gentes está a ser ide novo acelerada. 



3. A Guiné Portuguesa —encruzilhada de culturas. Pluralismo' 
étnico e cultural. 

Olhando esíiuemàticainiente o fenómeno da islamização da Guiné,, 
poderiai parecer, à primeira vista tratar-se de uma situação colonial 
em que se defrontaram e defrontam ideologias e forças homogéneas : 
de um lado os mulçumanos, do outro os animistas. Mas não; o inter- 
fluxo cultural que no transcurso de vários séculos se verificou neste 
«fundo de saco» db Oeste Africano reveste matizes diversos, pois para 
ali convergiram os mais variados elementos étnicos e culturais. 

E, precisamente, por essa razão, torna-se mais delicada a tarefa 
de dissecar e analisar os contactos inter-raciais e interculturais que 
acompanharam e caracterizaram os choques que se deram entre 
0 Islão missionário e guerreiro, o Animismo tradicional e refractário' 
a inovações e, depois da chegada dos europeus (de que como é sabido, 
fomos nós portugueses os primeiros), a acção cristianizadora. 

Os guinéo-portugueses nem sempre ocuparam as suas actuais 
posições, e também nem sempre o número de grupos tribais ali 
existentes foi o mesmo, Todavia, actualmente, na Guiné Portuguesa 
há, pelo menos «30 grupos étnicos diferenciados» (34). 

Segundo o Comandante Teixeira da Mota, as populações proto- 
-históricas da Guiné eram constituídas pelos! 

a) Balantas (35 ); 

b) Felupes e Baiotes (36); 

c) Banhuns e Camngas {SI ); 

d) Cobianas {38) ; 

e) Manjacos, Brames e Papéis (39); 

f) Bijagós {40 ); 

g) Bieafadas {41); 

h) Mus {42 ); 

i) Bagas e Landumãs {43); 

j) Tiapis e Cocolis {44 ); 

k) Pajddincas e Tandas {45 ); 

l) Mandingas {46). 
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Oia, foi com. grande parte destes povos que o Islamismo teve 
■que se defrontar nas fases anteriores ao século xx, naquela Província 
portuguesa e e com estes e com outros grupos étnicos que hoje se 
■debate, no sentido de lhes transmitir as suas verdades, objectivo que, 
diga-se cie passagem, por agora, tem conseguido atingir quase inteira¬ 
mente. 

Nem todos os grupos étnicos atrás referidos existem hoje na 
Guine Portuguesa; mas, em contrapartida, surgiram ali alguns outros 
mais recentes e que adiante mencionamos. 

O actual xadrez étnico da Guiné Portuguesa é apresentado de 
modos diversos pelos vários autores que o têm procurado estudar, 
Assim, 0 Prof, Dr. Mendes Corrêa, citando o então Coronel Carvalho 
Viegas (1936) indica a existência dos seguintes grupos étnicos (47): 

--Fulas (pretos, forros e futa-fulas) 

— Balantas 
— Manjacos 
— Mandingas 
— Papéis 

— Brames (ou Mancanhas) 

— Bijagós 
— Felupes 
— Beafadas 
— Cimantes 
— Baiotes 
— Nahis 
— Sossos 
— Cassangas 
— Cobianas 
— Banhuns 

— Saracolés (Soninqueses) {48). 

Por seu lado, Landerset Simões, na sua Babel Negra, cita as 
seguintes tribos, seguidas de uma lúbrica de «diversos»: 

— Balantas 
— Fulas 
— Manjacos 
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~ Mandingas 
•- Papéis 
— Brames 
— Bijagós 
— Feliipes 
— Futa-Fulas 
Biafadas 
— Baiotes 
— Nalus. 

O Comandante Teixeira da Mota, diz existirem na actualidade 
as seguintes tribos guinéo-portuguesas: 

Balantas (propriamente ditos, Mane e Cunantes ou Mansoancas) 
'Fulas (Pretos, Forros, Futa-fulas, Fulas do Toro — Torancaa, 
Tucorores — Fulas do Boé-Boencas) 

— Manjacos 
—Mandingas 
— Papéis 

— Brames ou Mancanhas 

— Beafadas 
—Bijagós 
—Felupes 

— Baiotes 

— Nalus 

— Saracolés 

— Sassos 
—Pafadincas 
—Jacancas 

— Cassangas 

— Banhuns 
—Jalofos 

— Tandas 
—Bambaras 

— Sereres 

— Landums 
—Bagas 

— Outras tribos (não especificadas) (49). 
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Como se verifica está-se em presença de inna verdadeira multidão 
c 11 os. aiece que benj andou Landerset Simões, ao chamar' 
a Gume ^ Babel Negra. 

A lista quase completa das tribos da Guiné, é-nos dada pelo 
recenseamento de 1950, mas ainda aqui há uma rubrica geral intitulada 
«outias^tiiDos», as quais, deve notar-se, não têm realmente qualquer 
expressão no mosaico tribal desta nossa Província. São elas as, 
seguintes: 


— Bcígá 

— Baiote 

— Balanta 

— Balanta Mané 

— Bambara 
—Banhum 

— Beafada 

— Bifagó 

— Brame (ou Mancamha) (sic) 

— Cassanga 

— Cunante 

— Felupe 

— Fula do Boé 
—Fula do Füia 

— Fula do Toro 

— Fula Freio 
—Jocanca (sé) 

—lalofo 

— Uirdumâ (sic) 

— Mandinga 

— Manjaco 

— Nalú 

— Pajadinca 
—Papel 

— Saracolé 

— Sosso 
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— Tandá (sic) 

— Teménê 

— outras tribos (50J. 

Estas tribos compreendiam, à data do recenseamento de 1950, 
cerca de 500.000 habitantes, 

Pelo que ficou dito, verifica^-se que a Guiné Portuguesa constitui 
ura exemplo flagrante de um país onde a par do pluralismo étnico 
resultante da existência de numerosas tribos diferenciadas, da presença 
de mestiços (autóctones), de cabo-verdianos, de europeus, de sírios, etc., 
se topa também com uma sociedade culturalmente hibridizada e em 
evolução. 

As influências culturais mais importantes que se manifestam na 
Guiné Portuguesa são a negro-sudãnesa (animista), a europeia (por¬ 
tuguesa e católica) e a arabo-islâmica (veiculado' pelo Islamismo), 
Há ainda uma ou outra manifestação cultural latribuícla aos egípcios, 
mas de difícil identificação e sem significado valorativo na conjuntura 
etnico-cultural negro-luso-árabo-islâmica daquela Província. 

Antes de entrarmos na análise detalhada do panorama religioso da 
Guiné Portuguesa, faremos uma arrumação preliminar de cada uma 
das tribos atrás citadas, destinada a dar-nos luna ideia de conjunto 
dos graus de cristianização, islamização e pagmização das mesmas. 

Eis uma síntese da actual situação religiosa da Guiné Portuguesa: 

a) São totalmente animistas ; 

1. Os Felupes 

2. Os Baiotes 

3. Os Banhuns 

4. Os Papéis 

5. Os Brames 

6 . Os Balantas (Berasé e Benega) 

7. Os Bijagós (51). 

b) Estão pouco islamizados ; 


1. Os Manjacos (apenas um núcleo em Pelimclo) 

2. Alguns grupos Balantas (Betxá e Cunantes). 
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c) Estão bastante islamizados : 

1. Os Cassangas 

2. Os Nalus 

3. Os Beafadas 

4. Os Bajarancas (ou Pajadincas) (52). 


d) Encontram-se quase completamente islamizados: 

1. Os Mandingas (53) 

2. Os Fulas (54) 

3. Os So.s.sos. 

c) 0,9 católicos. 
f) Os protestantes. 


rradiizindo este ■esqueTOa em números concretos não há optimismo 
possível, no tocante à presença isktmica, Com efeito, de acordo com 
0 senso de 1950—e com base num quadro sintético de Teixeira da 
Mota ' as religiões cpie proliferam neste território encontram-se assim 
distribuídas: 


Grupo roliíçldSü 

Númüro do lulopips 

Povcentagom 

AnimisUis . .. 

323.232 

63,5 O/o 

Islamizados . 

181.284 

35 , 60/0 

Calülico.s. 

4.411 

0,86 o/o ■ 

Outras religiões cristãs . j 

43 

0,008 o/o 


Todavia, segundo -a revista «Portugal em África» [15 (73): 51-62, 
Janeiro-Fevereiro, 1956], o mosaico religioso da Guiné dispÕe-se, 
estatisticamente, do modo seguinte: 
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Católicos . 19.000 

Maomelanos. 190.000 

Protestantes . 203 

Pagãos (*) . 310.000 

Drusos . 1.134- 


Quer dizer: com aqueles ou com estes números, o Islão, apesar 
de só ter ainda dominado completamente duas tribos guinéo-portu- 
guesas, já avassalou quase 40 % da população guineense. Pode mesmo 
dizer-se que <mietade da população da Colónia— [tolere-se o teimo 
reprovado pelos nacionalismos etnocêntricos asiáticos] —ocupando 
metade do teiTitório está hoje Islamizado» (55). E note-se (ao contactar 
com os resultados do recenseamento d'e 1950), que muitos muçulmanos 
ou procuraram esconder o credo que seguiam ou esquivaram-se aos 
agentes recenseadores. 

Aprofundemos agora um pouco mais o esboço da situação actual 
dos moAimentos religiosos que se defrontam na Guiné. 


4. Panorama religioso da Guiné Portuguesa 

Vimos já que a população da nossa Guiné se encontra distribuída 
por 5^ grupos religiosos, d’os quais os mais importantes são o animista, 
0 católico e o mulçumano e os de projecção menor são o protestante 
e 0 dos druzos. 

Analisemos cada um destes grupos: 

a) Animistas pròpriamente ditos 

Paginas atras, notámos que na Guiné se distinguiam, em relação 
ao Islamismo, 4 grupos de tribos: o das tribos animistas e das pouco 
islamizadas, o das bastante islamizadas e o das quase completamente 
islamizadas. 

Vejamos como se encontram estruturadas religiosamente as tribos 
do primeiro grupo. 


(*) Entenda-se : animistas. 


I -“ Felupes 

Os Feliqoes são um dos poAps mais atrasados da Guiné, onde se 
li.xaiam nos íins do século xv. Ocupam um «chão» junto da faixa 
htoralica, e jxxle dizer-se que «se num dado momento não tivesse 
surgido a ameaça do nosso poderio e dos franceses, povos como 
0 fclujm e outros teriam desaparecido ou adorariam Mahomet» (56). 

E de crer que se a nossa acção assimiladora fosse intensificada, 
podeilamos evitar que o Islão capturasse estas gentes para as suas 
hostes, Às missões católicas caberia papel relevante nesta matéria. 

A pressão islâmica sobre os Felupes faz-se sentir hoje, sem que 
no entanto a sua «conversão se opere». Por quanto tempo poderão 
eles ainda continuar a resistir? 

As instituições dos Felupes tem um certo prestígio facto que 
explica a sua influência se faça sentir, por exemplo, «nas casas dos 
Manjacos de Calequise» (57). 

O animismo dos Felupes aceita a ideia de um Deus (entít), consi¬ 
dera a morte como uma separação da alma do corpo e admite a ideia 
do um diabo {huçõ) que pode apoderar-se da alma dos mortos. 
Estes guineanos consideram emü «o criador de tudo o- que existe na. 
face da terra e a mansão de Deus é reservada aos que tenham levado 
uma vida recta, sem nunca terem feito m-al a ninguém, visto ser um 
lugar privilegiado onde tudo o que é bom existe, nada faltando às 
almas que o emü chama a si» {58). 

Trata-se, como se verifica, de gentes permeáveis às verciades 
cristãs, pois não deve ser difícil convencê-las de que o seu emit 
e afinal o nosso Deus; o seu biiçõ mais não é que o Demónio e .assim 
por diante. 

Há, porém, mn obstáculo a vencer; a existência do sacerdócio 
<?ntre os Felupes. Efectivamente, esta tribo tem os seus sacerdotes 
{jambacosses) que se dividem em duas classes: «A primeira, a que 
maior preponderância exerce sobre o felupe é a chamada Aleleu, que 
tem por função as cerimónias do xinéu katite» [culto de enlit]. 

«A segunda é ,a dos jambacosses da circuncisão, aos quais dão 
0 nonie de Amanenm do xinabu karê» (59). 

O Aleleu é simultâneamente o chefe da povoação, facto que vem 
a dar maior coesão à tribo que fonna uma autêntica animismocracia. 
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Não há, todavia, régulos pròpriamente ditos entre eles. O Akleu 
é 0 chefe tácito que as autoridades administrativas nomeiam usiialmente 
chefe de povação. 

Outro aspecto que milita a favor de uma eventual cristianização 
dos Felupes e que dificultará visivelmente a sua islamização reside 
no hábito que estes tém de comerem carne de porco, em abundância, 
com arroz. 

Uima das instituições íelupes que facilitará a infiltração muçul¬ 
mana e, em contra-partida, pode dificultar a cristianização, é a poli- 
gamia que a sua tradição acarinha ^e consagra. 

Apesar disto, es tamos em crer que o «diãb» dos Felupes poderia ser 
cristianizado ou assimilado à cultura portuguesa, se ali fosse levada 
a caho uma intensa acção missionária (religiosa, ou até mesmo laica). 

De resto, tal emprendimento — aliás necessário—seria facilitado 
pelo prestígio especial de que entre eles gozam os europeus. 

Ê que «quando pela primeira vez viram um branco ficaram 
convencidos de que ele vinha para os castigar, visto que havia na 
tribo a lenda de que um, dia um jambacosse do xéiabu katite quando 
estava a dormir falava com o Btnü e este lhe dissera que, em virtude 
de uns dos indivíduos da sua raça andarem, permanentemente em 
guerra uns cora os outros, lhes ia mandar pessoas que não fossem 
da cor deles para os meter na ordem. Por isso consideram o primeiro 
branco que viram como um enviado do emib (60). 

De resto, hoje começam a reconhecer—dada a sua índole pacífica, 
alias em parte resultante do seu brando animismo — que «a vinda dos 
brancos so lhes tem trazido benefícios» (61) pois lhes deu segurança 
e paz social e lhes fornece os instrumentos e ferramentas de que 
a tecnologia ocidental dispõe para melhorar as condições de trabalho 
e 0 rendimento do mesmo. 

É oportuno notar que nem sempre nós portugueses temos sabido 
extrair o «sumo psicológico» contido no avanço técnico e na superiori¬ 
dade cultural que manifestamente possuímos, em relação aos povos 
animistas, a despeito de uma vez ou outra termos, inadvertidamente 
caído, na «colonização por meio de analfabetos». 

Resta acrescentar que o povo Felupe não tem hábitos migratórios; 
por isso não é um boni agente da difusão do animismo. Em contra- 
-partida opõe-se vivamente, em conjunção com os Baiotes, à penetração 
muçulmana (62). 
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II — Baiotes 

Os Baiotes também são monotefstas, porquanto têm «a noção de 
um Deus único e criador» (65). 

Consideram, todavia, este Deus já morto e sem «poder algum 
sobre o presente ou futuro» (64) ; por isso o seu culto é dirigido 
aos espiritas que —como acentua Teixeira da Mota—«não são divin¬ 
dades» (65). 

Os Baiotes têm, à semelhança dos Felupes, os seus fambacosses, 
sendo estes e os seus ajudantes designados também pelo nome de 
chinas (66), na area da Circunscrição de S, Domingos. 

Têm 0 hábito de percorrer as terras limítrofes, sentindo-se espe¬ 
cialmente alraídbs pela faixa litorálica, factO' que, de algum modo, 
poderia contribuir para a manutenção do .aniraismo tradicional nestas 
regiões. 

O iseu Deus é taimbéiin uno e toma o nome de Emitai. 

Quando vaga o lugar de chefe de povoação (chefado) as nossas 
autoridades procuram conhecer «o jambacosse da povoação para 
0 nolnear chefe» (67). 

Entre os Baiotes e os Felupes — tribos estruturalmente animistas 
— há um certo entendimento, chegando mesmo estes últimos a casar 
«com as mulheres pertencentes à tribo baiote só depois de estarem 
xdúvas OU divorciadas, não havendo memória de algum, ter casado com 
niiilheres de outra raça; se tal fizesse e a trouxesse para a povoação 
ela seria mal recebida pelas outras mulheres e ele perderia a confiança 
dos restantets moradores» (65). 

Como se verifica também os Baiotes apresentam uma estrutura 
política religiosa e social peimeáveis à penetração do Cristianismo. 
Ponto é que entre eles se faça intensa catequização. É certo que muito 
se está a trabalhar já nesse sentido. 

No entanto, tal acção catequética deve ser combinada com a das 
autoridades. A regra preconizadá seria: manter o Animismo^ Baiote 
fortalecido contra o Islão, e pouco a pouco seduzi-lo para a civilização 
e a religião do Ocidente, isto é, o Cristianismo. 

A repugnância pelo Islamismo é grande por parte dos Baiotes. 
Bom é que se promova a sua lusitanàação, enquanto se não deixam 
atrair pelo «balandrau». 
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Importa deixar aqui consignada mna ideia fundamental: a toda 
a assimilação dos Baiotes ou de quaisquer outros negros autóctones 
da nossa África deve corresponder uma melboria econoraica se se não 
pretende obter resultados contraproducentes; não e possível ociden¬ 
talizar sem criar as condições mínimas de existência dentro da civili¬ 
zação do Ocidente. Esta ocidentalização —comenta o distinto funcio¬ 
nário que 0 Centro de Estudos da Guiné incumbiu de dar o seu parecer 
sobre o presente estudo—'«terá de operar-se forçosamente se se 
puserem era prática as conclusões e recomendações das conferencias 
interafricanas e se seguirem as directrizes emanadas db Conselho 
Científico Africano e da Comissão de Cooperação Técnica na África 
ao Sul do Sahara, além das de vários outros Institutos interafricanos 
que trabalham para assegurar o futuro do Continente Negro. A esse 
fim—acentua ainda o mesmo funcionário — se deviam dbstinar espe¬ 
cialmente os Planos de Fomento. A «ocidentalização» das. populações 
indígenas das nossífâ províncias ultramarinas tem de ser levada a cabo 
no mais curto lapso de tempo possível sob pena de vermos ir por agua 
abaixo cinco séculos de ingente esforço civilizadbr ou, pelo ârjenos, 
de não colhermos os frutos de tão grande labor, mas, sim, as nações 
melhor apetrechadas econòmicamente e... com menos escrúpulos de 
ordem sentimiental e mesmo jurídica». 

Facto grave é já a destribalização sem assimilação implícita. 

Sob este aspecto o Islão leva-nos vantagem, pois captura os negros 
para as suas hostes sem que estes careçam de sobrevalorizar-se econo¬ 
micamente; é que a jilaba é barata... De resto, a única coisa cara 
exigida pelo rito islâmico é a Peregrinação a Meca—que por essa 
razão pode deixar de fazer-se, m.as que é feita pelo prestígio que 
emiana do título: hadji, obtido pelos que a realizam. 

lll—Banhum 

Os Banhuns —que são pouco numerosos—parece terem sido 
objecto de uma tentativa de mandinguização a que se furtaram 
fugindo para o litoral, e estabelecendo-se no Senegal donde foram 
escorraçados pelos djola, tendo idO «vários grupos estabelecer-se para 
S e SE do rio Casamansa» (70). 

Estes guineanos «crêcro /.../ num Deus que não sabem explicar 
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0 que seja, mas que é quem faz tudo o que de bom ou de mau 
existe» (70). 

Tem, portanto, tendências monoteístas cpie se apagam um íwueo 
pela relevância que dão às almas que se separam do coqx) dos mortos. 

Tal Como acontece com os Felupes e Baiotes — considerando 
0 seu monoteísmo grosseiro —os Banhuns de\em igualmente ser 
susceptíveis de cristianização, uma \’ez que, de certo modo, par«‘t‘ 
possível convencê-los de que o Deus vago que temem, mais não 
é que 0 nosso, mas com os atributos que revc^ste para os Cristãos. 

O Animismo banhum' é mais milnerável cjue o dos Felupes e Baiotes, 
porque enquanto estes têm «clero», os Banhuns não têm sacerdócio 
— sendo, por isso, as funções sacerdotais exercidas «romo nos tempos 
primitivos, pelo patriarca da família». {71). 

Falta-lhes prtanto quem lute pela manutenção do seu Animismo 
com 0 entusiasmo com que o fariam as classes sacerdotais, dado que 
estas, em regra, procuram sempre fazer subsistir as religiões a que 
devem a existência. 

A tribo Banhum tem como instituição básica a família poligàmica. 
Este facto constitui um motivo preferencial para o Islão, unia \ez 
que 0 Cristianismo só admite a família de natureza inonogâmica. 

Num rápido balanço pode dizer-se que, conquanto fôte griqx) 
étnico não esteja islamizado, há sempre o perigo de isso \’ir a acontecer 
de um momento para o outic. É que, se por um lado o seu monoteísmo 
é propício á implantação da Igreja Católica, pelo outro os maometanos 
também são monoteístas e além disso, como noutro lado se evidenciou, 
admitem a poligamia e outras práticas tribais, com que o Cristianismo 
não costuma nem pode oompadecer-se e transigir. 

IV — Papéis 

Estes guinéo-portugues'es parece que descedem, juntamente ccm 
os Manjacos e Brames, de um tronco comum, embora haja quem 
considere os Papéis descendentes dos Beafadas. 

Nesta matéria, porém, não se tem ido ‘alem de conclusões pura¬ 
mente conjecturais. 

Os Papéis^ ao contrário da maioria dos povos negro-africanos, 
são aniroistas, mais <çpquco dados à contemplação religiosa» (72). 






Nos velhos autores, os Papéis (e bem assim os Manjacos e Brames) 
eram confusamente designados por «cacheos», pois se tratava de 
«populações muito afins» (73). 

Pelo que toca aos Papéis de Prábis «coiisideram-se oriundos da 
região de Quinara, e como tal parentes dos Beafadas. 

Não liá entre os Papéis vestígios de islamização d'e facto ou latente. 

Por outro lado oferecem possibilidades idênticas de cristianização 
e islamização; simplesmente o Islamismo é menos exigente que 
0 Cristianismo, em relação ao seu modus viüenâi tradicional. 

Os Papéis foram, antes da paz social nascida com o advento 
da administração europeia, várias vezes assediados, quer pelos Bijagós, 
quer pelos seus vizinhos muçulmanizados. Hoje, emigram já para 
0 proprio Arquipélago dos Bijagós, embora temporàriamente. Não 
correm, porém, aí o perigo de ser islamizados, visto que os Bijagós 
são os animistas guineanos mais apegados à tradição; entre eles só 
alguns muçulmanos isoladbs se estabeleceram' sem' conseguirem- fazer 
Catequese que se possa dizer profícua. 

V — Brames 

Esta tribo que o Comandante Teixeira da Mota tambán arrumou 
— e bem— entre os inteiramente animistas, costuma emigrar para 
0 território francês de Casamansa «principalmente a área de Zegui- 
chor» {74). 

Esta emigração é determinada especialmente por razões de ordem 
económica, visto que o respectivo «chão» já não é suficiente para 
a crescente neoessidade de expansão da sua agricultura (75). 

Os Brames sentem-se atraídos pela nossa civilização pois procuram, 
decididamente, «copiar 'motivos sociais da civilização europeia, 
adaptando-os ao seu mdus vwendt, -desenvolvendo' esforço persis¬ 
tente no sentido de se civilizar».., (76) atitude que deixa entrever 
a possibilidade -de uma missionação cristã isenta dos preoalços que 
habitiialrnente surgem nas comunidades animistas. 

Em Bula, terra de Balantas e Brames, há já uma missão católica 
que está a procurar fazer uma catequese autêntica; mas, apesar da 
existência desta e -de outras missões católicas espalhadas por todo 
0 território (77), a verdade é que «a situação é bastante precária, 
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porque se trava, -em muita parte, uma espécie de corrida de velocidade 
entre o Cristianismo e o Islamismo. A vitória pertence ao que primeiro 
chegar» (78), 

Como nas tribos anteriores, a poligamia é pedra de toque da 
infraestrutura familiar brame. É um óbice a vencer por parte do 
Catolicismo (79). 

Segundo um quadro sinóptico de Eduino de Brito (80), a distÚT 
buição das esposas entre os Brames de Bula é a seguinte : 


—com uma esposa . 47,8% 

—com duas 'esposas. 25,4 % 

— com três esposas .. . 12,5% 

— com quatro esposas . 6,4% 

— com cinco esposas. 2,8 % 

— com seis esposas . 1,8% 

— com sete esposas . 0,9% 

— com oito esposas . 0,8% 

— com nove esposas. 0,3 % 

— com dez esposas . 1,5% 


Isto, num total d'e 959 famílias Brames. Em números absolutos, 
teremos: 


— Brames com 1 só esposa. 459 

— Brames com 2 esposas . 244 

—-Brames com 3 esposas . 120 

— Brames com 4 esposas . 62 

— Brames com 5 esposas . 24 

— Brames com 6 esposas . 17 

— Bram-es co'm 7 esposas . 9 

— Brames com 8 esposas . 7 

— Brames cora 9 esposas . 3 

— Bra-mtes com 10 esposas. JW 

Tokl . 959 


Quer dizer: 'mais de 50% dos Brames são polígamos, sendo 
ainda bom ter em mente que o facto de quase 50 % serem monógamos, 
não implica que a monogamia seja situação desejável entre eles; 
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é antes nma isitiiação tolerável, para a qual são empurrados por não 
poderem manter mais que uma esposa, devido a factores de natureza 
económica, de ordfem física, etc. 

Em todo 0 caso, tal como o Islão satisfará os polígamos, toleranclo- 
-liies 0 sktns tradicional e emprestando-llies o balandrau, assim 
0 Cristianismo poderá catequisar os monógamos e dar-lhes a satisfação 
de terem uma vida familiar «superior», embora possam porventura 
nunca se compenetrar completamente disso, uma vez que os juízos 
■de valor — em matéria de civilizações comparadas —dependem miiito 
do etnotelurismo que enfoima cada grupo étnico. 

Os Brames de S. João, «admitem a transmigração das almas. 
Prestam culto a serpente. As suas cerimónias feiticistas apresentam 
traços característicos das dos povos litorálicos vizinhos {81). 

Em virtude da sua capacidade dé absorção da cultura do Ocidente 
■europeu, parece que os Brames deviam ser bem aproveitados. É nesse 
sentido, aliás, que se pronuncia F. Rogado Quintino quando sublinha 
convictamente : «... não seria descabido aproveitar as excelentes quali¬ 
dades assimilativas cios «brames», tribo inteligente que, conveniente- 
mente treinada e mais ou menos convertida, constituiria um elemento 
eficaz de propaganda religiosa». 

«Argutos e matreiros como são os «brames», cientes da missão 
que lhes estaria reservada, fàcilmente se adaptariam às novas condições 
cie vida que lhes seriam impostas para bem conduzir a sua acção 
em meios atrasados», 

Estes guineanos aciuariam como flecha cristã, quer junto dos 
animistas, quer no seio dos islamizados, e os resultados obtidos seriam 
^iaveis quanto a estes, desde que se utilizassemi armas análogas às 
do Islão. Bem se compreende, por isso, que aquele autor tivesse 
aventado uma solução que, em seu entender, seria capaz de neutralizar 
0 prestígio da jilaba. Tal solução obedeceria às seguintes linhas mestras: 

«Para ajudar a sua infiltração simultânea em vários sectores onde 
iriam operar lhes seriam facultados meios de fixação, sem excesso 
de generosidade, mas permitindo-lhes o uso de indumentária própria, 
genero sotaina, com o emblema cristão a destacar-se no peito, de 
forma a se insinuarem, causando impressão, e a se manterem num 
mvel superior, em imponência, ao dos catequizantes islánicos. 

«A sua função seria iprincipalmente preparar indígenas de deter¬ 
minado povoado de maneira a pô-los mais aptos a receberem a nova 
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doutrina, preleocionando sobre a futilidade da acção dos espíritos, 
com a verbe que lhes é peculiar, e facilitando, assim, a acção dos 
missionários europeus que visitariam periòdicamente estes núcleos, 
para auxiliar, aperfeiçoar e fortalecer, com novas instruções adequadas 
ao prosseguimento da evangelização». 

Dando depois um carácter exclusivista e certamente discutível, 
à sua ideia, acrescenta; «A não ser por este, ou processos idênticos, 
em que a captação dos indígenas se faça por agentes de raças afins, 
usando a própria língua, terçando as mesmas armas de manha nativa, 
em que a diplomacia tem importantíssimo papel, mas não a diplomacia 
do tipo europeu — a não ser por este processo, dizíamos nós, melhor 
seria só catequizar crianças de tenra idade, mantê-las imaculadamente 
dentro da disciplina cristã e até ao seu crescimento e quando já 
adultos lançá-los oomo propagandistas do novo credo no seio dos seus 
irmãos animo-feiticistas» (82). 

Trata-se de uma sugestão curiosa e que se nos afigura não dever 
ser iiiteiramente posta de lado, sobretudo naquilo que possa apresentar 
di 0 aplicável no tocante à realidade. 


VI — Balantas (Berasé e Benega) 

Estes Balantas formam um outro grupo guineense inteiramente 
animista, se bern que não pratiquem os seus ritos religiosos com 
muita intensidade, pois, à semelhança do que aconteceu com os Papéis 
— como já tivemos ensejo de observar—,são pouco atreitos à contem¬ 
plação religiosa (83). 

A sua religião é essencialmente animista, Crêem «nos espíritos 
dos antepassados, que intervêm m todos os actos dos vivos. O tote- 
mismo aparece de mistura com o animismo. Os espíritos encamam-se 
tanto nos homens como nos animais e em simples bocados de 
madeira» (84). 

Estes espíritos são representados pelo Irã que simboliza «os espí¬ 
ritos dos antepassados mortos, orienta, dirige, regula e pune os actos 
dos vivos» (85). 

O Balanta, ao contrário do que acontece com a tribo dos Brames, 
é um pouco mais difícil de catequizar. «Fecha-se na tabanca» e só 
vem até nós chamado ou para tratar dos seus negócios, não mostrando 
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qualquer interesse em ascender a um estádio de civilização supe¬ 
rior (S6). 

Por outro lado, em face do carácter poligâmico da sua estrutura 
familiar, afiguram-se-nos mais vulneráveis faoe às investidas dos 
catequistas muçulmanos, conquanto se mantenham bastante apegados 
ao seu aoimismo' tradicional. 

O total de Balantas (de Bula) polígamos andava em 1953 à volta 
de 9,1% (de um total de 1.631 lares) (57). 

Nesta região os polígamos não excedem em geral as 6 mulheres, 
como pode verificar-se através do quadro que se segue e que apenas 
se refere tambán aos Balantas de Bulai 

Lares com 1 só esposa. 930 (num total de 1.641 lares) 

Lares com 2 esposas . 494 (num total de 1.641 laies) 

Lares com 3 esposas . 150 (num^ total de 1,641 lares) 

Lares com 4 esposas . 52 (num total de 1,641 lares) 

Lares com 5 esposas . 11 (num total de 1.641 lares) 

Lares com 6 esposas . 4 (num total de 1.641 lares) 

A estes números correspondem respectivamente as seguintes per¬ 
centagens: 56,6%, 30,1%, 9,1%, 3,2%, 0,7% e 0,3!% (SS). 

Em Bissorã vivem cerca de 30.000 Balantas que «crêem na trans¬ 
migração das almas, que se encorporariam sempre em novos seres 
das famílias dos falecidos» (59), sendo as cerimónias funerárias 
muito semelhantes às de outras tribos feiticistas (90). 

A propósito dos Balantas de Títe, Jorge Pinto da Silva informa 
que estes crêem «que todos os seres vivos são dotados de corpo 
0 aluna (flide) ; a morte é a separação dos dois. Após a morte o flide 
vai aguardar na casa do «Irã», que um novo ser da mesma família 
nasça, para nele fazer a sua nova morada. Daí resulta uma religião 
de cunho familiar (91). Como se vê, trata-se de negro-guineanos que 
devidamente cristianizados se oporiam enérgica e positivamente ao 
avanço islâmico e, por outro lado, muito contribuiriam para a difusão 
do Catolicismo entre os animistas, porquanto os Balantas são os maiores 
e mais activos emigrantes da Guiné Portuguesa, onde se deslocam 
por vezes através de alguns chãos alheios, «para constituir novas 
bolanhas em terrenos roubados ao mar» (92). Além disso, como 
sublinha Teixeira da Mota, «estão activamente invadindo o baixo Geba, 
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baixo Corubal, Quinara e quase toda a área de Catió, constituindo 
]a aqui uma maioria da população e tendo alterado, por completo, 
o aspecto étnico das regiões litorais ao sul do Geba. Também ocuparam 
uma parte, cio centro da ilha de Bissau e algumas rias do «chão» 
dos Brames (93), facto, aliás, igualmente assinalado pelo Comodoro Sar¬ 
mento Rodrigues no seu trabalho sobre «Os Maometanos no Futuro 
da Guiné» (94). 

A expansão dos Balantas na Guiné, tem levado alguns estudiosos 
a suporem a balantização das populações acima mencionadas, mais 
importante cjue a mandinguização, a fuhnização ou a sossização. 
Aquela tem cunho animista; estas são de índole islâmica. 


VII — Bijagós 

Estas gentes que habitam o arquipélago do mesmo nome, são 
profundamente animistas e, por inerência, atrasadas, do ponto de vista 
tecnológico, ainda cjue, por exemplo, excelentes artistas plásticos. 

De acordo com as suas instituições nativas vivem «hnpenetráveis, 
isolados nas suas ilhas encantadoras, defendidos pelo mar das invasões 
dos maometanos»... (95). 

Todavia, apesar de todos os obstáculos a vencer, alguns escassos 
muçulmanos — bijagós islamizados nas suas andanças pelo conti¬ 
nente ? — lá nos aparecem no Arquipélago, sendo mesmo certo que, 
embora poiicns, os islamizados existentes no arquipélago dos Bijagós 
.são míiis numerosos que os católicos. É isto, aliás, o que se conclui 
do seguinte qiiadro' estatísticO'. 



Populaçlo total 

Aulmiatas 

Islainlz.nlos 

Católicos 

Bijagós . 

9,200 

8.820 

291 

89 

Números relativos 


95,8 o/o 


0,96 
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Trala-sti, portanto, de 291 muçuliiiaiios isolados numa massa 
sensiveliiiente superior de aníniistas. Ignoramos cpial o seu real poder 
catequístifo. Ein todo o easo, convirá não descurar este assunto, dado 
que 0 Islauiisuiü se insinua fàcilmente eni quase todas as sociedades 
animo-feiticistas. 

A existência dcsla pcqiuua «minoria islâmica» não implica deixemos 
de considerar cis Bijagós como genericamente animislas —procedimento 
aliás adoptado pelo autor da t-lassiíieaçao que antecede estas páginas. 

Sülore a origem de elementos islamizados entre os Bijagos, 

0 funcionário da Guiné encarregado pelo Centro dc Estudos, de dai 
parecer sobre este nosso estudo, fez iim depoimento que, dada 
a idoneidade do seu autor, reproduzimos na íntegra, Eis as suas palavras 
le.xtuais tão elucidativas: «Nuuca vi rionlrum bijagó Lslamizado —e ja 
vivi em estreito eontaeto com eles. O apareeimetilo de islamizaclos^ nas 
estatísticas dcmográíieas do arquipélago dos Bijagós deve referií-se 
a beafaclas, mandingas e fulas islamizados fixados há alguns anos 
nalgumas ilbas; Sogá, Oraiigo, Uno, Formosa, havendo a considerar 
ainda Q fado de grande número dclçs fazer parle dos quadros auxlliaies 
da Administração (cipaios, encarregados das granjas, etc.) recrutados 
entre, islamizados. No arcpiipélago não se faz sentir ainda a influênda 
avassaladora do proselitismo islâmico. Nem é de crer que os bijagós 
que emigram para as áreas aonde já chegou a influência eiuçulmana 
(Cubisseco, Bolama e Catió) se tenham islamizado. Se tal se desse, 
não voltariam mais ao seio da tribo. Com o bijago sucede o iiiesmo- 
que com o fehipe». 

Os Bijagós comem carne cie porco (leitão assado), facto que não 
de\m agradar aos muçulmanos cpie entre eles já começam a aparecer 
e que, por outro lado, será até certo ponto impeditivo no tocante 
à islarnizaoão, pois, conio é sabido, os muçulmanos não comem carne 
de porco. São, aliás, bem conhecidas as desavenças que constaiitemente 
se dão na índia entre muçulmanos e hindus, por estes comerem 
a referida carne, Em contra-parlida, como já dissemos, a poligamia não 
constituirá obstáculo para o Islão, o iiiesmo não se podendo dizer eni 
relaeão ao Cristianismo. 

yuaulo ao animi.snif) destes insulares guineanos a nota mais 
saliíutc reside na admissão da existência de um Deus c na manutenção 
do sacerdócio. Os sacerdotes estão hierarquizados do modo seguinte: 
«Um. serdadeiraTiiciilc teligioso, o geral, que interpreta e oiinistra os 
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desígnios do Onvhucv-Orotô iDuis\ n. igu-j. ui .. , 
exercido por uma muíhrr: oiUro. íimhad» U. ^ «Í,v,a,^ 
(fanado), circuiiscritei. no tempo no espaço, 21 ccrlt. v é Unm.dm^ 
cciimonias, mais leitícistas quí- rt-iíiíío.sasnr. 
homem, /.../ Uma Oquinca (sacerdotisíi, hugíta bípi^ó] 
a igreja, onde se consome lenlutiieult como ít Ifulia qtn í» nfa ra íc» 
vai alimentando 0 fogo sagudo. 0 seu sm rlhVkí c iunimiif. & ■>cáí 
vida é uma renúncia» (8"). 

Tem-se pretendido lazer cLvr qiu- i-nlir u-n Bongf.í • >0?% 

0 matriarcado; Augusto J. Santos í.iuKt toí ima « tbo.t,.. 

iiomeadamente rpic «a existência da p>!igan:i.t; o dvslim.- báv- 
havidos extra matrimónio, tanto na hifioíisf de paK íu:i i-\íb.b 
para ,se consorciar — isto é. antes áo .UnnmH-úe — cujM. i,-. rit s, :ca. 
hábeis —depois do Manralche —nus ainda uãu ---U-• 

mentos cpie contribuem para afastar a amcfqMdio dt> Hy!ri;uwtd« . 

Aíigiira-se-nos que os Bijagós podem toastUuír smopi ixeel*-::!*- 
cle expansão ao Cristianismo e às restaiili^s mauiíe';S;up''<'^ que • 
a CLiltiira portuguesa. Ponto é que a niLssãvi (!«- Bubaqu,- ímprfáu 
de mais clero e que, por sem lado. a nossa .\díninistFriÇão amsobm. 
entre eles, 0 «prestígio da tecnologia euro[X‘ia;v <* dílve bt-m vincami 
a ideia da «equidade da nossa Justiça». Estes as|x-< h>-^ pam 

evidenciar a superioridade da nossa cultura. 

b) Animistas pouco islamizados 

Em certas regiões mais acessíveis, os agentes do Islão ix íHUmrans 
no seio de algumas trilxis aui-mistas dei.xaiido-as estígítMtiz.id.is. enín», 
promovendo uma muçulmanização limitada, Icxal mas eifctna. 

Já tivemos oportunidade de verificar que até nu sim m Bijati-s 
apesar do seu etnocentrismo e do estado de alerta fx-nn.mente vorãm 
tudo 0 que é estranho ao .seu íiahitaL têm já no ^ .ç-.; : 

elementos do Islão, facto que, em números ndativos, ivnresíyaidí 
como vimos já a 3% da população do arqiiiixTigo do na-st» ruam- 

Não há, neste último caso, todavia, 0 [>erigo que se ontolha rek- 
tivamente aos grupos que \'amos focar. É que (niiii.ml.-.. 
dá aos Bijagós uma certa imimidade aiitc as iníluéucuLs estranlus 
-que apesar dis,so já ali se riumifestam como veremos (luando uo,. 
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ocuparmos dos reflexos do Islamismo nas Belas-Artes negro-gui- 
neenses —o mesimo não acontece em relação aos Manjacos e Balantas 
que se encontracm numa fase inicial de islamização (circunscrita 
repetimos, a núcleos muito limitados), a qual pode conduzir todavia 
a uma completa captação de todos os elementos destas tribos. Não 
esqueçamos que em menos de 20 anos o Islão— pelas suas emocio¬ 
nantes conversões colectivas — consegue «assimilar» tribos quase com¬ 
pletas ! (99). 

As tribos que se encontram nas circunstâncias descritas, são, 
neste momento as seguintes: 

I — Manjacos 

Este grupo étnico já foi em tempos muito poderoso; diremos 
até que foi um grande potentado anknista. «Entre os Manjacos havia 
mesmo um régulo que mandava em todos os régulos desde Calequisse 
até Bula (incluindo o «chão» Brame) ; era o de Bassarel. O seu 
poder foi destruído pela ocupação europeia») (100). 

À quebra de pres tígio e poder seguiu-se um período de depressão 
que enfr^ueceu o Anroismo tradicional e veio a irapedi-lo dé se 
opôr à penetração islâmica com vigor, tanto mais que como os 
islamizados nos auxiliaram «hàbibiiente» durante as campanhas da 
pacificação, as nossas autoridades concederam-lhes muitas prerroga¬ 
tivas, incluindo a facilidade de movimentos e catequização. Quer dizer: 
para ganharem força os maometanos da Guiné não hesitaram em 
«colocar-se» sob a «merecida protecção» que lhes dispensaríamos por 
eles nos ajudarem a esmagar a maior força que então se opunha 
■à difusão da Lei dé Mafoma: o Animismo í 

Apesai' porém da mancha islâmica assinalada 'am Pelundo, pode 
dizer-se —com o Comodoro Sarmento Rodrigues — que as terras de 
Cacheu e Canchungo constituem; 'ainda um «baluarte dos pagam'ssimos 
Manjacos» {101). 

Seria aconselhável que os europeus que têm' criados Manjacos 
llies fossem transmitindo um) pouco o gosto por aquilo que há de bom 
na nossa Civilização. Estes homens, uma vez ocidentalizados, seriam 
óptimos agentes do Cristianismo—estamos com ideia no Catoli¬ 
cismo—e, portanto, serviriam indirectamente a causa portuguesa, 
evitando a muçulmanização dos seus irmãos de sangue. 
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Pelo que respeita aos Manjacos de Caltxpiisse. o seu aiiiniisino 
pode resiimir-se assim: 

«Há um irã célebre, Bacon, junto da puroação de Pugurgiir (regu¬ 
lado de Bó). É um irã benfazejo, que não admite {retlidos em 
prejuízo de outrem. 

«Não crêem na traiismigração das almas; í‘ontuíio julgam que 
certos indivíduos (feiticeiros), se transforaiam «ii feras. primif>akrpile 
hiena e onça, para a prática do mal» {102). 

Como nota típica lembraremos que «o sinal df' autoridade [do 
régulo de Bassarel] é uma vassoura» {M). 

Uma instituição Manjaca, em vias de completo desaparecimento, 
é 0 leDírato, que, como é sabido, consiste em a «mulher ou mulheres 
casadas passarem à posse do irmão, primo ou outro parente do marido 
falecido» {103), regime aliás comum, embora revestindo diversas 
mances, a todos os grupos étnicos da Província» {104). 

Felizmente, vindo ao encontro da nossa acção assimiladora o le\ i- 
rato vai-se extinguindo e «acompanha a redução da intaisidatfe da 
poligamia—que se deve ir limitando à bigamia— «mi» consequência 
irrefragável do progresso civilizador que atingiu «tas grates. O futuro 
(e próximo) pronunciar-se-á decisivamente pdo caminho a tcmar por 
estas duas instituições, cuja interdependência é evidente» (Iffi). 

Parece portanto em princípio, que se por um lado as instituições 
manjacas aceitarão a presença islâmica—e tal fenómeno coo» se disse 
é já uma triste realidade — pelo outro não serão obstáculo suficiente- 
mente forte para impedir a Cristianização. 

Afastar do Islão os Manjacos parece-nos poderá contribuir para 
facilitar a sua integração na Comunida'^ Portuguesa. Ccsi» se trata 
de uma tribo só ligekamente tocada pelo credo de Mafoma, talvez 
se pudesse com cautela (e não ostensivamente) evitar o seu higresso 
na órbita do mundo moslémico. 

Foi aliás com um soba Manjaco que se verificou um dos prkneiros 
choques entre a nossa armadura administrativa e os interesses dos 
catequistas muçulmanos. E isso era de prever dado que todos os 
maometanos são catequistas. Com efeito, verificou-se e veriíka-se que 
0 régulo Manjaco de nome P^bndo — islamizado, quando criança, m 
Bafatá— usualmente «procura colocar na chefia das povoações apenas 
indivíduos islamizados, e só permite a maometanos o coosórdow 
membros da sua famflia» {106). Ora, tais medidas discriminatórias, 
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não só atentam contra a regra da liberdade religiosa, como também 
— como sagazmente sublinha Teixeira da Mota—«são dois poderosos 
estímulos para que alguns Manjacos interessados virem 'muros» {107). 

ll—Balantas (grupos Beixâ e Cunmtes) 

Como tivemos oportunidade de notar, a tribo Balanta e estrutural- 
mente aniraista. Não significa isto, porém, que os muçulmanos não 
tenham já tentado infiltrar-se neste grupo étnico, 

É certo que esta aoção islamizadora tem sido limitada, mas nem 
por isso deixa de compensar amplaimente os esforços dispendidos 
pelos infatigáveis propagandistas das «verdades» coranicas. 

Há cerca de onze anos, o administrativo James Pinto Buli, respon¬ 
dendo ao questionário etnográfico levado a cabo na Guiné por deter¬ 
minação oficial, assinalou o aparecimento de alguns elenaentos Balantas 
muçulmanizados, na região de Mansoa. Trata-se, porem, de uma 
muçulmanização mnito leve que começou por alastrar consideràvel- 
mente, mas não reveste uma gravidade excepcional, em virtude 
de os «novos convertidos» continuarem a usar as itradicionais práticas 
animistas. Deste facto se deu conta também o Comandante Teixeira 
da Mota, tendo-lhe por isso dado certo relevo num- estudo recente. 

Estamos, por conseguinte, m presença de uma tribo susceptível 
de ser captada para a esfera de influência do Catolicismo. 


c) Trihos bastantes islamizados 
I —- Cassangas 

Esta tribo recebeu o influxo muçulmano e era constituída por 
11 povoações das quais hoje apenas restam três. 

A designação de Cassangas é errada, no dizer de Amadeu Nogueira. 
E este mesmo autor nota igualmente que «os indivíduos chamados 
de cassangas dizem que a raça a que pertencem é a dos ihádfa (com 
0 h aspirado), e que o nome de cassangas lhes foi dado, ainda^no 
tempo em que la região denominada de Cassamança era do domínio 
português, ;^os colonos que ali habitavam» (108), 


k 


Trata-se de uma sociedade em que a poligamia — instituição 
tiadicional não foi afectada pelo Islão na sua essência. 

A influência maometana é já patente em certos ritos funerários 
dos Cassangas —designação que continuaremos a utilizar por estar 
consagrada pelo uso —os quais quando morre um maometano de 
outra tribo (se isso acontece entre Cassangas não muçulmanizados), 
«vão chamar, onde houver, outros maometanos para o enterrarem 
e não tocam no corpo» (109), 

Grande parte dos Cassiangas está no estado animista mais ou 
menos puro. Por isso esta tribo constitui potencialmente um ainda 
vasto campo de recrutamento de cristãos e de gente ocidentalizável 

II — Natús 

Até há alguns anos atrás, os Nalús eram profundainente animistas. 
Hoje, porém, se uns quantois já foram catequizados pelos Fulas, muitos 
outros vão sendo muçulmianizados pelos Sossos que estão a invadir 
cada vez mais o «chão nalu» (110). 

E foi precisamente para se furtarem à islamização que os Nalús 
se refugiaram no litoral da Guiné, nas ilhas de Como e de Melo 
«donde sairam para o continente após a ocupação portuguesa, não 
sem que uma parte tivesse sido fulanizada e Sossizaãa» (111). 

Foi destas invasões que «resultou a conversão ao islamismo dos 
Nalús aprisionados, que, por sua vez, depois de regressarem à sua 
terra vieram: a converter outros» (112). 

E -assim a «terra habitada, ainda há tempos, exclusivamente pela 
tribo Nalii, encontra-se hoje povoada por indígenas das tribos balanta, 
futa-fula, sôssa, nalú e uma minoria de papéis, manjacos e bijagós, 
sendo no entanto a tribo balanta a mais numerosa» (113). 

Um fenómeno que acompanha a progressão do muçulmanismo 
ó a redução das artes plásticas dos povos animistas a artes puramente 
decorativas. E isso está a verificar-se entre os Nalus que sendo dos 
mais lídimos representantes das «escolas ocidentais» da escultura dos 
negros africanos, vão pouco a pouco perdendo o seu rico poder de 
expressão através da sua tradicional arte de assunto, por imposição 
dos preceitos corânicos, como veremos mais adiante (H4). 

Portanto, pelo que concerne aos Nalús, afigura-se-nos devem ser 
objecto da maior atenção e, se possível, os que ainda não vivem 
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a euforia da muçulmanização, deveriam ser atraídos à cultura europeia, 
quer mediante a catequese religiosa, quer através da atracção produzida 
pela nossa superioridade tecnológica. 

ííl — Bieafadas 

Os Beafadas praticavam uma religião anímista que não difena 
substandalmente do tradicional Animismo do figurino negro-africano. 
O Islão, contudo não os poupou, absorvendoms em boa parte. Com 
efeito, na região d,e Fulacunda é hoje notório que os Beafadas 
«sucumbiram à pressão muçulmana e abriram-lhe as portas até ao 
oceano». (II5). 

É, por isso, convicção nossa que era face do triunfo do Islamisrao 
na Guiné Portuguesa [pois, ainda há monos de um seculo' o Islamismo 
«se achava circmiscrito a unm zona Leste da Colónia, afectando pouco 
mais do que um quarto da sua população» (116)], há absoluta necsessi- 
dade de-por um imperativo da soberania nacioiíal-impedir o alas¬ 
tramento da muçuhnanização dos gumeo-portugueses. 

E, note-se: é preciso andar depressa, porquanto ao passo que 
0 Cristianismo convence com uma certa lentidão, o Maometismo con¬ 
segue muitas vezes conversões em massa, embora acenando aos cate- 
quizandos com promessas terrenas © extra-terrenas fantásticas mas 
captáveis pela menlalidade desses primitivos actüais. De resto, para 
se verificar como é «erasiva» a acção islamizadora dos muçulmanos, 
basta, em nosso entender, recordar que—.como nota o Comodoro 
Sarmento Rodrigues - «não podemos /.../ perder W instante nem 
ter uma hesitação». E que «de um dia para o outro má-ssas de homens 
podem transitar para o Islã, tal como o,toam os Wadas em obra 
de uma geração». {117). ‘ ■ . ’ , ■ '. , 

Trata-se, como se vê, d© gente cüja ^girá muitos 

esforços, grande persistência, enonne dispêndio de inteligência e sobre¬ 
tudo muito bom sônso, acompanhado de exemplos edlècantes norteados 
pela doutrina cristã. Só assim se antolhai posSívêl 4, d&stsJamizciçúQ 
efectiva destes negros guinéo-portugueses. ■ . í 
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ly—Bajarancas (ou Pafadincas) 

Estes guineenses são chamados por uns autores: Bajarancas e por 
outros: Pajadincas. Tais gentes que «passaram durante dezenas de 
anos por... Mandingas» {118) estão hoje quase completamente muçul- 
manizados, ou mais precisamente mandingo-islamizados. 

A propósito destas designações, escreveu ainda o funcionário 
mcumbido pelo Centro de Estudbs da Guiné, de dar parecer sobre 
0 nosso texto: «Baãjaranca ou badjarinka e paâjadinca são, respectiva- 
mente formas fula e mandinga das mesmas palavras». 

Não obstante, tudo quanto se tem afirmado sobre esta tribo, o que 
é certo é «que a posição do grupo bajarinca, bajaranca ou pajadkca 
está ainda muito mal definida, e que são os próprios Mandingas que 
dizem tratar-se de um ramo da sua família. No entanto há outros 
indícios cie que assim não é, embora seja evidente uma nítida influência 
Mandinga nos costumes dos Bajarincas» {119). 

O seu já adiantado grau de islamizaçâo há-de tomar difícil 
a catequese católica mas, como nos casos anteriores, e preciso fazê-la, 
promovendo o aportuguesamento do maior número possível de Baja- 


d) Tribos quase completammte ishmzadas 

Os Mandingas e os Fulas— que por sinal constituem duas das 
maiores tribos da Guiné Portuguesa- eslio pràtícamente islamizados. 

É verdade que um número muito escasso—insi^icante mesmo ” 
de Mandingas e Fulas se encontra num- estado de cultura amraista, 
mas 'esse facto não tem qualquer rel'evância, nem. significa outra coisa 
que não seja tralar-se de alguns pequenos núcleos d© indivíduos junto 
dos quais a influência islâmica ainda se não fez sentir vigorosamente. 

As três principais tribos negro-guineenses islamizadas, e cate¬ 
quistas, enfim, islamocráticas, são; ; 


I — a dos Mandingas 

II — a dos Fulas 
ni — a dos Sossos. 
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As condições mi que forain atraídas para as hostes de Maforaa, 
a maneira como exercemi o proselitismo pró-muçiilmânico, etc., serão 
estudadas, quando abordarmos mais detidamente os significativos 
fenómenos político-sociais e religiosos que neste momento a coloni¬ 
zação civilizadora portuguesa defronta nas terras guineanas: a mandin- 
guização, a fulmização e a sossização dos povos animo-feiticistas 
daquelas paragens. 

e) Os católicos e os flecém-oatolicizados 

Referindo-se aos católicos e recém-catolicizados da Guine, o Ccrman- 
dante Teixeira da Mota escreve: 

«No que respeita aos oatólicos deve atender-se a que a quase 
totalidade dos civilizados de raça negra também são católicos, o que 
eleva o total para perto de 7.000; contando a população branca 
e mestiça, predominantemente católica, obtóra-se um total de cerca 
de 12.000. Dois terços dos indígenas católicos encontram-se nas circuns¬ 
crições de Bafatá, Bissau e Cacheu, sendo sobretudo constituídos 
pelos «Cristãos» ou «Grumetes», grupo essencialmente urbano»... (120). 

Apesar de, em lelação às estatísticas referentes aos negros islami- 
zados, estes números permitirem fazer um juízo de valor mais perfeito 
sobre a influência católica im Guiné Portuguesa, nem por isso consti¬ 
tuem justificação suficiente para mna acção missionária-—embora 
muitas vezes interrompida—que dura há cerca de 5 séculos. Durante 
este longo período o Islaraismo ocupou posições importantes e as 
hostes cristãs—neste caso católicas —descristianizaram^se de modo 


Talvez as longas esperanças depositadas no Brasil e im índia 
tenham contribuído para a indiferença manifestada para com os 
convertidos dia Guiné, Recordaremos apenas a título exemplificativo 
que na costa da Gniné «em^ fhis db século xvi oontao>se já algumas 
cristandades em Buba, Geba, Farim, Guinalá, Bafatá, Ziguichor, Serra 
Leoa, etc.. Os franciscanos, sobretudo, parece terem tomado a seu 
cargo estas inóspitas regiões» (121). 

Não nos embrenharemos no estudo histórico das missões católicas 
da Guiné, uma vez que consideramos a matéria completamente esgotada 
por dois autores bem documentad'os: o Rev.° P.® Dr. A, da Silva 
Rego (122) e o Comandante Teixeira da Mota (123). 
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Teceremos apenas algumas considerações marginais sobre o pano¬ 
rama actual da acção missionária portuguesa na Guiné; e mesmo 
assim seremos muito breves. 

Vejamos. 

Até há pouco tempo a Guiné Portuguesa contava com 10 missões, 
embora necessitasse para já, de pelo menos 16 (124). Dispõe porém 
neste momento de cerca de 14, 

Só com pessoal suficiente as missões poderão cristianizar e reciis- 
tianizar um apreciável número de animistas ou seni-animistas. 

Desde 1932 que os franciscanos vêm recristianizando os oristãos 
ou grumetes dbs centros urbanos, os quais—como sublinha Teixeira 
da Mota—«abandonados a si mesmos durante tanto tempo /.../ haviam 
realizado um estranho sincretismo religioso com 0 ‘ animismo» (125). 

Não deve ser tarefa fácil a luta que os misáonarios catolicos têm 
de empreender contra o vendaval muçulmano. É que os maometanos 
«mantêm já umas 450 escolas (em que os rapazes estudam pelo Corão) 
sem contar com 50 centros de cultura islâmica para adultos» (126), 
enquanto as missões católicas apenas dispõem- db «quase uma centena 
de escolas oom 10.000 alunos matriculados» valendo a pena, por isso, 
ir preparando escolas entre os islamizados» (127). 

Segundo Teixeira da Mota, o número de escolas co-rânicas, para 
menores, existentes na Guiné é de 436, assim distribuídas por circuns¬ 
crições : 


Gabu... . 112 

Farim. ... .. 1^^ 

Bafatá.. ...... -- 

Fulacunda . ... .. ••• ••• 

Mansoa ... ... ... . . ^ 

Catió . ... .. 26 

3 

Bolama . ... ... .•• .. "■ 

Bissau ..... ...... . ® 

Cacheu...... 

S. Domingos.. 1 


Há, por comeguinto. mna pteíominância notória das escolas 
muçiümanas sobre as missionárias prtuguesas. 
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Muito elucidativo a este respeito é o mapa inserto por este 
mesmo investigador na sua monografia Guiné Portuguesa (pág. 110/111), 
obra de que extraímos os números acima indicados. 

A agravar esta situação está o facto de a conversão ao Islamismo 
ser simplificada, digamos mesmo, facilitada no tocante a aspectos 
já postos em evidência, taás como: a admissão da poligamia, a tole¬ 
rância de alguins resquícios do Animismo, etc. 

'Damo-nos perfeita conta da acção dinâmica de católicos e muçul¬ 
manos, se nos Imibrarmos que «em meio século de actividade, de 
1900 a 1950, os maometanos obtiveram na Guiné mais adesões do 
que os cristãos em cinco séculos de evangelização» (128). Ora isto 
causa-nos tristeza. 

E note-se que se citamos estes números não é para dar expressivi¬ 
dade a uma situação que pode rotular-se de precária. Aliás, autores 
há, cujo pessimismo é manifesto. Assim acontece com Rogado Quin¬ 
tino (1946), que, referindo-se aos guinéo^portugueses, afirma: «Nesta 
população toda não deve haver mais de 2.500 negros convertidos, 
entrando neste cômputo os velhos e os novos cristãos. E não nos 
repugna aceitar que dentre estes oonvei'tidos, muitos persistem ainda 
nas práticas feiticistas, embora aparentemente o não demonstrem» (129). 

A actuação dos missionários católicos tem dte ser rápida e eficiente 
—repetimos —«porque é preciso não tei' ilusões: o animismo está 
condenado a desaparecer, para ceder o campo ao cristianismo e ao 
islamismo. E indígena islamizado está perdido para o cristianismo. 
Os maometanos guineenses têm grande respeito pelos missionários 
cristãos; não têm mesmo hesitação em mandar os filhos às -escolas 
onde eles leocionam. Mas ao menor intento de catequese, ao mais 
pequeno sinal de que o 'espírito da criança se está interessando pela 
rehgião dos brancos — logo se ergue uma barreira a isolá-lo e a afastá-lo 
de tal influência. O missionário bem sabe isso e evita distribuir assim 
a sua actividade pelas áreas francamente islamizadas. Na Guiné, por 
exemplo, — sublinha Teixeira da Mota —apenas se registam missões 
em Farim e Bafatá— -mas com vista sobretud-o à população civilizada 
e aos núcleos de gnmetes -e animistas imigrantes destribáizados (130). 

Não é esta, porém, a atitude mais aconselhável e sobretudo, não 
e ela que mais convém à causa da lusitanização das gentes negro- 
-guineenses. É preciso não só conquistar os animistas—e mesmo 
quanto a es tes há necessidade de empregar muita dedicação e persis¬ 
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tência—como também procurar seduzir o maior número possível 
de muçulmanizados guinéo-portugueses. 

A quem nos disser que é impossível catequizar as populações 
islamizadas poderemos realmente responder que não é, de facto, 
tarefa fácil e isenta de riscos inclusivamente ; mas também poderemos 
acrescentar que não é esse o pensamento predominante entre os «padres 
brancos» que actuam entre os islamitas norte-africanos... De resto, 
note-se e não se esqueça que o Sul de Portugal já foi habitado por 
muçulmanos que se fizeram cristãos, an boa parte. 

Deve ainda notar-se que a assimilação no estilo do chamado Luso- 
'iropicalismo resulta da acção combinada de elementos laicos e reli¬ 
giosos. 

Ocorre-nos até que liavendP muitos cabo-verdianos na Guiné 
Portuguesa e sendo estes como de facto são assim.ilados, 'enfim portu¬ 
gueses cuja integração cultural pràticamcnte já se realizou— a ponto 
de possuirem uma literatura rica mas essencialmente portuguesa tropi- 
calizada—e cuja integração étnica se processa intensivamente, talvez 
eles pudessem ser usados como elementos difusores da cultura portu¬ 
guesa e do Catolicismo junto de certas populações com que contactam 
mais directamente. A dificuldade maior, quanto àqueles, residiria em 
saber-se qual o meio de os compenetrar da importância da sua acção 
assímiladora junto das populações guineanas—de quem alguns são 
velhos parentes, porventura dali saídos no tempo em que a Costa 
dia Guiné fornecia mâo^de-obra para vários pontos do Império Por¬ 
tuguês, entre os quais Cabo Verde. 

E a acção missionária para ser elêctlva, real, eficaz, carece de 
receber amplo apoio das autoridades adininistrativas e de contar com 
0 exemplo — o bom exemplo — dado pelos portugueses originários da 
Metrópole e seus descendentes, de modo que não andem- uns a pregar 
os mandamentos da Lei dê Deus e outros a desfazer neles descarada- 
mente,.. 

E sobretudo é preciso evitar a todo o transe que os brancos que 
vivem em terras guineanas não se deixem âesarréientar a ponto de 
«virarem negro», Na verdade, não se justifica seja a que título for 
— e mesmo a despeito de fenómenos análogos se verificarem, uma 
vez ou outra na Europa—que ali andem ante os olhos prescrutadores 
dos indígenas «alguns brancos com amuletos iguais aos dos negros, 
disfarçados debaixo da camisa, sobretudo nas crianças, nelas colocados 
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pelos próprios pais, a instâncias da gente da terra, para as livrar das 
maleitas próprias da idade» (131). 

Mais grave é ainda o facto verificado e documentado pelos 
administrativos, de alguns brancos adultos, em situações aflitivas se 
socorrerem «de mouros e feiticeiros, sacrificando, como qualquer pieto, 
galinhas e cabritos aos feitiços locais» (132). 

Evidentemente que, se por um ladü isto revela uma bizarra capa¬ 
cidade de adaptação por parte dos europeus, pelo outro, tais aconteci¬ 
mentos não podenr considerar-se próprios de uma colonização civiliza- 
dora, uma vez que se dá, precisamente uma assimilação ao contrário, 
isto é, aquilo a que era sentido genérico se tem dado o nome de 
cafrealização, mas que poderia talvez designar-se, mais correctamente, 
neste caso, por africanização. 

Ao persistente avanço do Islamisrao em direcção à faixa litorálica 
guineana, não têm sido até aqui opostos esforços eficazes, sobretudo, 
em nosso entender, por falta de uma «acção planificada» em que, 
como condição necessária e suficiente se assentasse desde logo que 
0 binómio: Adroinistriação—Missões ("*) empregaria esforços coorde¬ 
nados, no sentido de, com a maior margem' de segurança possível, 
garantir a europeização, a cristianização e o aportuguefiaiBento, do 
maior número possível de negro-guineanos. Esta questão merece que 
a encarem de frente, com decisão e com rapidez. É necessário, pois, 
intensificar a acção missionária na Guiné e ocupar o mais ràpidamente 
possível todo 0 território. A ocupação missionária deve nãO' só vmr 
as regiões ainda pagãs, mas também as dominadas por tribos isla> 
mizadas (133). «O apostolado 'entre povos já tooadbs pelo Islamismo 
é mais difícil e, por isso mesmo, déve impor-'se pela escola e pela 
assistência (J34). 

Em última análise, diremos ainda que recorrer a missionários com 
conhecimentos médicos e outros de idêntico interesse para os negro- 
-gumeanos, seria talvez medida acertada. Aliás é isso o que, guardadas 
as devidas proporções, fazem os muçulmanos que recorrem a cate^ 
quistas «p'rofissionais» em número apreciável, os quais possuindo 
«perfeito conhecimento da psicologia dOs povos feiticistas e dispondo 


(*) Segundo alguns autores poderia tambétó desempenhar papel importante 
0 chamado kioaão missionário, 
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de um arsenal de segredos farmacológicos» vêem assim a sua acção 
facilitada. 

Parece, portanto, que podemos dizer com Rogado Quintino que 
é necessário para já também «estabelecer um cordão de missões 
católicas ao longo da linha que separa nitidamente os dois núcleos 
populacionais: o muçulmano e o feiticista», linha que—no dizer do 
m'esmo autor—«corre pouco mais ou menos, no sentido NW-SE, em 
curva muito sinuosa, sobretudo na parte Sul, onde os dois núcleos 
quase se misturam, vivendo em comunlrão» (135). 

f) Os protestantes 

Reférindo-se à acção dos protestantes na Guiné escreveu alguém 
na revista «0 Missionário Católico», de Maio de 1947, que estes 
tentavam «lançar as sementes ruins da discórdia» (136), naquelas 
paragens. Ora, o problema não deverá pôr-se bem nestes termos. 
0 que os protestantes, podem quando muito fazer é actuar junto dos 
anlmistas de modo a chamarem a si só virtudes e aos missionários 
católicos apenas apontarem defeitos. Ora, esta atitude implica o des¬ 
prestígio dos missionários portugueses e, por sua vez, da própria 
acção civilizadora portuguesa, tanto mais que a autoridade dos repre¬ 
sentantes da soberania nacional também é, de algum modo abalada, 
dado que as missões andam ligadas —em parte—aos detentores do 
poder, isto é, beneficiam do apoio oficial. 

Hoje as missões protestanes que mais activamente actuam no seio 
das populações negro-africanas, são subsidiadas pelos Estados Unidos 
da América do Norte. A sua acção é, por vezes, meritória, mas também 
chega a conduzir a situações dramáticas quando —tal como aliás 
acontece com algumas missões protestantes de outras nacionalidades — 
chegam a fornecer inadvertidamente, na mais sã das hipóteses, ideias 
e conoqrções políticas que podem, não raro, por 'exemplo, conduzir 
a certos movimentos missiânicos de natureza pouco desejável (137). 

Na Guiné Portuguesa, existe uma Missão Evangélica anglo-ameri¬ 
cana que tem sede em Bissau e várias filiais, mantendo um dispensário 
anti-leprótico, em' Bissorã (127). 

De acordo com o recenseamento de 1950, o número de cristãos 
não católicos é de 43, e, portanto, pouco significativo, simplesmente 
há que tomar em consideração os seguintes factos; 
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a) 0 Protestantismo- encontra-se na Guiné Portuguesa há relativa¬ 
mente pouco tempo-; 

h) Dispõe -de fmidos que assegurarão num futuro próximo, certo 
suoe-sso junto das ppulações que se deixam deslumbrar pela 
exibição -da sua maior abas-tança e grande riqueza -teonológioa; 

c) Actuam no campo :assistencial: garantia de franco enraizamento; 

d) O número do protestantes acima referido pode nem sequer 
corresponder à verdade dos factos. Em -auxílio desta nossa 
opinião vem a revista «Portugal m Áfrím (J38) dizer-nos 
que o montante db protestantes existentes na Guiné Portuguesa 
ascende a 203. 

c) Não favo-recera a nossa poliMoa de integração porque não 
lusitanizam, n^s são muito -afáveis no trato com as nossas 
lautoTÍdades administrativas, talvez, precisamente, por saberem 
que a sua posição perante -o Estado Português, não é muito 
favorecida, etc. 

5. Alguns aspectos caracíensfícos da influêncid árabo-lslâm/ca 
na Guiné Portuguesa 

a) Á acção dos «mmbus», mouros, «judeus» e «sírios» 

Os «m-arabus» des'empen'h'aram- durante séculos uma poderosa 
acção islamizadora em toda a- África Ocidental. 

Apresentando-se como -discípulos -do Profeta, a sua •actividade 
catequista conheceu numerosos sucessos, podendo mesmo dizer-se 
que a radicação do M-aometis-mo na Guiné se lhes fica a dever, em 
boa parte, 

E, de resto, nos tempos modernos — apesar do combate que lhes 
está dando o Seudismo — os marahus viram a sua acção facUitad-a pela 
segurança com que começaram a poder deslocar-se à sombra da paz 
inter-tribal propiciada pel-a presença das nossas autorid-adbs. E assim 
tem decorrido a sua actividade muçulmianizadora: a um tempo r-oomo 
nota 0 Prof. Adriano Moreira—«prestam assistência religiosa e realizam 
grandes proventos» (J39). 

Em trabalho recente, aludia-se ao marab-us considerando-os uma : 
espécie db «sacerdotes-letrados»— que por sinal não diev-em- como tal 

.j......... . ..............-í.- '... .'a 



'O I-SLAMISMO NA 'GUINÉ PORTUGUESA 


441 


ser havidos, uma vez que o Islão não tem clero—e sobretudo- subli- 
nh-a-va-se nesse mesmo trabalho que estes -eram, como realmente são, 
incansáveis pregadores do Islam-ismo, pois percorrem frequentem^te 
0 território português, visitando as «tabanoas», onde são recebidos 
com todas as honras devidas à sua categoria social, e regressam aos 
vizinhos territórios franceses e ingleses utilizando os mais modernos 
meios de transporte. Eles são — acrescenta o autor que estamos a trans¬ 
crever— porta-vozes auto-rizados das últimas novidades internacio¬ 
nais» (140), que o mesmo é dizer, desempenham as funções de agentes 
de ligação entre os diversos núcleos de islamizados que superabundam 
em- toda a África Ocidental. 

Do que fica dito, fácil é entrever -a preponderância destes cate¬ 
quistas m Guiné Portuguesa; apesar de—é bom tê-lo presente— 
hoje já fazerem grandes ausências -em virtude dos entraves que lhe 
são opostos especialmente — repetimos — pelo Seudismo {Ul). 

QueT dizer; há naquela nossa província uma espécie de «culto 
njarabúlico» que -de modo algum- beneficia a nossa acção assiimfla- 
dora; ao invés: a -acção dos marréus tem sido pura e sin-plesmente 
desagregadora—peh que nos diz respeito—e integradora e unifor¬ 
mizado ra, -em relação ao mundo muçulmano. E o que é m-ais grave 
é que os muçulmanos -em geral aproveitam o caminho aberto pelos 
portugueses. 

Aludindo precisamente a este último fenómeno oaracteriologico 
da penetração muçulmana na Guiné Portugu-esa, o Comandante Teixeira 
da Mota sublinlm que «desde que -os brancos se fixem num- local, 
logo aparecem os maometanos» (142). A catequizaçâo dos indígenas 
vem depois como consequência lógica da acção islamizadora -desen¬ 
volvida por esses discípulos de Mafoma. 

Dando-se as mã-os com os mcrròus, aparecem também com muita 
frequência em terras guinéo-portuguesas—quando não vivem mesajo 
ali-mmtos «mo-uros autênticos» que-à som-bra dos seus «inocentes 
negócios com os autóctones negros—contribuem- /,.,/ para apertarem, 
por cima- das fronteiras, os laços entre os vários centros religiosos 
e entre estes e os seus filiados distantes» (143), Isto a despeito de, 
no fundo, estes indivíduos serem-, não raro, uns embusteiros da pior 
qualidade, hábeis em explorar a «fé» dos negros muçulmanizados. 

Resumindo, para encurtar razões: os rrmdfus Mo trazem quais¬ 
quer benefícios à Guiné; pelo contrário: em caso de «guena santa», 
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OU qualquer desentendimento entre os muçulmanos e o Ocidente, 
estamos convencidos de que nos causarão ois maiores danos possíveis. 
Afastá-los hàbilmente, m'as com firmeza, parece, portanto, ser absoluta¬ 
mente necessário, afigurando-se^nos que apoiando o Seudismo obte¬ 
remos tal desiderato indirectaimente, se bem que o movimento seudista 
também seja mulçumano. Papel preponderante desempenlram igual- 
mente os gilas. Quanto aos mouros propriamente ditos transforma- 
raiUrse em autênticos vagabundos, comerciantes ambulantórios, que 
percorrem a Guiné eni' todos os sentidos. Vivendo com' os feiticistas 
e «quase oomo eles, -conseguem insinuar-se de tal modb- no seu 
ânimo que raro é o feiticista que, -em ocasiões laflitivas, perante 
a inépcia dos seus curandeiros, se -não socorra da sabedoria aloorânica 
dos «mouros». As atitudes -destes, o seu porte teatral, altivO', e arrogante, 
0 desassombro com que se exprimem, na própria língua dos -ca-teqiii- 
zados, rosário numa mão, o livro sagrado noutra, infundem respeito 
e temor, criando em seu proveito uma auréola de supersticiosa admi¬ 
ração» (144 ). 

Os «mouros» são muito prejudicais aos po-vos guineanos pois, além 
de promo-verem a degeneresoência m-oral daqueles, dandb^-se as mãos 
oom os judeus mostram-se sempre inimigos irredutíveis do Cristianismo. 
Como bem no-ta A. Gomes Pereira, «o mouro é um indivíduo -astuto 
que vive da crendioe indígena, fomeoedor de papelinhos escritos 
oom dizeres mágicos, um oráculo vivo, astrólogo eminente, o consultor 
permanente -dos indígenas». 

«É quem prevê as -ooinsequências de u-ma viagem, os resultados 
de lun conflito, compõe «mèzi-nhas» de efeitos miraculosos, dá e desfaz 
«reinaeças», A sua acção- é -mais nociva do que o anofelis» {145). 
Pelo mieno-s os que actuam entre os Mandingas têm-lhes sido imensa- 
mente prejudiciais, pelo que se nos afigura que a nossa Administração 
não teria muita dificuldadie erq qualificá-los de indesejáv-ei-s, apesar 
de 0 MandS-nga se considerar superior aos restantes indígenas da 
colónia por ter <miou!ros» e «literatos»... {146). 

O nefasto papel -desempenhado pelos «mouros» catequistas junto 
das po-p-ulações negro-gui-neanas é resumido nas seguintes palavras, 
por Fernando Quintino: 

«M-ouros e mouros-feiticista-s circulam em liberdade por todo 
0 território, em missão catequética, enquanto que o Estado gasta 
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anualm-ente importantes verbas com o propósito -de cristianizar 
a colónia. 

«Os propagandistas -do credo islâmico não se conduzem de modo 
a merecer qualquer espécie de consideração-. Todos eles são, além 
de apóstolos -de um credo, autênticos charlatães. Aproveitam -os ofícios 
divinos, para impingir drogas e -mèzi-nhas contra todos os males, 
a troco de presentes em gado e cereais, explorando assim a ingenuidade 
e a credulidade do povo pagão. Os lucros obtidos no exercício da 
sua «profissão» são tão elevados que lhe permitem, a ele e a toda 
a numerosa família, viver em abastança, sem necessidade de outro 
género de trabalho. -Cada mouro que s-e entrega à propaganda assegura 
a ocio-sidade -de u-ma dúzia de pessoas, se -não mais, que tantos são 
em média, o-s co-mponentes -do seu grupo familiar, entre mulheres, 
filhos, irmãos, etc.» {147). 

Pelo que toca aos judeus, -desem-p-enha-m igual-mente, como dissemos, 
iiin papel -corrosivo, desenraiza-dor do tribalisrao e terrivelmente 
antipático (*). 

A. Go-mes Pereira retratou-os -de maneira tão -magistral que nos 
limitaremos apenas a, reproduzir as suas palavras, cujo t-eor é o seguinte: 

«0 judeu, é -0 menino bem vestido e bem falante, que -diverte 
as raparigas com os seus cantares e tambor. Não trabalha neim paga 
as suas despesas, porque são as pobres «ba-judas» que tomam sobre 
si 0 encargo de alimentar bera o judeu. São estas que lhe fornecem 
cola, arroz, galinha, leite-dormido, e todas elas têm de ir «falar-man- 
tanhas» -durante as noites -em que o judeu se conseiva em determinada 
tabanca, 

0 seu Harén {sic) não tem limite, pis -os pais consentem que 
as filhas se inscrevam no ckib do judeu, e os ciumentos maridos 
mandingas não se ralam, po-rque acham graça ao judeu, que faz 
cantigas bonitas... 

«São os prostitui-dores das «baju-das» e das mulheres casadas. 
Devido aos s-eus conselhos muitas mulheres abandonam o marido, 
indo paira aquele em que o judeu descobriu qualidades invulgares 
(porque lhe deu bastante dinheiro ou vacas...)» {148). 


(#) Não se trata de judeus autêiiti-cos, mas sim de negros assim alcunliados 
por mzões que nSo investigámos. 
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Relativairaente aos sírios, também lali chamados «sirianos», o seu 
número actiial na Guiné é, proporcionalmente, aos portugueses de 
origem metropolitana^ bastante representativo. Estes «sirianos» são 
não só indivíduos originários da Síria, como seria de supor, mas também 
e sobretudb libaneses, Tais indivíduos seguem convictamente Mafoma. 

Pelo menos é isto o que nos diz o Dr, A. de Sousa Franklin, 
ao analisar a população civilizada da Guiné Portuguesa. Estes «sirianos» 
— diz este autor—«na sua totalidade são maometanos» (149,) 

Bom ó, pois, de ver que se trata de autênticos «caixeiros-viajantes» 
do Islão, não do ortodoxo, mas sim de uma seita dissidente: os druzos. 
Esta seita é originária do Líbano. 

A quantidade de druzos existentes na Guiné Portuguesa era, era 
1955/56, ao todo de 1.134, número apreciável, dentro da relatividade 
das coisas (150). 

b) A actiüiâade islamizadora das confrarias muçulmanas: 

As duas grandes confrarias que fazem sentir a sua acção na Guiné 
Portuguesa, são a «Qadiria» e a «Tidfmm. 

Fazendo uma rápida síntese d’a história destas instituições, 

0 Comandante Teixeira da Mota caracterizou-as assim: 

«A confraria dos Qadiriya foi fundada no século xn na Meso- 
potâmia, indo a sua acção hoje desde a África Ocidental ao Extremo 
Oriente, estando a casa-mãe em Bagdad. Na África Ocidental o movi¬ 
mento está desligado da confraria-mãe e subdividido em confrarias 
independentes, embora todas subordinadas aos ideais e práticas da 
ordem' Qadtiriya. Os fiéis aspiram ao aniquilamento do ser perante 
Deus, para o que se recomendam práticas comparávds às dos derviches 
orientais com o fim de provocar o êxtase,..». 

E mais adiante acrescenta: 

Na nossa Guine os principais centros Quadiriya são Jabícunda 
e Bigine, na circunscrição de Bafatá, sendb diridos por Jacancas 
oriundos do importante oentro de Tuba, na Guiné Francesa (a meio 
caminlw entre Kadé e Labé). Parece que a maioíia dos Mandingas 
do nosso território segue a ordem Qadiriya» (i5ij, ' ' 

Quanto à confraria «Tidjmiia» —escme o mesmo antor: —«é de 
origem rektivamente recente (fins do século xvrii) e especifioadá- 
mente africana, constituindo além do lado religioso, uma ordem pqfítíoa 
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— e em certas épocas também guerreira, nomeadamente sob o afamado 
Al Hadj Omar, que se serviu dela para combater os Qadiriya, cuja 
influência suplantou no Futa^-Jalom^ e Futa-Toro.» 

«Na Guiné Portuguesa—sublinhai, por fim, ainda o referido 
autor —um dos principais centros Tidjaniya é Ingorei, onde ura 
xerífo prepara numerosos talihés vindos de áreas distantes, inclusive 
Beafadas. Ao que parece a maioria dos Fulas segue esta ordem» {152). 

Estas confrarias fazem parte integrante do chamado «rito mala- 
quita», ou «escola mdaquita» {158). 

Vem a propósito lembrar que o movimento salafitã visa entre 
outras coisas liquidar «todas as práticas adventícias nascidas na 
maior parte das confrarias religiosas» {154). 

É, pois, por estas duas confrarias que se distribuem os negro- 
-gumeanos islamizados, o mesmo acontecendo, afinal, à generalidade 
dos muçulmanos negros da África Ocidental {155). 

c) A acção islamizadora dos negw-gmneanos já islamizados 

Tivemos ja oportunidadie de referir mais que uma vez o facto 
de os povos negros maometanizados da Guiné Portuguesa, exercerem 
uma grande acção catequística junto dos restantes aborígenes animo- 
-feiticistas. 

Essa acção—que afinal iroais não é que uma ishmização do negro 
peh negro — tem vários nomes derivados das tribos que nela tomam 
parte: os Mandingas, os Fulas e os Sossos. Daqui o falar-se de 
fenomenos tais como: la mmMnguização, & fulanização e a sossização. 

I—A nícmdinguimção 

Como verificámos :ao encetar o estodio do movimento islâmico 
na Guiné Português^ os Mandingas eram tributários do Reino ou 
Império de Ghana. Ora, uma vez libertos pelOs Almorávidas, foram-se 
instalar mais próximo do Ktoral guineano, e aí vieram a 'Criar um 
grande Império —o célebre Império de Mali, ou Império* Mandinga, 
a que ja aludimos — tendo iguahnente subordinadb- alguns grupos 
étnicos mais fracos, que só puderam libertar-se da sua tutela quando 
este Império oeste-africano* se 'esboroou, para dar origem, ao não 
menos célebre Império Songói. 
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E foi precisairaente durante o período m que o seu Império 
se manteve no apogeu, que os Mandingas começaram a ser isla- 
mizados e iniciaram a sua acção catequetica sobre os animistas 
que os rodeavaim, E assim-, as conversões obtidas traduziam-se na 
adaptação dos eK-animistas à religião do Profeta, mais ou menos 
miandinguizada por eles. E como por outro lado, a sua catequese se 
reconduzia a obter dos animistas a aceitação das formulas religiosa 
e política dos Mandingas, este fenómeno passou a ser conhecido pelo 
nome de mandingidzação que — repetimos — e, no fundo, uma isla- 
mização feita com base no Islamismio ajricmzado pelos Mandingas. 

Sabe-se hoje, com apreciável segurança, que quando os portu¬ 
gueses chegaram à Guiné, «já os Mandingas ocupavam e dominavam 
em toda a região, desde o estuário -do Gâmbia ate ao fundb do Canal 
de Geba, tendo atingidb assim o máximo da sua expansão para 
0 Oeste» (156). 

Algumas tribos, como a dos Pajadincas e a dos Tandas ofereceram 
enorme resistência às tentativas de mamãnguização de que foram 
objecto. Outras, porém, como aconteceu mais tarde com os Balantas, 
(Betxá e Cunantes), cederam e deixaram-se catequizar parcialmente 
pelos Mandingas, que por sua vez haviam sido em parte remuçiil- 
manizados pelos seus escravos Fulas, «a golpes de espada, porque 
de outra forma não se resolviam a deixar de ser bebedores» (157). 

Tambán nas tabancas Balantas aparecem actualmente, como notá¬ 
mos, elem-entos islamizados -envergando as «brancas jilabas [quo] 
já lhes revestem -o corpo, num primeiro sinal de mnçulnianização», 
seguindo-se depois o «barrete ma-ndinga», etc.. 

E assim, um a imi, os Balantas «vão virando» Mandingas, pois 
para isso são arrastados pela admiração- que nutran «pelos maome¬ 
tanos, pelos mantos alvos» (I5S), e, enfim, pelas cerimónias rituais 
do Islão, -etc.. 

Esta tendência para a catequese tem arrastado- os Mandingas 
para a* faixa -lito-rálica ondê exercemj forte «pressão sobre os recalcados 
do litoral» (159), que acabam pouco a pouco- por se deixar seduzir 
pelo (prestígio do balandrau» e do «barrete mandinga», ou mesmo 
do turbante. 

Estão boje já mmdingumdos em grande parte, os Balantas Mane, 
os Cunantes, os Beafadas db Baixo- Geba e Baixo Co-rubal, etc.. 
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Como em páginas atrás dissemos, apesar de os Mandingas serem 
islamizadores por excelência, nem por isso podem furtar-se a uma 
realidade que Ibes não agradará muito por certo: a existência de um 
razoável número de Mandingas animistas. 

Porque se encontram islamizados, supõem-se de longe superiores 
aos anfuçistas. Tal atitude não passou desapercebida ao Chefe de posto, 
A. Gomes Pereira, no seu estudo sobre os «Oincas». Por isso, -escreveu: 
«O mandinga -considera o manjaco como sendo uma raça bastante 
inferior à sua : dizem eles que o manjaco é bruto porque não sabe ler. 
Mas o «Iran» dos manjacos é bastante temido pelo mandinga que 
dele tem notícia». Em seguida acrescenta: 

«Em pleno mato, perto da povoação de Gendu de Oio há uma 
sepultura de um «Grande Mouro», falecido há mais de cinquenta anos, 
onde -os indígenas vão pedir graças, com a m-esma fé -com que na 
índia Portuguesa vão pedir a São Francisco Xavier, junto do seu 
túmulo. Dize-m -eles que se alguém depositar qualquer quantia em 
dinheiro ou oola sobre a tampa- do «Mouro», -no dia seguinte poderá 
lá vir buscar qualquer outra- prenda mais valiosa. 

«Perguntámos—-acrescenta o mesmo- autor—a todos os «grandes» 
desta p)'ovoação se havia alguém que tivesse obtido essa regalia e... 
ninguém soube responder afirmativamente, mas todos tinham bastante 
fé nos milagres cio «Grande Mouro» ali sepultado...» (160), 

É curioso também notar que por um lado, a mandinguizaçõo 
parece revelar certa vitalidade e poder -expansivo do grupo étnico 
Mandinga, mas pelo outro —o verdadeiro—verifica-se que se está 
em presença de um povo em -decadência, minado pelos mouros e judeus, 
enfim, perdido das -suas tradições mais vetustas -e, no dizer de alguns 
autores «superficialmente islamizado». 

Ap-esar de tudo, a sua muçulmanização assenta num pilar funda¬ 
mental : 0 conliecOTen-to db árabe, língua por muitos deles falada 
e escrita, porque exactamente, como muçulmanos, não podem ignorar 
a Ungua litúrgica do- Islão. Parece, po-r conseguinte, que conquanto 
havidos como superficialmente muçulmanizados, não poderá s-empre 
dizer-se que tal acontece, pois é -certo que mais aportuguesados consi¬ 
deram-os nós muitos negtos que não falam nem escrevem, ou falam 
e escrev-em mal, o- português. 

Como sinais exteriores -da sua devoção a Alá, alem do albornoz, 
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usam também, muitas vezes, «amuletos lou gmràm (onde introduzem 
papéis com versículos do Alcorão)» (Í6Í). 

Outro aispecto q,ue revela a intensidadle da assimilação’ dos Man¬ 
dingas pelo Islamismo, é o seu respeito por um dos 5 deveres de todo 
0 bom muçulmano: A peregmação a Meca. Para tanto recordaremos 
que, segundo informa o Comandante Teixeira da Mota, alguns Man¬ 
dingas da região guineana, já em pleno século xi efectuavam devo- 
tadiamente a Peregrinação à cidade santa muçulmana, percorrendo um 
enormíssimo itinerário, cheio de riscos e dificuldades de toda la ordem, 
incluindo a possibilidade de serem reduzidos à escravidão'. 

E o mais curioso ainda é que, supondo-se embora os Mandingas 
de estirpe superior por terem aderido ao Islão, ao fim e ao cabo 
«são justamente ^as populações feiticistas aquelas que estão em 
plena evolução fisiológica, enquanto os islamizados definham visivel¬ 
mente» (162). 

Parece que este definhamento somático é produto ©m grande parte 
do recurso à cola e outros ^estimulantes. 

iDe todas ‘as tribos aniraistas as que mais enèrgicamente, e com 
maior sucesso, se opuseram às repetidas tentativas de mmMnguização, 
isto é, de islamização por intermédio dos Mandingas, foram porém 
os Felupes e Báotes, que se têm. mantido animistas ferrenhos. 

Hoje a rmniMnguização dos animistas guinéo-pO'rtugiieses não 
reveste .a natureza virulenta e assimiladora que outrora revestiu, visto 
que os Fulas se lhes sobrepuseram, dominando assim, os seus antigos 
senhores. E é por isso que hoje tem mais projecção' na Guiné Por¬ 
tuguesa, ;a -catequese feita pelos Fulas em favor do Islamismo; daí 
0 fáar-se da fulanização dos próprios m'andingas islamizados, facto 
que se traduz, ao fim e ao cabo, na passagem destes para a confraria 
tidjania (que é a seguida pelos Fulas), 

II — A fukmização 

A fulanização dos Mandingas foi resumida peb Comodoro Saumonto 
Rodrigues, em poucas palavras, mas com muita clareza. Eis a síntese 
que este anügo Governador da Guiné faz de tão curioso fenómeno 
social: 

«Os Fulas introduziram-se primeiro como criados e servidores, 
foram-se alargando em número e importância; impuseram-se no 


princípio pela superioridade de espírito e, no momento preciso, de 
armas na mão, transformaram os seus senhores em seus escravos. 
É esta, em rápida impressão, a história dos Mandingas da Guiné, 
outrora prestigiados, hoje postos em segmido plano pelos Fulas. 

«Assim os Fulas prossegue o 'mesmo autor— -avassalaram toda 
a faixa do interior, catequizando os nossos Mandingas— que por sua 
vez já tinham fugido a um ataque semelhante feito na sua própria 
pátria de origem—,e outras raças, «virandõ» os Beafadas, seduzindo 
os Nalús e empurrando para o mar os mais impenitentes» (163). 

O Fula segue o Islamismo com^ muita convicção e submete-se 
de bom grado à vontade de Alá, Quando catequiza os animistas, 
por exemplo, fá-lo no cumprimento de um «dever» que reputa impor¬ 
tante e indeclinável. 

Qumido os Fulas iniciaram a sua expansão catequétioa, começaram 
logo por fulanizar os Oincas que «anteriormente às invasões fulas, 
eram todos «soninqués», isto é, bebedores, tendb «virado para a morin- 
dade» como soe dizer-se na terra, por influência -dos grandes «mouros» 
invasores» (164). 

Tal coimo acontece com os Mandingas—fenómeno que, por outro 
lado, tivemos ensejo de pôr já em evidência—também entiie os Fulas 
há núcleos de lanimistas. Exemplo disso constitui a região de Pirada 
onde há fulas islamizados e feiticistas. E mais que isso: é que 
«mosmo nos primeiros os vestígios do feiticismo são profundos e revelam 
semelhança com práticas dos povos litorálicos» (165). 

Nota-se, porém, que tanto os Fulas como os Mandingas têm 
segundo certos autores uma «concepção lartística mais elevada» (166) 
mercê da influência áraboAslâmica, afigurando-se também a alguns 
autores que, por exemplo, as suas improvisações m'Usicais têm certo 
nível. Todavia, quanto à escultura de assunto, oomo' veremos, pouco 
ou niada têm digno de menção. 

Já vimos que o Corão constitui um autêntico conjunto de preceitos 
a observar por parte de todo o bom muçulmano. E tal factO’, deter¬ 
minou, sem dúvida, a evolução de alguns dos mais antigos usos 
e costumes dos negro-guinéo-portugueses islamizadbs. Compreende-se 
assim que os usos e costumes dos fulas sejam «nitidamente influen¬ 
ciados pelos preceitos do Koram, afastando-se em muitos casos, das 
linhas fun’dam'entais do direito dos povos da raça 'negra que não 
seguem o maometismo. Assim, a diferenciação entre filhos legítimos 
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e ilegítimos que no geral não existe entre os não maoimetanos, entre 
os fuhs é observado com rigor, pertencendo os segundos a família 
da mãe, mas não gozando de quakquer direitos» (167) (*). 

Aos Fulas islamizados a ortodoxia corânica impõe um limite em 
relação à poligamia; ninguém podd ter mais de quatro mulheres 
«número que na prática só é limitado pelo poder de compra do 
homem» (168). 

A islamização dos Fulas foi facilitada por certas instituições como 
a que acabamos de referir. Aliás, o Islão tolerou outras, tais como 
a 'Continuação da mulher como principal responsável pelos trabalhos 
agrícolas qne nem' semp're são leves. Há no Islamisimo, reafiima-se, 
um certo poder de adaptação- às circunstâncias e que não e muito 
próprio das religiões reveladas... 

Os Fulas ddsempenhaim hoje um paipel importante no seio das 
comunidades tribais guineanas, sobretudo -devido à sua nítida vocação 
para o proselitismo religioso, apesar da sua miiçulmianização se traduzir 
sob certos aspectos, numa afrícemização do Islamismo-. Portanto, repe¬ 
timos, a fiilanização dos povos negro-guineanos--incluincfo alguns 
como os Mandingas, já islamizados—mais não é que uma miçulm- 
rdzação' africanizada. 

Recordaremos ainda o que por outras palàvras já escrevemos 
noutro lado: As populações árabo-iskmizadas se nem sempre se 
podem dizer completamente islaraizadas, são as mais aguerridas na 
difusão do Islamismo, são as m-enos telerantes, as - mais violentas. 
Tal é 0 caso dos Fulas,,, a que só a presença portuguesa„opôs..uma 
bameira definitiva, mas mesmo lassim* ainda eontin-uaramt .a combater 
os não muçulmianois... tendo-se ardilosamente oferecidé pà-ra esse 
efeito —já o notámos—como «auxiliares» das tropas portuguesas ■ que 
ao tempo da chamada Paaíficaçao combatiam os animistas guineanos. 
Depois, 0 caminlio para a fulmízação: daquelas gentes ficou iuteira- 
mente limpo e seguro, como nunca estivera, Daí,adváTi, em .parte, 
a posterior difusão do Maometism-o nesta nossa Província. 


■ (*); Sobre a natureza corânica do Direito Pula publicou o. Dr. Antójuq 
Augusto dia Silva lun magnífico ensaio intitulado: «t/sos e Costumes Jurídicos 
dos Fulas da Guké Portuguesa», cuja leitura consideramos utilíssima para um 
maior desenvolvido estudo dia presença moslómica em terras guineanas. (Ed, do 
Centro de Estudos da Guiné Portuguesa, 1958). 
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Ê de notar que há teses variadas sobre a o-rigem étnica dos 
Fulas, os quais seriam «judeus-sírios, felás do Egipto, n-úbios de Oodofan 
e até malaio-polinésios». Na Guiné Portuguesa há três ramos de 
Fulas: os Fula-fulas, os Fulas-form e os Fula-pretos. Destes só os 
dois primeiros seriam—segundo A. Augusto Silva — «d^cendentes 
dos antigos fuilas, pois que os chamados fulas-pretos são o resultadb 
de um amálgama de povos escravizadbs pelos fulas e que -deles 
receberam la língua, 'oostuimes e religião» (169). 

Lembremos ainda que foi há 30 anos que 'a expansão Fula conheceu 
0 ,máximo do seu explendo-r. 

A fulanização n-a Guiné resultou e resultaria de um' oio-do geral, 
— segundo alguns autores—do aoentuadb- nomadismo dos Fulas, que 
assim penetrariam -no âmbito de outras tribos, levando consigo- as suas 
convicções religios'as, o seu prestígio -de «homens superiores» que usam 
jilaba, lêem e falam o árabe, já foram a Meca, etc, —tudO' isto 
contribuindo para a im-plantação dos seus hábitos de vida e da «fé em 
Al'á», nas tabancas ânimo-feiti-cistás, Como regra, o animista adere 
à «cultura superior» -dbs Fulas, por ver nisso uma maneira dé asoender 
socialmente. ' 

Haveria diversas causas determinantes do nomadismo dos Fulas, 
pensando autores como o Dr. A, de Sousa FranWin que tal problema 
pode revestir o seguinte aspecto: «O Nomadismo fula /.../, quere-nos 
parecer — e fundam-entamos -o nosso juízo num conhecimento- directo 
(sic) —/.../ não assenta na idiossinemeia db- povo-, mas sim em- factores 
exteriores a ela, factores que uma vez exteiminados levarão o fula 
a passar do nomadismo—melhor diríamos, -do sem-i-nomadismo em 
que já se encontra—ao sedentarismo» (170). 

Quanto às causas deste -nomadismo ou semi-nomadismo, consi¬ 
deradas 0 'bjectivam'ente seriam para o m-esmo autor: (171). 

a) Primárias 

1. Falta de pastos; 

2. A necessidade da preparação de novos campos de ma-ncaria; 

3. A ânsia da chefia; 
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b) Secundárias 

1, AiS questões com as tabancas vizinhas; 

2, A prepotência dos régulos ; 

3, As superstições; 

4, O simples desejo de mudar de ambiente. 

Daqui poderia concluir-se que algumas das razões que levam 
0 Fula a emigrar são de natureza económica e ditadas por necessidades 
carenciais de base, 

Quanto à ânsia de chefk, às questões com as tabancas vizinhas, 
às prepotências dos régulos e ao simples desep de mudar de ambiente, 
parece que são causas de todos os movimentos migratórios humanos. 
Ponto ó que em vez de se falar de «tabancas» se fale dd ciam, países, 
povos, raças, etc., em vez de «régulos» se diga: reis, déspotas, 
governos, etc., etc,. Simplesmente, este nomadismo a que se refere 
0 Dr. A. de So'Usa Franklin está hoje pràticamente reduzido aos movi¬ 
mentos de um ou outro pequeno gi‘upo. É, pois, quase inexistente. 

Pelo que toca às «superstições» (*) desempenltam papel compreen¬ 
sível ; não esqueçamos qu© até os europeus civilizados são por vezes 
supersticiosos, chegando raes'nio a ser ridículos. «Garras, figas, chifres 
e ferraduras, vêmodos com bastante frequência pender como mascotes 
do colo das (Jamias, ou ao natural, em pesados camiões que [por 
exemplo, em Portugá] circulam' pelas praças de Lisboa e estradas 
do país» (172), É claro que em toda a velha Europa as superstições 
superabuindam. Infelizm^ente não existem' só na África. ' 

Enquanto que um' animista para se mtiegrar "no Islão não carece 
de «desambientar-se» oompletamente, po'is mantém' as suas insti¬ 
tuições, etc., se pretende ingressar no grémio dbs dvilizados do 
Ocidente, tem que abandonar pràticamente tudo quanto durEmtte 
milhares de anos foi carreando para alicerçar a sua evolução. E neste 
facto reside, em boa parte, a explicação dos sucessos de um credo 
por vezes intolerante como é o Islamismo diepo'is die enraizado. 


(*) Não esqueçamos que os muçulmanos são em geral aita'me]ite supersti¬ 
ciosos, e nlo só os animistas como podórá parecer. 


'O ISLAMr,SM'0 NA GUINÉ POETUGUESA 453 

O perigo da fulanizaçâo é mesmo em nossos dias ainda grande, 
mas já não reveste a acuidade que o caracterizava aí há cerca de 
30 anos. Hoje há 'até pontos da Guiné em que à fidanização se estão 
a sobrepor outros fenómenos idênticamente de assimilação étnico- 
-cultural. Assim, «nos últimos tempos a preponderância Fula nos 
hábitos dos Nalús decresceu, impondo os Sossos, já numerosos, os 
seus princípios mais fàcilmente adoptados pelos Nalús, devido à afini¬ 
dade de oostumes das duas tribos» (175). 

Isto significa, como veremos mais adiante que um novo movi¬ 
mento de a'bsO'rpção se desenha em terras guineanas i a Sossização. 
E ainda neste caso a «causa lusitana» não é beneficiaida, pois nenhum 
dos elementos que usualmente ligam os outros a nós {176) vem na 
esteira da expansão sossa: «o sangue, a língua e a religião» destas 
gentes, nada têm* que ver co-nnosco'. Daí o acentuar-se cada vez mais 
a necessidade de os aportuguesar cuituralmente. 

Constitui um excelente indício da influência árabo-islâmica entre 
Fulas 0 facto de estes ensinarem na maior parte das suas es'eolas. 
0 árabe, se bem que tenham igualmaite escolas onde ensinam o fula 
através de gramáticas esmitas nesta língua. 

Os Fulas-pretos ainda não estão completamente islamizadbs. Assim,, 
entre os num^osos que habitam oa área do posto de Buba, parte são 
feiti'cistas, julgaim até que certos animais são seus parentes, atitude 
que segundo o Administrador Pereira da Rocha—que foi chefe daquele 
posto—denunciaria a existência de um culto totémico (177), Po'r seu 
lado, os Fulas-forros que vivem neste mesma região, estão completa- 
mente muçulm'ainizados. 

Reflexos 'altanjiente significativos da influência islâmica encon¬ 
tram-se hoje dispersos no Direito fula, especialmente no Direito da 
família, (178) não falando já nas variadas festas religiosas consignadas; 
no calendário mnçulmânico. Outro tanto 'acontece no tocante aos 
direitos reais e sucessórios, 

■As principais festas religiosas dos Fulas são o Donquim, também 
chamado Baná Saíi pelos Mandingas e AidrFlrKahir pelos árabes 
«festa que comemora o sacrifício de Abrão ou Ibrahima» {*); o Juldé 


(*) Cf. Brito, Mvikxo—Festas Religiosas do Islamismo Fula. «Boletim 
Cultural èi Guiné Portuguesa», Janeiro 1958. 
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Sumé) que é o ano novo dos iniaoiniietanos; o Mauliào, festa intro¬ 
duzida na Guiné há uns quinze anos e o fcm Jumã, que se traduz 
nuina prece rezada todas as sextas-feiras por volta das 13 horas e meia. 

No artigo de Eduíno de Brito, intitulado: Festas Religiosos do 
Mamsmo Fula, a que já nos referimos a presmça moslémica neste 
aspecto da vida dos negro-guineanos é analisada com apreciável 
minudência. 

Também o Dr. Artur Augusto da Silva, num artigo intitulado: 
Direitos Reais e das Sucessões entre os Fulas da Guiné Portuguesa, 
inserto no «Bdetiinj Cultural da Guiné Portuguesa» (*), nos fornece 
preciosos elem'entos sobre a influência oorânica nas normas de conduta, 
de índole jurídica, dos Fulas. 

Quanto se deixou dito, afigura-semos suficiente para evidenciar 
em que medida o Islão se instalou entre os negro-guineenses, e em 
especiá os Fulas. 


III —• A sossização 

Notámos há pouco que os Fulas tinham atingido há cerca de 
30 anos o máximo do seu poder expansiionista e que, actualmente, 
havia já regiões onde à fulcmizaçao se vieram' substituir outras influên¬ 
cias, e citámos comio exemplo, o caso da presença dos Sossos no chão 
dos Flalús, Aqui aqueles apresentamr-se nas mais variadas circuns¬ 
tâncias, mas sobretudo por imperativo de ordem danográfica, 

E 0 mesmo fenémeno se verifica em relação aos pequenos grupos 
de Bagas e Landumás que se encontram na nossa Guiné, para onde 
teriam sido «recalcados» pelos «pré-mandingas», Jâloncas e pelos 
próprios Sossos que os estão assimilando vertiginosamente (179). 

Deste modb—e pelo que aos Nalús respeita—, a autoridade dos 
Fulas, baseada na ambição do mando que se apodera de qualquer 
grupo étodcG que se julga superior aos restantes —e chegavam a escra¬ 
vizar os dóoeis Nalús —a autoridade dos Fulás, dizíamos, decaiu 
pouco a pouco, tendo-se-lhe seguido, como dissemos, a influência dos 
Sossos, a qual se traduz até uma já esboçada sossização dos Fulas 


(*) Abril, 1956, 
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que, por sinal, exactamente como aconteceu entre Mandingas, domi¬ 
naram até há alguns anos os novos catequistas, 

Importa consignar aqui que a tribo dos Sossos só há 56 anos 
ehegou à área de Bedanda, «chefiada pelo mestiço Lourenço 
Davy» (ISO). Vinham em número reduzidíssimo e nessa altura notámos 
que os Nalús dominavam-nos plenamente. Porém, há cerca mais ou 
menos de 15 anos comieçaram a aumentar tanto e de tal modo que 
já hoje afastam os Fulas e se estabelecem em vários pontos do «Chão 
dos Nalús»—esses negro-guineanos tão pouco aguerridos—especial¬ 
mente ao Sul, eim Cacine, onde «avançam como um braço ao longo 
da beira-mar» {181), ,asfixiando deste modo os brandos Nalús que 
«vacilam e vão oaindo sob a pressão impetuosa dos Sossos cate¬ 
quistas» (182). 

A sossização dos Nalús, dos Bagas e dos Landumás é essencial¬ 
mente pacífica, mas tem profundos reflexos na vida tradicional 
destes povos. 

Quanto ao seu significado em relação à soberania portuguesa 
e à nossa pobtica de integração, se quanto ao primeiro caso, por 
agora, não parece conter em' si mdá que possa dizer-se intencional- 
mente anti-português, pelo que toca ao segundo .aspecto, nSo há 
dúvida que a sossização afasta de toda a política de aportuguesamento, 
integração ou assimilação. 

Por outras palavras: as populações sossizcdas — como de resto, 
as fulanizadas e as rriai^dinguizadm—oíerecm): uma resistência mais 
viva—-'de inspiração muçulmana—às no-ssas tentativas de cristiani¬ 
zação e lusitanização, que as populações animistas negro-guineanas. 

6. Reflexos da influência muçulmênica nas artes plásticas dos 
negros da Guiné Portuguesa 

Na Guiné Portuguesa, como aliás 'em toda a África muçulmanázada, 
total ou parcialmente os agentes do Islão exerceram uma influência 
formidável a que as Belas-Artes não puderam, nem podem furtar-se 
enquanto o Corão for a Bíblia seguida, embora 'não seja lícito deduzir 
apenas do intmfluxo político-cultural negro islâmico as directrizes 
.axiais das Artes Negro-Guineanas, 
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O Corão d^enipenliiou um papol preponderante no aviltamento 
das actividades plásticas dos guineeiises; não permitia—como sistema 
de proibições que se prezava de ser-a maniifaictura de esculturas 
representando figuras humanas, animais, etc,. Por isso, entre os negro- 
-guineens'es islamizados e os mais ou menos avassalados por estes 
(ma^idingiiizados, fuliMizããos, sossizãâos, etc.), uma lenta evolução 
de carácter erosivo motivou a passagem da arte autoctone predomi¬ 
nante-a escultura-a uma outra memmente decorativa de que 
0 arabesco é muitas vezes a suprema expressão {188). 

Em primeira análise, pareoe que para las Belas-Artes dos negros 
guineenses uma presença árabo-islamízante puramente catalizadora 
seria menos funesta. 

Não foi porém isso, o que aconteceu. È que, hoje sabe-se ja, por 
velha experiência, que os muçulmanos não se limitaram^ uem se limitmn, 
a uma atitude passiva faoe às actividacles dos povos por eles influen¬ 
ciados através dos preceitos religiosos, pois imiscuíam-se e imiscuemrse 
em todos os aspectos da vida social destes, incluindo evidêntemonte 
as manifestações artísticas. 

E quanto à Guiné, mais se verifica que, fiéis à doutrina das 
suratas corânicas, encorajaram^ e protegeram a arquitectura, que com 
dificuldade se poderia desenvolver naquelas paragens eim que os 
negras trabalham sobretudo a madeira— e esta é de duração efé¬ 
mera 1—e desprezaram' a escultura que era, como ainda hoje se pode 
entrever através do que dela resta, o principal ramo das artes plasticas 
oultivadias pelos aborígenes guineenses. 

Talvez seja éste um' dos mais evidentes motivos por que a pujante 
escultura de certos povos negro-africanos, entre os quais avultami os 
negros da Guiné Portuguesa, esmaeceu e só em certos pontos do 
sertão inóspito ou' das faixas litorálicas e dos arquipélagos costeiros 
—e é este Último o caso dos Bijagós— se manteve um pouco mais 
ao abrigo da forte e operante influência mourisca. 

A principal proibição religiosa em relação à escultura na Áfrioa 
islamizâda, é 'naturalmen.te a que vedia a reprodução de figuras 
animadas, imposição esta talvez respeitável na Arábia, como reacção 
contra a idolatria que Maíamede derrubara, mas permciosa a alguns 
milhares de quilómetros de Meca, oo Golfo da Guiné; on'de as 
condições geoclimáticas e etno-sociológicas são diferentes das de qual^ . 
quer outra parte do globo. - ■. 
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Parece que, mercê deste facto, muitos dos mais inspirados artistas 
da Guiné transformaram-se em simples produtores de arabescos orna¬ 
mentais, relegando assim para plano secundário a maior parte dos 
temas mais representativos do seu hahitat que, até o aparecimento 
dos .apóstolos de Maomé, lhes sugeriam' as criações plásticas. 

Bem se compreende, pois, que com’ excepção* da escultura entre 
os Bijagós e Nalús e ainda as já limitadas manifestações artísticas 
de mais algumas tribos animistas, a arte dOs negros guinéo-portugueses 
seja de inspdração tipicamente islâmica. Acresce que hoje se nota já 
na escultura 'dos negros da Guiné, a par de um aviltamento de pro¬ 
cessos de factura, um princípio de estilização que poderá vir a acen¬ 
tuar-se e a acelerar a descaracterização' daquela e, quiçá, determinar 
0 seu desaparecimento'. Poderá todavia .acontecer que, em vez de 
desaparecerem completara'ente as mianifestações artísticas dos negros 
naturais da Guiné, estas vinguem^, se bem que las mestiçadas, como 
que couraçadas numa forma resistente baseada na própria estilização. 
Razões haverá, até, para pensarmos com' Roberto Nobre que a estili¬ 
zação nem sempre conduz à negação da 'arte. 

De resto, os contactos inter-raciais e de civilizações diferentes 
origi'nami aperfeiçoamentos e degradações étnicas e culturais e gearam 
uim mundo novo, m'escigenad'o, cuj'a S0'brevivência é assegurada pelos 
elementos nobres próprios dbs recéirnhamalgam.'ados. Poderemos acaso 
admitir fein'óm6uo análogo no campo dias belas-artes ? Olhemos o México 
hispano-am'eríndiO'... 

Mas seja porém como for, o que é oerto é que são inegáveis 'as 
evidentes influêneias muçulmânicas nas artes plásticas .dos negro- 
-guineanos. Na verdade, ainda há não muito tempo, mm curioso estudo 
sobre os Fulas d'o Gabu, J. Mendés Moreira afiimiava: «Com excepção 
da escultura, domimio das Belas-Artes cujo acesso é dogim'àticamente 
proibido pela religião do Eoran aos seus adleptos, os Futa-fulas 
possuem especiais aptidões para a arquitectura e para a pintura 
em cujos domínios realizam, por vezes, verdadeiras maraviüias de 
Arte*» (184) , 

Estas ineliniaçÕes para a pintura e para .a arquitectura carecem, 
em nosso entender, de cuidadosa inteipretação, |K)ís supomos ter 
0 Fula sido, antes de islamizado, um povo com aptidões plásticas 
gerais, isto é, tão capaz 'de pintar como de esculpir. Dada, porém, 
a intervenção miuçulmana, a actividade escultural não decorativa deve 
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ter esmorecido tendo-se perdido para a escultura classica da África 
as tribos Fulas an benefício da arquitectura que os árabes protegeram. 

Acrescente-se também que os próprios árabes, lantes de Mafoma 
lhes ter imposto ou sugerido o seu credo, não resumiam as suas 
actividades artísticas à prática das artes decorativas e da arquitectura; 
a sua propensão para esta actividade artística pode ter-se atenuado 
pela ausência de exercício constante da escultura de assuntO', mas 
ao seu sentido estético, estamos em crer que esta não devia rqcugnar. 
Além disso, é conhecida a luta do Islamismo contra as formas animadas 
que, uma ou outra vez, surgem nas suas Belas-Artes. 

E mais ainda: este fenómeno verificou-se igualmente na Inglaterra, 
onde durante muitos anos o Protestantismo se opôs à representação 
de figuras humanas, podendo até dizer-se que só modernamente com 
Franic Dobson e alguns animalistas a escultura passou a ocupar um^ 
posto dé vanguarda na vida cultural inglesa, 

Pelo que toca à pintura, os Futa-fulas revelam-se possuidores de 
oerto talento, pois, «tre eles «abundam os frescos, os arabescos, 
garridos, sem fugir, todavia, ao imperativo geométrico» (185). 

Na verdade, o arabesco é, como notámos, um produto do Islão 
e, não raro, traduz de forma esquematizada mioeitos corânioos. Por seu 
lado, 0 geometrismo tanto pode ser expressão de uma arte primeva, 
como característica de arte superionnente abstracta e estilizada. 

Em última análise; os Fulas não sendo pròpiiamonte uim povo 
de escultores na actualidade, revelam, não obstante, ampla predisposição 
para o cultivo das artes plásticas como se infere da análise das artes, 
decorativas que o seu grau de islamização lhe consente e por ventura 
sugere. 

Volvamos agora a nossa atenção para os Mandingas. 

Também, estes possuem certo simtis stéUcw todo ele, porém, 
virado para ais artes deco.rativas como consequência visível da obser¬ 
vância dos preaeitos contidos no Corão ; isto sobretudo entre os 
Mandingas islamizados pròpriamente ditos, porquanto, alguns deles 
são, como é sabido, ainda miimistas-feiticistas, embora pouco a pouco 
estejam a ser absorvidos pelo Maometismo. 

A estatuária é manifestação artístioa pràticamente ignorada pelos 
Mandingas, todavia os adoraos e arabescos- com que omamentani os 
seus artefactos revelam estar-se em presença de artistas de certa 
sensibilidade, 
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Não lográmos encontrar uma explicação suficientemente sólida 
para o facto de alguns Mandingas não islamizados serem apenas 
praticantes das artes ddoorativas. 

Tribos como .a Banhum e Bialanta—que podem ^considerar-se 
animistas, se esqueaermos um ou outro derrame do Islamismo no seu 
seio, não revelam grande propensão para as Belas-Artes, fenómeno 
este cuja explicação também não conseguimos encontrar, e como por 
outro lado, não estão ainda sistemàticamente «tudadas, não é aconse¬ 
lhável fazer qualquer juízo crítico a seu respeito. 

Em resumo : na Guiné Portuguesa só podemos falar cia existência 
de uma escultura de assunto, no tocante aos Bijagós e a parte dos 
Nalús não islamizadbs exaetamente porque ;se trata de tribos animistas 
que — sobretudo a primeira-—até aqui pouco ou nada tinham sentido 
a influência dos pruridos nefastos do Islão. 

A escultura naiúestá em regressão devido à influência sucessiva 
dos Fulas e Sossos islamizados. Não esqueçamos que quando tais povos 
mais comprimiram' os Nalús contra a orla do Oceano., estes se refu¬ 
giaram nas ilhas costeiras, podendo lassim salvar em boa paite o seu 
espólio cultural e implicitamente artístico, voltando as suas actividades 
a florescer após o seu regresso ao continente, onde hoje já sofrem 
de novo os efeitos da presença estranha dos Sossos que não desistem 
de os sossizar. 

E.m relação aos Bijagós, se por um lado o OceanO' os abriga mais 
dos eliementos muçulmanizadores, pelo outro, começam já a sentir 
um pouco 0 resultado da preferência dos europeus pelas suas esta¬ 
tuetas talhadas em madeira de ta§arm (poilão), se^gundb o figurino 
europeu. 

Parece que sendo os Bijagós uma tribo ainda animista—não 
considerando o «quisto islâanico» formado pelos 291 indivíduos entre 
eles assinalados quando nos ocupámos deste grupo étnico, páginas 
atrás— valeria a pena catoUcizá-los e aportugimádos, antes que 
0 «polvo» muçulmano lhes lance os tentáculos. 


{*) Num artigo intituladb: Os Ndús e a sua Escultura no Sul da Guiné 
Portugmsa, inserto no Jornal «O Século», de 20/4/58, diz-so que já só há dois 
escultores Nalús, em terras guinéo-portuguesas. Recordemos que este nosso estudo 
foi escrito em Abril/Maio de 1957, 
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7. Conclusões e achegas para uma solução dos problemas sus¬ 
citados pela presença islâmica na Guiné 

Dos oleinantos que nas páginas anterioies reimiroos, parece poder 
oonduir-se que há necessidade urgente de: 

a) Dar maior inicremento à acção missionária católica, a qual 
deveria incidir sobre as populações lanimistas e islamâadas, 
catequizando o m^ais depressa possível aquelas e procurando 
também dentro do possível, atrair estas. Num e noutro caso 
a catolicização 'devia piedominantemente ser dirigida para as 
famílias monogânicas (cerca de 50%: número apreciável em 
sociedades poligâmicas). 

Para a «desislamização» dos guinéo-portugueses haveria 
talvez conveniência em^ .aprender os métodbs de missionação 
utilizados pelos célebres padres bnmcos que actuam junto dos 
muçulmanos do Norte 'de África, segundo nos dizem, com certo 
sucesso; 

h) Estudar atentamente os nexos políticos resultantes da Pere- 
grírmção a Meoa —sobretudo naqueles aspectos que mais de 
perto se prendem' (ou possam vir a prender-se) ooid; a nossa 
soberania nas terras guineenses; 

o) Co'mbater a difusão do árabe como língua franca e litúrgica 
da Guiné, quer dando mcremento ao «creoulo»—como sugere 
0 Comandante Teixeira da M' 0 ta (JS6)—,quer criando m ais 
escolas para difusão db português, aten'dendo' porém sempre 
à necessidade de preparar devidamente os professores desti¬ 
nados a ministrar tal ensino; 

d) Hxar—com toda a diligência possível—alguns contingentes 
avultados, dle acordo com planificação segura mas não retar¬ 
dadora e exceissivam'6nte burocratizada, de colonos metropo¬ 
litanos que—no caso de tal prática poder efectivar-se— -deve¬ 
riam actuar como septo 'entre islamizadbs e não islamizados 
e ,ao mesmo tempo, pela 'observância' dos mandamentos reli¬ 
giosos poderiam' e dbviaim inclusivamente acolitar a acção 
missionária religiosa ou laica, de sorte que nunca os negros 
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guineenses pudessem dizer que eles pregavam uma coisa 
e faziam outra... 

e) Deixar 'de preferir os islamizados a alguns assimilados (não 
islamizados) em situações que a isso possam dar lugar. Assim 
arredar-se^ia de vez —pelo menos da mente de alguns admi¬ 
nistrativos — a ideia do «prestígio do balandrau» e de outros 
aspectos exteriores do Islão que vêm contribuindo de maneira 
decisiva para a .muçulmanização e remuçulmanização dos negros 
guinéo-portugueses; 

/) Vigiar sempre a administração da Justiça—pedra de toque 
da nossa Civilização e que mais vivamiente apaixona a menta¬ 
lidade dos primitivos actuais quando se julgaini' feridos nos 
seus direitos. Todo o .acto injusto con'd'uz à rebelião latente. 
Daí a necessidade de a Justiça europeia nunca dever aparecer 
inferiorizada em relação aos preceitos oorânicos. 

g) Criar um dispositivo 'de segurança nacional (discreto mas resis¬ 
tente), que possa em caso de «guerra santa» contra o Ocidente, 
sufocar qualquer tentativa 'de rebelião, etc.. Este dispositivo 
de segurança não deve ser irresponsável, sob pena do engendrar 
efeitos contrários aos 'desejados. Emi última análise : pareo&nos 
que deve ir-se para o rápido aportuguesamento dbs guiieanos, 
mediante apelo a uma acção assimiiadora realista, jogando com 
0 prestígio na nossa superioridade tecnológica e cultural. 


NOTAS E BIBLIOGEAFIÂ 

(1) — Glasenapp, H. de — Les Cinq Grandes Religions du Monde. Paris. Payot. 

1954. 558 p. 

(2) — Dias, Eduardo —O Islão na índia. Lisboa. Livraria Clássica Editora. 1942. 

112 p. «Colecção GMdSo». 

(3) —Hmi, Philip K.—Précis D‘Histo{re des Anrh^s ftrad. de Maurice Pkniol]. 

Paris, Payot 1950. 207 p. 

(4) •— Gonçalves, José Júlio—As Èlites do Ultramar PorH^uês. Conferência 

proferidia no Centro de Estudos Políticos e Sociais do Ministério do 
Uitramar, 

(5) —Fora da África há muçulmanos nos seguintes países citados a esmo: 

Arábia Saudita, Oman, Síria, 'Líbano, Iraque, Irão, Afeganistão, União 













462 


J’OSÉ JÚLIO GONÇALVES 


Indiaiia, Cajcemira, Paquistão, Turquia, Jordâiwa, lemen, URSS, Tailândia 
(Sião), China, Ceilão, Indochina. Indonésia, Carabod]a, Laos, Cochinchina, 
Federação Makk, índia Portuguesa, França. Albânia, Jugoeslávia, Fili¬ 
pinas, Japão, Austrália, Américas (do Norte, Central e do Sul), etc. 

(6) —Wach, J,— Sociologia de la Religion. México. Fundo de Cultura Econó¬ 

mica. 1946. 568 p. 

(7) —Abd-hL'Jalil, Jiean— AspecÉs Interieurs de Vkkm. Paris. Aux Editions 

du Senil. 1949. 235, [1] p. 

(8) — Glasenapp, H. de—Obra oit. 

(9) — Cf. Domingues, José D. Gexck —Influência Árabo-hlâmica no Ultramar, 

«Estudos Ultramarinos — Revista do Instituto Superior de Estudos Ultra¬ 
marinos» 5 (1-3): 259-280, 1955, Trata-se de uma conferência proferida 
no ISEU. Veja-se o que o autor diz, no tocante à bibliografia que pode 
consultar. Lé-«e com interesse. 

(10) — Hoje Comodoro. 

(11) — Roimugues, M, M. Sarmento —Os Maometanos no Futuro da Cuihé Por¬ 

tuguesa. «Boletim Cultural da Guiné Portuguesa» 3 (9): 210-236, 

Janeiro 1948. 

(12) —Mota, A. Teixeira da —Giíín2 Portuguesa, Lisboa, A. G. U, 1954. 2 vols. 

(13) —Actualmente: Comandantie, 

(14) —Moema, Adriano —As «Éíte» das Proinncias Portuguesas de Indegi- 

nato. «Garda de Orta—Revista da Junta das Missões Geográficas e de 
Investigações do Ultramar» 4 (2); 159-189, 1956 [Com 4 mapas esta¬ 
tísticos anexos. Tiraram-se separatas]. 

Este esbudb foi igualmente publicado em francês. A referência 
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(26) — Mota, A. Teixeira da —Obra cit 

(27) O Império dos Mandingas era tambán conhecido pelo nome de Império 
de Mali, 

(28) — Mota, A. Teixeira ck—Obra cit 

(29) —Ngoma, Albert —Obra cit 

(30) — CoRNEviN, Robert — Obra cit. 

(31) —Cf. Ngoma, Albert—Obra cit 

(32) -Idem, Idem. 

(33) —Idem, Idem. 

(34) — Carreira, António— Apreaapão dos Primeiros Números Discrtmisiados 

do Censo da População não Ckilizada de 1950 da Guiné Portuguesa. 
«Boletim Cultural da Guiné Portuguesa» 6 (21); 127-162, Janeiro 1951. 

(35) —A propósito dos Balautas, escreve este autor na Guiné Portuguesa: 

«Através de Valentim Fernandtes sabemos dia sua existência em fins do 
século XV no Rio Casamaiisa (Bolangas) e desde então são sempre 
referidos, cora localização actual, ao nort© do Canal do Geba». 

(36) «Os Felupes são referidos, com a localização actual, desde os fins do 
século XV (Valentim Fernandes), e os Saiotes vêm pela primeira vez 
mencionados em Azevedo Coelho, também na átuação db hcje» [Cf. Mota, 
Teixeira da —Obra cit.]. 

Banhuns e Cassangas diz Teixeira da Mota: «Iguabnente referidos 
a partir do século xv, tendo nessa altura mais poder que hoje e sendo 
bastante mais numerosos. [Cf. Mota, Teixeira da—Obra cit]. Amadeu 
Nogueira, é menos preciso quanto aos Banhuns ao afirmar vagamente 
- que «A tribo banhum bá muitos anos que liabita os territórios da Guiné 
Portuguesa» [Cf. Nogima, Amadeu — Monografia sobre a Tribo Banhum 
«Boletim Cultural da Guiné Portuguesa» 2 (8); 973-1008, Outubro 1947]. 

(38) —No tocante aos Cobianas, o mesmo autor escreveu: «Os Cobianas, habi¬ 
tando 0 território de Boboi, conhecem-se a si mesmos por Uboi, sendo 
0 seu «chão» pela primeira vez referido por Azevedo Coelho (século xvn). 
João Barreto — Prossegue Teixeira da Motíi —oonsiderou-os um grupo 
secimdário formado no actual território por progressfvo processo de 
diferenciação e resultante do cruzamento de Papéis e Manjacos. Basso 
Marques — acrescenta — provou que Sè trata na realidade de uma popu¬ 
lação de estreitas afinidades cotíi os Cassangas, notórias sobretudo no 
idioma» [Cf. Mota, Teixeira da — Obra cit], Basso Marques — citado 
pelo autor da monografia Guiné Portuguesa —escrevm. sobre a origem 
dos Cobianas, nomeadiamente o seguinte: «O Dr. Santana Barreto, ao 
expender a sua opinião sobre a possível origem das tribos guineenses, 
fala-nos dos Cobianas, depois de referir Manjacos, Buramos e Papéis, 
como grupos secundários nasddos, já no território, por um leuto e pro¬ 
gressivo processo da diferenciação, apontandoKis como família resultante 
do . cruzamento de papéis e manjacos, isolada das tribos progenitoras, 
pgr esse processo de formação de novos grupos, 

«Parece poder inferit-se dessa opinião que a tribo dos Cobianas 
é uma tribo muito recente. 








404 


JOSÉ JÚLIO GONÇALVES 


«Ora, deve dizer-se, que pelo menos, a sua antiguidade remonta 
a cerca de 300 anos, pois Francisco de Azevedo Coellio, comerciante das 
margens do rio Bolok ou Buba, em 1669, já nos dá notícia do «Reino 
do Cobôi», considerando os seus liabitantes como Papéis» [Cf. Mabques, 
J. Basso — FmiUaHâade Idiomática entre Cohimas e Cassancas, «Boletim 
Cultural da Guiné Portuguesa» 2 (8): 875-913, Outubro 1947], 

(39) —Quanto a estas populações —nota ainda Teixeira da Mota —são «muito 

afins e falando o mesmo idioma», facto que explica «a confusão das 
suas designações nos velhos autores», Este autor, em quatro bem medi¬ 
tadas páginas põe o problema da distinção entre ims e outros, em termos 
inteligíveis e, ao que parece, definitivos. 

'Em relação às origens dos Manjacos, Papéis e Brames, escreve 
A. Martins Meireles i «Que os Manjacos, Papéis e Brames devem 
descender de um mesmo tronco comum, dadais as suas afinidades linguís¬ 
ticas, vida familiar, material e psíquica, como outros afirmam, é de 
facto que se não contesta por se não terem argumentos a contrapôr» 
[Cf. Meiheles, a. Martins—Bató {Genies de Kiaiú) — Genéral{dades. 
«Boletim Oultural da Guiné Portuguesa» S (11): 607-638, Julho 1948], 

(40) — Nada se sabe de concreto sobre as origens deste grupo étnico. Por isso, 

Teixeira da Mota, cuja magistral monografia seguimos parí pmti, depois 
de recordar que o Arquipélago dos Bijagós; já era habitado a quando 
do seu descobrimento pelos caravelistas portugueses, aponta as versões 
que a tradição nos dá db povoamento daquelas ilhas e da origem dos 
seus habitantes actuais. Os Bijagós ou teriam sido expulsos do continente 
fronteiro pelos Beafadas, ou seriam Papéis, Manjacos, Beafadas e Nalús, 
■ou, segundo outra tradição seriam do lado francês perto da fronteira 
do Gabú» [Cf. Mota, A. Teixeira da—Obra cit], 

(41) —Os Beafadas são referidbs sob a dsignação de Beafares—nota. do autor 

da Gttínié Fortuguma —partir de Valentim Fernandes, e Álvares de 
Almada mostrarus já em vias de franca mandinguizaçao estando sujeitos 
ao reino mandinga do Cabo» [Cf. Mota, A. Teixeira ck— Obra cit,]. 

(42) —Em relação aos Nalús—que como vimos mantêm a tradição, de terem 

fu^dio à tutela do Império db Mali' (ou Mandinga), já se encontravam 
no litoral da Guiné «na segimda metade do século xv» [Cf. Mota, 
A. Teixeira da—Obra cit.]. O seu «chão» enoontra-se hoje invadido 
por Papéis, Manjacos, Bijagós e Balantaa [Cf. Cíauvalho, J. P. de — 
Nata sobre a DMribuiçm e Hktórk dos Fmm da Área do Posto âe 
Bedanda. «Boletim Cultural cia Guiné Portoguesa» 4 (14): 307-318, 
Abril 1949]. 

(43) —A sua presença na Guiné Portuguesa é explicada por Teixeira da Mota; 

afirma nomeadamente que: «As tradições orais indicam que os Bagas 
e Landmnã.s ocuparam o Puta-Jaloro, de onde seriam recaltados para 
0 litoral pelos «pré-Mandingas», os Jaloncas e os Sossos», estando estes 
úlitimos a assimilá-los ràpidamente. [Cf. Mota, A. Teixeira dh — 
Obra dt]. 
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(44) — Segundo Teixeira da Mota, os Cooolis embora referidos por velhos autores 

foram assimilados pelos Fulas, restando deles apenas «a relíquia topo¬ 
nímica de Cocoli aplicada a um troço do Coiubal no nosso território», 
Pelo que concerne aos tiapis, apenas exiétem era território francês, 
deixando todavia este autor entrever que um estudo mais minucioso 
talvez revelasse a presença db alguns na Guiné Portuguesa, hipótese 
plausível, supomos, se tomarmos em linlia de conta o facto de as popu¬ 
lações francesas e portuguesas das Guiné, terem o hábito de transitar 
de um ■território para o outro. [Cf. Mota, A. Tebceira da — Obra cit.]. 

(45) •— Os Pajadincas não tôm merecido grande atenção dos estudiosos, devendo-se 

«as primeiras referências aos Bajamncas [designação mais .coiTecta db que 
Pajadincas] aos viajantes franceses que no século passado andaram pela 
região». Quanto aos Pondas —vmdos da Guiné Francesa recentemente — 
foram pela vez primeira assinalados na nossa Guiné pelo erudito investi¬ 
gador Teixeira da Mota. Parece que se deslocaram de Leste db Kadé, 
para Sudoeste, sob pressão dos Fulas [Cf, Mota, A. Teixeira da — 
Obra cit,]. 

(46) —O aparecimento desta gente na Guiné Portuguesa tem sido datada por 

vários autores, dos séculos xvi e xvii, Teixeira da Mota, com a 
aiutoridadle qué actualmente todos os investigadores lhe reconhecem, 
afirma textualmente: «0 que nos parece mais provável que tenha 
sucedido é que já séculos antes da chegada dos Portugueses se verificara 
um contínuo deslocamento de agrupamentos mandingas para Oeste, 
disseminando-se entre outras populações e que só por alturas do século xnr 
ou XIV, quando do máximo podbr cio Império de Mali, se teria 
verificado a conquista militar, por meio de exércitos vindos de Leste». 
[Cf. Mota, A, Teixeira da—Obra cit]. 

Por seu lado, José Q. A. Pinto, num trabaUio intitulado Baijarincas 
de Piche sublinlw que segundo a tradição, Mandingas e Bajarmcas vieram 
do Oriente, por ordem do chefe supremo Sundjata, a fim de castigarem 
os régulos banhuns que então ocupavam o Cabu e ■se não queriam 
submeter ao poderio Mandinga. [Pinto, José Queiroz Andrada — Ba/fltíncas 
de Piche —y. Notas e Informações. «Boletim Oultural da Guiné Portu¬ 
guesa» 2 (7): 838, Julho 1947], 

(47) —A expressão «grupos étnicos» anda em vários autores ligadk à ideia 

de «tribos», 

(48) — Corrêa, A. A, Mendes—Rapas do Império. Porto, Portucalense Editora, 

S, A. R, L, 1943, 625 p. 

(49) —M' 0 TA, a. Teixeira da —Obra cit 

(50) —Anuário Estatístico 4-5, 1950-1951. Lisboa, Serviços de Estatística [da 

Guiné Portuguesa]. 1955. 245 p. , 

(51) — Mota, A. Teixeira da—Obra cit 

(52) —Idem, Idem. 

(53) —Há um número pequem'ssimo de Mandingas ainda não bem islamizados, 

pelo que podem considerar-se animistas. 
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(54) —O mesmo acontece com alguns nvicleos de Fulas-forros e Fulas-captívos 

e alguns Oincas. [Cf. Mota, A, Teixeira da —Obra dt.]. 

(55) — Rodbigues, M, M. Sarmento—Obra dt. 

(56) —Iclem. Idem, 

(57) — Mota, A. Teixeira da —Obra dt 

(58) — Xabobda, António da Cmhsí—Apmtmentois Etnográficos sobre os Felupes 

àe Smm (2.“ parte). «Boletim Cultural da Guiné Portuguesa» S (20): 
511-561, Outubro 1950, 

(59) — Idém. Idem, 

(60) — Idem, Idem. 

(61) —Idem. Idem. 

(62) — Mota, A. Teixeira da —Obra dt 

(63) — Idem. Idem. 

(64) — Idem. Idem. 

(65) — Idem. Idem. 

(66) — Nogueira, Amadeu —O ‘Irã^ m Circunscrição âe S. Domingos», «Boletim 

Culüiral da Guiné Portuguesa» 2 (7); 711-716, Julho 1947. 

(67) ^Idlem. Idem. 

(68) —Idem. Idem, 

(69) — Nogueira, Amadeu Inácio Fexeim—Monografia sobre a Tribo Banhum. 

«Boletim Cultural da Guiné» 2 (8); 973-1008, Outubro 1947. 

(70) —Idem. Idem 

(71) -Idem. Idem, 

(72) — Rodrigues, M, M. Samiento-Obra dt. 

(78) —Mota, A. Teixeira da—Obra dt 

(74) — Mota, A. Teixeira da—Obra cit 

(75) —Mota, A. Teixeira da—Obra cit 

(76) —Beito, Eduíno—Aspectos Demográficos dos Bahntas e Brames do Terri¬ 

tório de Bula. «Bulétim Cultural da Guiné Portuguesa» 7 (31): 417-470, 
Julbo 1953. 

(77) '— (Rego, A. da Silva — Curm de Misshnohgia, já cit, 

(78) — Rego, A, da Silva — Obra cit, 

(79) — Nao nos referimos ao Catolicisoio pá acepção divulgada de Cristianismo. 

Em regra, utilizamos aquele, este e outros termos na sua acepção própria. 

(80) —Brtto, Edm'no—Obra cit 

(81) — «Boletim Cultural da Guiné Portuguesa. 2 (6): 576-577, Abril 1947. 

(82) — QoiNTíífo, Fernando Rogado—No Segredo das Crenças das Instituições 

Rehgiosas na Ckdnê Portuguesa. «Boletim Cultural da Guiné Portuguesa» 
4 (16)! 686-721, Outubro 1949. 

(83) — Rodrigues, M. M. Sarmento — Obra cit. 

(84) — QtirmiNõ, Fernando Rogado — Serac os Bahntas Megros Sudmesses? 

«Boletim Cultural da Guiné Portuguesa» 2 (6): 299-313, Abril 1947. 
[Tiraram-se separatas], 

(85) Quintino, Fernando Rogadb — Habitação dos Balasitas. Sep, de A Habi¬ 
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AS LINHAS DE CONVERGÊNCIA 
E AS MARÉS (NA GUINÉ) 



por 

C. GUIMARÃES 
Meteorologista 

Chefe do Serviço Meteorológica) da Guiné 


f opinião corrente nesta Província que existe uma relação per- 
I ^ feita, ou pelo menos acentuada, entre a ocorrência das linhas de 
I convergência — termo vulgar: borrasca; termo impróprio, mas 
vulgarizado: tornadonum dado lugar, observada nomeada¬ 
mente nas áreas junto à costa, ou nas largas rias, ou ainda nos amplos 
braços de mar, e o virar da maré, quer se trate do início da preiamar, 
quer do da baixa-mar. 

Há anos que vimos ouvindo afirmações desta natureza, havendo 
até quem acrescente ter já observado esta coincidência, o que nos levou, 
consequentemente, a pensar da possibilidade ou impossibilidade de haver 
realmente essa coincidência entre os dois fenómenos. Sòmente agora nos 
pronunciamos sobre o assunto, pois havia de esperar que no S. Met. G. 
houvesse registos de alguns anos da hora da passagem das linhas de 
convergência para que as conclusões a tirar se aproximassem tanto quanto 
possível da realidade, porquanto referimo-nos a um único ano o fortuito 
poderia induzir-nos em erro. 

O problema que surge daquela afirmação foi por nós encarado sob 
dois aspectos: 1.®, se havia ou não coincidência nas horas em que os 
dois fenómenos ocorriam; 2.°, verificada a coincidência~se ela exis¬ 
tisse—, procurar a sua explicação. 

Considerando, portanto, a primeira parte, estabelecemos os quadros 
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que a seguir apresentamos, os quais foram organizados tomando por base 
os registos arquivados no S. Met. G. e as lioras indicadas nas tabelas 
de marés elaboradas pela Capitania dos Portos da Guiné; elaborámos 
ainda, para facilitar, quadros auxiliares usando as horas a que rigorosa¬ 
mente os dois fenómenos se verificaram e, depois, partindo das dife¬ 
renças encontradas aproximamo-las para horas inteiras, convencionando 
como coincidentes os asos em que o desfasamento entre os dois fenó¬ 
menos não excedesse ±30 minutos —numa aproximação mais exigente 
consideramos como limites ± 10 minutos obtendo, em quase todos os 
meses, para valor da coincidência, mo ou um, o que nos levou a des¬ 
prezar estes últimos limites, a fim de dar maior amplitude à possibilidade 
de coexistência dos dois fenómenos. 

Este estudo recaiu ímicamente sobre os dados correspondentes às 
estações de Bissau e de Bolama, visto que a actual rede meteorológica da 
Província não comporta outras estações de 1.'* classe, queremos dizer, 
possuindo barógrafos; exceptuamos a de Bafatá por nesta zona a 
influência da maré ser nula ou quase não servindo, portanto, para com¬ 
provar 0 que procurávamos. 

Estabelecidos os quadros que a seguir se indicam: 

BISSAU 

UNHAS DE CONVERGÊNaA (ANOS; 1953/1957) 

Preiamar 


Dlforunças m horas da passagom de linhas do convergônoia o a prolamar 

Moses 



-0 ~e 


-8 

-2 -t C 

■f-l 

+2 fS +4 +6 H-0 

Maio. ...... 

. 1 

- 

- 

t - 1 

- 

1 - t - 1 

Junho . 

2 1 

4 

1 

3 1 1 

2 

2 2 3 1 5 

Julho. .. 

1 2 

- 

2 

- 3 1 

1 

-14-1 

Agosto. . . , . . 

- _ 

1 

2 

- - 1 


2 - - 1 - 

Setembro. . . . . 

- 4 

4, 

1 

2 1 2 

2 

5 13 3 8 

Outubro. 

1 6 

3 

3 

3 - 5 

2 

3 4 14 1 

Novembro .... 

- - 

1 

1 

- - - 

1 

T|TTT r 


C —cokicidênck dos 2 fenómenos entre +30 minutos e —30 minutos 
©m relação à hora exacta. 
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Baixa-mar 

Diferenças em horas da passagem do linhas do conv(irgíSni'.ia e a preiamar 



BOLAMA 

LINHAS DÈ CONVERGÉNOA (ANOS: 1953/1957) 

Preiamar 



Dlfarenças em horas da passagom do linhas de Bonvergdpcla e a proiainar 


-8 

„r. 

-4 

-8 

-2 

-1 

c 

+1 

+ 2 

+3 

+4 

+5 

+ 6 

Maio.. 

- 

1 

1 

3 

- 

- 

2 

- 

1 

1 

" 

2 

- 

Junho . 

2 

2 

1 

4 

4 

2 

1 

4 

3 

2 

3 

3 

2 

Julho. 

1 

1 

4 

4 

- 

2 

4 

3 

1 

3 

2 


- 

Agosto. 

- 

- 

1 

- 

- 

1 

1 

- 

1 

1 

1 

- 

- 

Setembro. 

3 

3 

7 

4 

3 

5 

3 

4 

2 

3 

1 

3 

- 

Outubro. 

2 

4 

5 

4 

4 

5 

6 

5 

4 

3 

8 

5 

'7 

Novembro . . . . 

- 

- 

2 

1 

2 

3 

1 

2 

4 

2 

3 


1 


C — coinddència dos 2 fenómenos entre +30 minutos e -30 minutos 


em relação à hora exacta. 
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Baixa-mar 

Diferenças em horae da passagem do linhas de convergência o n prelamar 


Meses 



-li 

-5 

-4 

~3 

-2 

-1 

c 

+ 1 

+ 2 

+ 8 


+ 5 

+ 6 

Maio. 


- 

1 

1 

1 

1 

- 

2 

3 

- 

- 

2 

- 

Junho . 

1 

5 

2 

3 

- 

6 

5 

2 

1 

2 

6 

r 

1 

Julho, 

1 

- 

1 

2 

2 

- 

2 

4 

2 

2 

3 

2 

5 

Agosto. 

~ 

- 

1 

1 

1 

- 

- 

1 

- 

- 

- 


1 

Setembro. 

- 

3 

2 

3 

1 

2 

7 

3 

4 

4 

2 

6 

3 

Outubro ..... 

,3 

3 

5 

4 

7 

4 

4 

5 

7 

1 

4 

3 

5 

Novembro .... 

- 

4 

1 

1 

3 

- 

1 

- 

1 

4 

3 

1 

1 


C — coinoidênicía dos 2 fenómenos entre +30 minutos e -30 minutos 
em relação à hora exacta, 


concluímos que, embora se notem alguns dias (ou melhor, horas) em 
que há concidência entre a ocorrência dos dois fenómenos, calculada a 
percentagem, quer para a hora da prelamar, quer para a hora da baixa- 
-mar, verificamos que ela não é tão «pesada» que nos leve a afirmar 
haver concomitância entre os dois fenómenos, isto é, entre a passagem 
das linhas de convergência e a ocorrência de qualquer um dos vértices 
da maré, devendo os casos em que se verificou aquela coincidência serem 
tomados como casos esporádicos, pois do observado nenhuma regra se 
pode estabelecer, 

Além disso, enquanto que para Bissau se encontrou uma percenta¬ 
gem na prelamar de 9 % e na baixa-mar de 8']%, portanto maior a pri¬ 
meira do que a segunda, em Bolaraa, se encontraram valores 
(preiamar 9{% ; baixa-mar 10'%) que se correspondem inversamente, 
quer dizer, que. a maior percentagem se verifica, em Bissau, com a preia- 
mar, e em Bolaraa, a maior percentagem se dá com a baixa-mar; o 
ttièstno se verifica cod a baixa-mar nas duas cidades. Portanto, em face 
dos valores arquivados, nem se pode estabelecer qualquer regra que rela- 
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clone a passagem das linhas de convergência com a ocorrência da preia¬ 
mar, ou da baixa-mar, nem os valores encontrados para os poucos casos 
em que há coincidência nos esclarecerem sobre este assunto. 

O que nos parece, portanto, e em resumo, poder afirmar é que a 
opinião de o virar da maré facilita o avanço das linhas de convergência 
não é verdadeira, antes deve ser uma consequência filha de se generalizar 
factos, ou fenómenos que, por casualidade ocorrem concomitantemente; 
pelo menos é o que presentemente nos indicam os números. 

ÍÉ certo não nos repugnar admitir haver uma certa relação entre o 
virar da maré, na baixa-mar, e a ocorrência, nesse momento, da passagem 
de uma linha de convergência. Esta possibilidade baseia-se em que, sendo 
esta Província quase plana — pelo menos a área onde os braços de mar, 
rias e rios abundam —, e a acrescentar a esta circunstância, o desnível 
entre os dois vértices da maré atingir valores consideráveis (em alguns 
pontos cerca de 8m.), se poderia originar nesta zona ura núcleo de baixa 
pressão para o qual se deslocaria o excesso de ar da alta prefrontal que 
se forma e acompanha a linha de convergência. Uma vez aplanado o 
relevo barométrico na área à frente da linha de convergência, esta des¬ 
locar-se-ia com maior velocidade, varreria a zona considerada e coinci¬ 
diría a sua passagem, consequentemente, com o momento em que a maré 
estivesse mais baixa —por mais baixa ser a pressão—, isto é, com o 
virar da maré, Evidentemente que esta explicação só teria viabilidade 
para as linhas de convergência que se encontrassem a 200 ou 300 km da 
área onde se estava a dar a baixa. 

Mas, pela percentagem encontrada, parece-nos poder concluir — 
coitto atrás já dissemos — que, embora o desnível seja acentuado entre 
as duas marés, a explicação apresentada não corresponde à realidade. 

Quanto ao outro vértice, isto é, quanto à preiamar, não encontrámos 
qualquer hipótese que explicasse, ou tentasse explicar, a concomitância 
dos dois fenómenos, embora fortuita. 


Bissau, Dezembro de 1958. 
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ÉTUDES SUR LES MALLOPHAGES 

Deux espèces parasifes cl’>\pus affinis (Áves, Apodidae); 
Eureum cimicoides Burmeister et Dennyus hirundinis (L) 
(Amblycera, Menoponidae) 

par 

JOÃO TENDEIRO 
Docteur en Sciences Vétérinaires 

D ans cette article nous étudions deux espèces de Mallophages, 
‘Eureum cimicoides Burmeister 1838 et Dennyus hirundi- 
.nis (L. IT61) (Amblycera, Menoponidae), rencontrées sur 
le Petit Martinet de S. Thoraé, Apus affinis hannermani 
Hartert. Grâce à la bienveilance de Miss Theresa Clay, du Musée 
Britannique — à qui nous adressons nos plus vifs remerciements —, nous 
avons pu completer 1'âude de la première de ces espèces par Texamen 
de 1 ' 5 , obtenu sur Apus apus affinis (J. E. Gray). Au même temps, 
nous comparâmes, au Musée Britannique (Hístoire Naturelle), pendant 
une visite à Londres, les exemplaires en étude avec 1 !S, sans tête, de 
ia collection Denny, ayant la seule indication «Britain», vraisemblable- 
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ment de Fhôte typique, Apus apus apus (L,), aussi bien que 1 $ obtenue 
sur un oiseau de la imême espèce, 

Miss Clay nous envoya aussi des spécimens de Dmnyus hirundinis, 
pris sur le Petit Martinet à croupion blanc, Apus oiffinis abessynicus 
(Streubel), et sur rbôte typique, Apus apus apus (L), à partir des- 
quels nous avons pu corapléter nos observations. 

Le Petit Martinet est represente en Guinée Portugaise par Ia sous- 
-espèce Apus affinis ahessynícus (Streubel), dont Taire de distribution 
va de la Gamble orientale à FÉtliiopie et à la Somalie, au Sud jusqidau 
nord de 1’Angola, Niassaland et, rarement, à la province du Cap, 


GENRE EÜREUM Nitzsch 


Eureum Nitz&ch, GermRs Mag. Ent, 3: 30il, 18118. 
Arndtklla Eicheer, Naiurw. Rundsch., 2 : 81, 1948. 


Eureum cimkoides Btjrmeister 
(Photos M) 

Eurem cmicoUes Burmeister, Hmdh, Ent,, 2: 441, 1838. 

Eureum cvmkokhes Harrisow, Parasitdogy, 9: 2il, 1916. 

Eureum cimkoides Séguy, hsectes ectoparasites, p. 146, 1844. 

Eurem cimkoides Hopiírns et Th, Clay, Check lisf, p. l®, 1952. 

Section Zoologique de la Mission Scientifique à S. Thoraé: 1 $, sur 
\’Apus affinis bannermani Hautert n" 29 (coll, F. Frade, Roça Mila¬ 
grosa, ile de S. Tliomé, 20/^954). Musée Britannique (Histoire 
Naiturelle), Entomologie: lá, sur Apus affinis affinis (J. E, Cray) 
(coll. Meinertzhagen, n° 1:3527, Indore, In'de, 1939). 

Depot: Collection parasitologique du Centre de Zoologle de la Junte 
dTnvestigations d’Outre-mçr (Lisbonne), registre 273. 
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Espèce rare, grande, très robuste, ayant, chez le mâle étudié, 3,81 mm 
de long sur 2,42 mm de large; et chez la fenidle, 4,20 mm sur 2,76 mm, 

ê '■ Tête courte, très élargie aux tempes, presque trois fois plus 
large que longue, avec 0,60mm de long sur 1,66mm de large; indice 
céphalique, 2,77. Marge clypéale légèrement angulaire, avec 3 soies spini- 
formes -f 4 epines, de chaque côté. Fente pré-antennaire absente. Fossette 
antennaire couverte partiellement par une expansion de la marge antéro. 
-latérale. Antennes rélativement petites, peu robustes. Oeil à double 
protubérance. Tempes très élargies, angulaires, avec 1 épine + 4 macro- 
chòtes marginais et 2 macrochètes, moins robustes, sur Fangle, un peu 
en dedans de ceux-là. Angle facial très robuste, avec 2 spinules. Bord 
occipital très rentrant, convexe, avec 3 paires de soies, Texterne plus 
courte. Plaque gulaire en fer à cheval, bordée latéralement de 7-9 soies. 

Thorax beaucoup plus long que la tête. Prothorax plus large que 
long, à bords latéraux concaves et bord postérieur émarginé, avec 
5 grosses épines 4- 2 soies aux angles antéro-latéraux, 6-7 fortes soies 


TABLEAU I 


Eureum cimkoides 

Apus ajjinis affinis 

Apus affinis bannermani 

$ 

2 

LoDg. 

Lírg. 

Long. 

Larg. 

Tête. 

Prothorax. . .. 

Méso-métathorax. 

Abdômen. 

0,60 

0,52 

2.03 

1,66 

1,19 

1,95 

2,42 

0,56 

0,57 

2,31 

1,74 

1,34 

2,21 

2,76 

Longueur totale. 

3,81 

4,20 

índice céphalique. 

2,77 

3,11 

índice corporel. 

1,57 

1,52 

Long. corps/long. tête , . . 

6,35 

7,50 
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spiniformes aux angles postérieures et une paire de soies au bord posté- 
rieur; plaque prosternale allongée, à fortes marges chitineuses, avec 
11 épines +1-2 soies de chaque côté, dans sa moitié antérieure. Méso- 
thorax distinctj rélativement court, à bord postérieur arrondi sur le 
métathorax, avec une paire de petites spinules mésonotales et 1 serie 
de soies mésosternales. Métahorax plus large que la tete, avec 2-3 fortes 
épines -f '5-7 fortes -soies angulaires et une série marginale de soies 
spiniformes, alternant latéralement avec des épines; deux séries irregu- 
lières de petites épines au bord postérieur de la plaque métasternale. 
Pattes I très courtes; pattes II-III progréssivement plus longues, à 
fémurs plus longs que les tibias; fémur II avec des épines ventrales 
parsemées; fémur III avec une plage ventrale, très dense, de fines soies 
spiniformes. 

Abdômen oval, très large, à segments anguleux latéralement, Plaques 
tergales entières, munies d’une série marginale d’épines regulicrement 
alternées avec des soies spiniformes. Plaques sternales avec une série 
marginale de soies spiniformes et une série discaie, irregulière, de soies 
spiniformes plus courtes; latéralement, des épines plus fortes aux 
segments II-IV et des nombreuses soies spiniformes très courtes, formant 
une plage de chaque côté, aux segments V-VII, Sternites avec 2 fortes 
épines au segment P et une touffe d’épines et de soies longues aux 
segments suivants, progressivement plus longues en arríère. Segment 
postérieur concave, bordé de soies convergentes, Appareil copulateur à 
plaque basale étroite et paramères allongés et légèrement courbés. 

.. 9 : Teta comme chez le mâle, trois fois plus large que longue, 

avec 0,Só mm de long sur 1,74 mm de large; Índice céphalique, 3,11. 

Thorax comme chez le mâle, , 

Abdômen comme chez le mâle. Vulve légèrement arrondie, bordée 
d’une série dense de soies courtes. ; 

Les exemplaires étudiés s’accordent en tous points avec ceux d’ Apus 
apus apus (L,), excepté peut-être par une certaine tendance pour un 
nombre d'épines de la plaque gulaire un peu plus grand, néanmoins, 
cette différence, d’aill'eurs peu marquée, provenant peut être dhme varla- 
tion individuelle, que la rareté de l’espèce ne nous permet pas d éclaircir 
définitivement, nous pensons qu’ils doivent etre considérés conspécifi- 
ques, du moins provisoiTement, avec Eureum cimicoides. 
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GENRE DENNYUS Neumann 

Nitsschk Denny, Mon. Anopl, Bril, p. 230, 1842, nec Baer, 1827. 
Demyus Neumann, BuU. Soc. Zool. France, 20: 60, 1906. 
Takmatsuia Uchida, /. Coll Agric. Tokyo, 9: 32-, 1926, 
Ctenodennyus Ewing, Proc. U. S. Nat. Mus., 77 (2843): 9, 1930. 


Dennyus himndinis (L.) 

(Figs. 14; photos 5-10) 

Pediculus hirundinis L,, Faune Suecica, 2« ed., p. 479, 1761. 

Nimus truncatus Oleers, De Veget,, p. 91, 1816. 

Niteschia bumeisteri Denny, Mon. Anopl. Brit. p. 202, 1842. 

Nitzschia pulkaris Denny, Mon. Anopl. Brit, p. 231, 1842. 

Nitzschia tibialis Piaget, Pédiculines, p. 576, 1880. 

Nitzschia minor Kellogg et Paine, Rec. Ind. Mus., 10: 242, 
1914 (?). 

Dennyus hirundinis Séguy, Insecíes ectoparasites, p. 138, 1944. 

Dennyus hirundinis Th. Clay et Hopkins, Buli. Brit Mus. (Nat 
Hist) Ent, 1 13)'': 267, 1950. 

Dennyus hirundinis Hopkins et Th. Clay, Check list, p. 115, 1952. 

Section Zoologique de la Mission Scientifique à S. Thomé: 1 $, 
sur VApus affinis bannermani Hartert n“ 29 (coll. F. Frade, Roça 
Milagrosa, ile de S. Thomé, 20/9/954, Musee Britannique (British 
Museum, Natural History, Entomology): 14 et 1 9, sur Apus affinis 
abessynicus (Streubel), respectivement 1 í (coll. V. Aellen, n“ 1.522, 
Rei Bouba, Cameroun, novembre 1947) et 19 (coll. V. Aellen, n® 372, 
Ndildnimélc, Cameroun, mars 1947); 1 4 et 1 9, sur Apus apus 
apus (L.) (coll. R. S. George, Bristol, Angleterre, 24 juillet 1955, Bnt. 

Mus. 1955-736). 

Dépots: Collectioh parasitologique du Centre de Zoologie de la Junte 
dlnvestigations d’Outre-mer (Lisbonne), registre 274. 
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Espèce rélativement petlte, ayant, chez le mâle, 2, 3il-2, 49 mm de 
long sur 0,81-0,92mm de large; et, chez la femelle, 2, 81-3,00mm sur 
l,14-l,20mm. 

í : Tête plus large que longue, élargie aux tempes, avec 0,47-0,48mm 
de long sur 0,64-0,68mm de large; Índice céphalique, 1,36-1,43‘, Marge 
clypéale très obtuse, ayant, de chaque côté, 1 soie antérieure, 2 soies 
submarginales et 2 soies et 2 spinules latérales. Fente pré-oculaire absente. 
Fossette antennaire couvert partiellement par une expansion de la marge 
antérolatérale. Antennes courtes, robustes, répliées dans les fossettes 



Fig. 1 

Dennyus hirundinis (L), â 
Face ventrale 

(D’après Th. Clay et Hopkins, 1950) 
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Appareil oopulateur 
(D’après Th. Clay et Hopkins, 1950) 

antenaires; 2® article à bords latéraux à peu près symétrlques; 3® article 
■très petit, servant Ide pédoncule au 4® ; S® artide carré, à angles. Oeil à 
doiíble protubérance, la postérieure recouvrant partíellement rantérieurc. 
Tempes anguleuses, élargies, déjectées en arrlère et tronquées latérale- 
ment, avec 2 soies, S macrochètes, 2 épines et 2 petites spinules. Bord 
occipital nettement eowexe, avec 2 aoies de ..cbaque côté. Bandes tempo- 
rales marginales larges. Bandes temporales parallèles, presque rectilignes. 
Plaque gulaire ovoide, afj^nt, de chaque côté, 1 .soie et 1' épine antérietrres, 
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4 soies moyennes et 2 soies postérieurs, celles-ci en dehors des angles 
postéro-latérales. 

Thmx un peu plus long que la tête. Prothorax hexagonal, à bandes 
antéro-latérales émarginées et angles latéraux saillants, munis de 1 macro- 
chète et 2 grosses épines latérales; une paire d'épines pronotales. Plaque 
prosternale allongée, élargie en avant, avec 2 epines et 4-5 soies, respec- 
tivement 2 épines antérieures marginales, 3 soies anterieures et 1-2 soies 
jusqu’en arrière de celles-ci. Mésothorax 'distinct, à bord postérieur 
arrondi sur le méthathorax et avec une paire de petites spinules. Méta- 
thorax saillant sur Tabdomen, un peu moins large que la tête, avec une 
paire d’épines antérieures, 2 épines bordant les bords latéraux, 1 grosse 
épine et d macrochète angulaires et, de chaque côte, 5' soies marginales 
postérieures. Pattes I courtes, à fémur globuleux; pattes II et III plus 
longues, à íémurs allongés, celui de la III paire avec une plague de soies 
spiniformes. 



Fig. 3 

Demyus hirundinis (L.), ? 

Face dorsale 

(D’après Séguy, 1944) 
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Fig. 4 

Demytis hirundinis (L.), 5 
Segraeints poslérieurs d« Vabclomen 
Faoe ventmle 

(D’après Th, CLay et Hopkins, 1950) 


Abdômen ovalaíre, large. Plaques tergales entières, munles d’une 
série marginale de soies, implantées siir des petites pustules claires. Pla¬ 
ques sternales avec deux séries irregulières de courtes soles spiniforraes 
aux segraents I et VI, trois aux segments II-V et une série marginale 
aux segments VII-VIII, et, latéralement, de nombreuses soles spini- 
formes très courtes, formant une plaque de cliaque côté, aux 
■segments V-VI. Sternites avec une touffe angulaire d’épines et de soles; 
bandes latérales élargies, plus foncés, Segnaent postérieur arrondi, borde 
;d’úne frange de soles. Apparell copulateur à plaque basale longue et 
étroite, longs paramères courbés et sac génital avec des denticulations 
très fines. 

ç : Tête oomme.diez le mâle, avec 0,4'9-0,52mm de long. sur 0,70 mm 
de large; Índice céphaÜque, 1,40. 

Thorax comme chez le mâle, 


Abdômen ovalaire, très large, Vulve arrondie, avec une rangée 
de 2CP2il soies très courtes. Marges de la couronne anale avec une frange 
de soies courtes. 

Bien que la taille aie une certaine tendance à être plus grande chez 
les exemplaires á’Apus apus, nous ne jugeons pas cette différence suffi- 
sante pour donner à ceux á’Apus affinis une catégorie sous-espécifique 
ou quelque autre valeur taxonomique. Si Ton passe des valeurs morpho- 
métriques totaux aux élements parciels, surtout en ce qui concerne les 
dimensions de la tête (voir tableau II) on voit que ces différences sont 
moins accusées ou n’existent pas, comme est le cas de mâles, que nous 
avons étudlé, á‘Apus affinis obessynicus et Apus apus apus, Tun et 
1’autre ayant la tête avec 0,47 mm sur 0,67 mm. 

Photos de Raul Lopes 
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Plioto S Plioto 4 

Etireum cimicoides Burmeister, $ Eureum cimicoiães Burmeister. 

Détail des régíons gulaire et stemale Appareil copulateur 
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INTRODUÇÃO 


PRÉVIA REMEMORAÇÃO HISTÓRICA 

O período de 1580 a 1640, —no qual vigorou a união pessoal 
monárquica de Portugal e de Espanha, em que os dois países 
mantinham administração autónoma, mas que deveria mover-se 
de molde a dar realização aos interesses do Rei comum,— 
não deve apenas ser apreciado em função dos sacrifícios de vidas e 
haveres, exigidos à nação portuguesa para a satisfação de compromissos 
e obrigações, em que, por imperativos políticos ou contingências do 
destino, apenas estava interessada a nação espanhola, 

Comecemos por recordar que, essa união pessoal monárquica, lançou 
contra Portugal Continental e Ultramarino os inimigos do Rei de Espa¬ 
nha — holandeses, ingleses e mais tarde os franceses—; facto que se 
traduziu: não só no recrudescer dos ataques, que os flibusteiros desses- 
países faziam, sobretudo no alto mar, roubando mercadorias, aprisio¬ 
nando tripulações e incendiando navios; mas também na concorrência, 
comercial, estabelecendo feitorias e construindo fortalezas nas regiões- 
ultramarinas econòmicamente mais importantes, intrigando e acirrando, 
contra os portugueses, os potentados indígenas, procurando que eles 
denunciassem os tratados de paz e amizade, que tinham celebrado com¬ 
as autoridades portuguesas. 

Esta concorrência comercial, efectuada especialmente pelos holan¬ 
deses, que visavam estabelecer-se nas regiões ultramarinas, em que os 
portugueses obtinham os bens mais valorizados pelo comércio europeu, 
pode considerar-se como resultante das sucessivas proibições, feitas pelos 
Filipes, negando aos súbditos dos Países Baixos o direito de virem 
comerciar aos portos dos seus reinos, era virtude do estado de guerra 
que com eles mantinha. 

Proibições que, relativamente à economia portuguesa, revestiam 
Importância tanto maior por quanto eram justaraente os holandeses que, 
exercendo função predominante nos mercados do norte da Europa, 
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vinham aos portos portugueses do Continente com. os seus navios buscar 
as mercadorias originárias dos vários estabelecimentos ultramarinos de 
Portugal, trazendo em contra partida mercadorias obtidas nos mercados 
europeus do norte, indispensáveis ao consumo interno do Continente e 
para fornecer aos estabelecimentos ultramarinos. 

iSobre o que deveria ter sido a importância dessas transacçÕes sC' 
pode ajuizar, considerando que, não obstante as proibições de 1584,. 
1590 e IS^l, quando em 1595- novaraente foi ordenada a apreensão de 
navios holandeses que estivessem comerciando nos portos da Península, 
foram apreendidos cerca de quinhentos, com uma tripulação que orçava 
entre cinco a seis mil marinheeiros. 

Contudo, se, por este facto, a economia portuguesa perdeu a possi¬ 
bilidade de escoamento e colocação nos mercados do norte da Europa 
de muitos dos produtos ultramarinos (especiarias do Oriente, açucares- 
das ilhas da Madeira e Açores, e principalmente do Brasil, ouro, escravos, 
marfim, malagueta, cera, couros e incenso vindos da zona da costa da 
Guiné), veio a adquirir novos mercados e a intensificar os contingentes 
com que estava presente noutros; e isto porque fazia parte de um imenso 
Império, por tal forma espalhado por todas as partes do Mundo, que 
nele 0 Sol nunca tinha ocaso. 

0's produtos ultramarinos portugueses passam a ter larga difusão 
nos mercados italianos (especialmente o açúcar), e através deles nos 
mercados germânicos e do Mediterrâneo Oriental. Os escravos obtidos- 
aos indígenas, na zona da Guiné, Mina e Angola, iriam ser a mao-de- 
-obra indispensável à conveniente exploração das minas da America. 
Espanhola e aos engenhos de açúcar do Brasil. 


A RESTAURAÇÃO NA GUINÉ 

A revolução efectuada em Lisboa, na manhã de 1 de Dezembro- 
de 1640, a que espontânea e imediatamente aderiu todo o país, por forma 
prodigiosa realizou a restauração da Independência de Portugal. 

Múltiplos, difíceis e prementes eram os problemas a que, com 
urgência, teria de ser dada eficaz resolução, sob pena de tudo o que fom 
obtido inexoràvelmente se perder. 
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Rápido levantamento de um exército, capaz de, pela força e dedi¬ 
cação patriótica, assegurar a consolidação da independência frente às 
arremetidas futuras das tropas espanholas; mas, o levantamento desse 
exército, que numèricamente teria de ser muito avantajado, deparava com 
três dificuldades, qual delas a mais insanável: fraca densidade demográ¬ 
fica da população do Continente, a qual se dedicava fundamentalmente à 
agricultura, originando-se uma crise de subsistências, com profundos 
reflexos na subida dos preços e aumento do custo de vida, tanto mais 
grava quanto maior fosse a proporção dos elementos activos retirados 
da actividade económica para o recrutamento do exército; conseguir, 
0 mais rápido possível, o adextramento e disciplina militar de um exér¬ 
cito, formado pela aglutinação de indivíduos que rotineiramente se dedi¬ 
cavam a tarefas agrícolas e artesanais, quase sem outro sentido de 
disciplina para além daquele que lhe advinha da autoridade familiar e 
profissional; obtenção de armas e munições para esse exército, assegu¬ 
rando designadamente o seu abastecimento de géneros alimentícios. 

Imediata actuação diplomática, através da qual, lançando mão de 
todas as armas que a dialética tradicionalmente atribue à Diplomacia, se 
obtivesse o reconhecimento da independência de Portugal pelo maior 
número de estados da Europa, designadamente por aqueles que estavam 
■em guerra com a Espanlra. 

Eliminar e combater os partidários de Espanha que continuavam 
domiciliados era Portugal. 

Obtenção a curto prazo de enormes recursos financeiros, capazes 
de fazer face às grandes despesas e encargos que a consolidação da inde¬ 
pendência 'pressopunha. 

Não obstante a gravidade dos múltiplos problemas de que dependia 
■a defesa do Continente, os governantes não deixaram de evidenciar todos 
os esforços para que as parcelas, que subsistiam do vasto Império cons¬ 
tituído pelos portugueses no século xv e xvi, reconhecessem a indepen¬ 
dência, aclamando como Rei D. João IV, e solidàriamente se unissem aos 
destinos da Mãe-Pátria, Com efeito, a 20 de'Dezembro de 1640, cinco 
dias após a aclamação solene, D. João IV participava ao Governador e 
Capitão Geral de Cabo Verde e distrito da Guiné a restauração da inde¬ 
pendência e 0 seu desejo de que ele,, cumptindo inteiramente com as 
suas obrigações de. «bom portuguêss», secuidasse, na área da sua juris¬ 
dição, 0 movimento redentor. . 
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Desejo que encontrou o melhor acolhimento, visto que em 25 de 
Janeiro de 1641 —no próprio dia da cheg^ada da carta régia ao porto 
da Ribeira Grande, na ilha de Santiago, — o Governador e Capitão Geral 
de Cabo Verde, acompanhado do Bispo, reunia na Câmara da cidade os 
oficiais, juizes, vereadores, procurador, cidadãos e todo o povo para lhes 
comunicar as boas novas, sendo unânimemente D. João IV aclamado 
por Rei e Senhor; lavrado o auto, que todos assinaram, organizou-se 
um cortejo que percorreu toda a cidade dizendo: «Real, Real, Real por 
el Rei D. João IV, Rei de Portugab; consagrando-se então o Gover¬ 
nador de Cabo Verde e propor a aclamação de D. João IV nos vários 
centros administrativos dependentes da sua jurisdição. 

Baseando-nos nos documentos, ao que supomos inéditos e desconhe¬ 
cidos, que seguidamente se publicam, podemos verificar como se efec- 
tuou a aclamação de D. João IV na Guiné; devendo salientar-se que, 
além deste facto, esses documentos nos fornecem, por forma concludente 
e clara, a indicação dos centros ou zonas em que se exercia a acção 
portuguesa, bem como a nacionalidade das personalidades mais impor¬ 
tantes que neles actuavam. 

iNo próprio dia da chegada a Cacheu, 18 de Fevereiro de 1641, do 
ouvidor geral e provedor da fazenda de Cabo Verde, que entregou ao 
capitão-mor de Cachcu uma participação do governador de Cabo Verde, 
pela qual este o solicitava a fazer aclamar na Guiné D. João IV por Rei 
de Portugal, foram convocadas as individualidades importantes da povoa¬ 
ção e se iniciaram as cerimónias da aclamação (I); constituindo-se 
seguidamente uma alçada, presidida pelo capitão Manuel Fernandes Gil, 
que apresentando as credenciais e mandados que levava do capitão-mor 
de Cacheu e rios de Guiné, procedeu ao reconhecimento da aclamação 
de D. João IV como Rei de Portugal em Bissau a 27 de Fevereiro (II), 
em Geba a 10 de Março (III) e em Guinalda do rio Grande a 23 de 
Abril (IV)i; sendo exarado um auto de cada uma destas aclamações, 
que foi entregue ao capitão-mor que, por sua vez, enviou os seus tres- 
lados autênticos para o Continente, os quais são os documentos que 
seguidamente se publicam. 
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PROBLEMAS QUE A RESTAURAÇÃO VINHA COLOCAR 
Ã GUINÉ 

0 reconhecimento da restauração da independência de Portugal criou 
monientâneamente sérios embaraços à vida económica da Guiné, visto 
ter sido uma das medidas tomadas por D, João IV o decretar a proibição 
dos naturais do seu Reino comerciarem com es espanhóis, que à Guiné 
iam comprar cera, marfim e, principalmente, escravos que utilizavam 
como mão-de-obra nas colónias da América Central e do Sul (VI). 

Embora na Guiné vivessem muitos comerciantes espanhóis, a ponto 
de, em 1641, em Cacheu «serem mais os castelhanos que os portu¬ 
gueses» (V), que foram feitos prisioneiros e apreendidos os bens, a 
quase totalidade das transacçÕes realizadas pelos comerciantes portugueses 
efectuava-se com espanhóis que, ou em barcos seus iam à Guiné comprar 
escravos, ou os compravam em vários portos da América Espanhola para 
onde os comerciantes portugueses os «navegavão por sua quonta» (V); 
causando a paralização destas actividades comerciais tal consternação nos 
espíritos, a ponto dos lesados quererem ir emigrar para a ilha de San¬ 
tiago ; resolução que o capitão-mor da Guiné procurou que fosse suspensa, 
prometendo aos interessados que deligenciaria junto do Rei para que se 
se reduzissem no Continente as taxas alfandegárias de importação de 
escravos, cera e marfim, possibilitando-se—através dessa redução das 
taxas alfandegárias — que viessem a ser atraídos e absorvidos pelo Con¬ 
tinente os quantitativos dos produtos da Guiné que, até então, encontra¬ 
vam escoamento e colocação entre os espanhóis (V). 

Corroborando a representação que o capitão-mor Luís de Magalhães 
fez em 39 de Maio de 1641 (V), os comerciantes de Cacheu sugeriam 
em 5 de Dezembro de 1641 (VI) que, uma das formas de permitir a 
subsistência das suas actividades, seria a de mandar «aos navios que 
partem para o Brasil e Maranhão tomem este porto (de Cacheu), assim 
para comprarem alguns escravos, como pera levarem outros per nossa 
conta, com que se emtroduza este trato para o Brasil, que neseçita 
de escravos»; sugestão que, pelo depoimento da sua parte final valo¬ 
rizado pelo facto de provir de pessoas que, pela natureza das suas acti¬ 
vidades, melhor poderiam conhecer a questão—oferece um enorme 
interesse que aqui deve ser evidenciado: o de que, anteriormente a 5 de 
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Dezembro de 1641, os escravos utilizados no Brasil não iam — pelo 
menos directamente — de Cacheu; supomos que deveriam provir da Mina 
e do Congo-Angola; visto que a fortaleza de S, Jorge da Mina tinha 
sido conquistada pelos holandeses em 1637, e que em Angola o domínio 
português era mais nominal que efectivo: hostilidades do rei do Congo 
e da rainha Ginga, tomada de Luanda pelos holandeses em 26 de Agosto 
de 1641; torna-se compreensível que, num dos despachos que no Con¬ 
selho da índia foi aposto a esta representação dos comerciantes de 
Cacheu, se escrevesse como não havia «lugar ou outra conquista de que 
possa tirar tão convenientemente escravos para as lavoras do Brasil 
como desta». 

Qual viesse a ser exactamente, no campo legislativo e prático, a pro- 
jecção destas sugestões, é problema para nós, neste momento, de difícil 
elucidação. 

Convém no entanto evidenciar os despachos que, ao Conselho da 
índia, para onde foram dirigidas estas representações, mereceram as 
propostas: a do capitão-mor, sugerindo o abaixamento das taxas de 
importação no Continente dos produtos vindos da Guiné — deveria solici¬ 
tar-se ao Rei para que mandasse examinar o Regimento (da Casa da 
índia e Mina?) que fixara essas taxas, e que tomada a resolução que 
convier se avisará dela; a dos comerciantes de Cacheu, propondo que os 
navios, que do Continente fossem para o Brasil, arribassem a Cacheu 
para levar escravos — teve como despacho «podendo assim fazer con¬ 
venientemente. 

Igualmente, convém salientar a consciência, regulamentação e enqua¬ 
dramento-existente na legislação da época —acerca dos problemas que 
as referidas sugestões implicavam. 

Socorrendo-nos da mais completa colecção de diplomas legislativos 
impressa, a Collecção Chronologica da Legislação Portuguesa compilada e 
annotada por José José Justino de Andrade e Silva, podemos traçar o 
seguinte quadro: 

—1641, Fevereiro, 2 — Alvará permitindo a todos os comer¬ 
ciantes portugueses, naturais do Continente, Brasil, Cabo 
Verde, Guiné e demais conquistas, — desde que autorizados 
pelo Conselho Régio e que se comprometessem a levar para 
0 Brasil uma terça parte dos escravos que vendessem na 
América Espanhola —a embarcarem escravos negros em 
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Cabo Verde e na Guiné e irem vendê-los na America 
Espanhola; 

Através destas transacções seria beneficiada a Fazenda Real, 
que através das Alfândegas cobraria réditos, e os próprios 
comerciantes que continuariam a efectuar transacções; em 
contrapartida seriara prejudicados os comerciantes estran¬ 
geiros-espanhóis principalmente — a quem ficava proibida 
a compra de escravos em Cabo Verde e na Guiné, com o fim 
de vendê-los na América Espanhola (Col Cr., vL 1640-1647, 
Lx.- 1856, p, 458). 

—1641, Outubro, 10 —Decreto mandando fortificar Santiago de 
Cabo Verde e Cacheu; 

Que seja franqueado o comércio aos portugueses que qui¬ 
serem armar navios e ir realizar resgastes; 

Para o futuro deveria exigir-se fiança aos contratadores dos 
resgates, afira de eles não embarcarem e irem vender escravos 
senão para os portos e conquistas de Portugal (Idem p. 108). 

— 1645, Dezembro, 24 —Alvará derrogando o Regimento da 
Alfândega da ilha de Santiago de Cabo Verde na parte em 
que era exigido que, os navios que saiam com escravos de 
Cacheu para o Brasil, fossem despachar à referida Alfândega; 
os quais passavam a ficar isentos dessa obrigatoriedade 
(Idem, p. 295). 

— 1647, Julho, 1 —Alvará autorizando os ooimerciantes de 
Cacheu a embarcarem e irem vender os seus escravos à Ame¬ 
rica Espanhola, devendo no entanto prestar fiança ao pro¬ 
vedor da Fazenda Real em Cabo Verde ou virem prestar 
lessa fiança ao Continente {Idem, p, 3®-t3(3ll), 

•Deve acrescentar-se que no vl. seguinte da CoUecção Chronolôgkn, 
referido ao período de 1648-1656, não vem quaisquer referências à ques¬ 
tão do comércio dos escravos da Guiné com a América Espanhola, o que 
à primeira vista parece poder levar a supor-se que, em face das medidas 
anteriores, ele encontrou o seu estado de equilíbrio. 

Omissa é também a Legislação Antiga, vl.‘ I, 1446 a 1754, Lis¬ 
boa, 1867, publicada pelo Boletim do Conselho Ultramarino, e em que 
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se acham publicados os diplomas legislativos referentes ao Ultramar Por¬ 
tuguês, sendo a elaboração desta colectânea precedida de um exaustivo 
estudo de pesquisa arquivística; deve contudo sublinhar-se o facto de, 
não obstante o vl. da Colecção Chronológica referente à legislação 
de 1640 a 1647 ter sido impresso em 1856 —11 anos antes do vl. I da 
Legislação Antiga — inexplicàvelmente esta última obra não insere 
muitos dos diplomas relativos ao ultramar publicados na colectânea ante¬ 
rior — estão neste caso os diplomas 'por nós há pouco sumariados. 

Não queremos terminar, estas ligeiras considerações, sem chamar a 
atenção para o trabalho de Gastão de Mello e Mâtos ~ Reflexos da 
Restauração na América Espanhola, publicado nos Trabalhos e Memó¬ 
rias da Associação dos Arqueólogos Portugueses, Lisboa, 1942 —em 
que são publicados vários documentos, existentes em Arquivos e Biblio¬ 
tecas Espanholas, e anteriores a 1640, através dos quais se pode aferir 
a grande importância da mão-de-obra escrava, importada da Guiné, para 
a América Espanhola, Dado que tencionamos publicar várias colectâneas 
de documentos acerca da escravatura na Guiné, encerramos por agora as 
nossas considerações. 



Advertência — a numeração romana que está entre parêntesis refe, 
re-se aq número em que, por ordem cronológica, seriámos os documentos 
que a seguir pe .publicam; dado que os documentos não tem as folhas 
numeradaips.,||Í!íiÍ4ájnQ-nos a indicar smiplesmente rosto — R.®, verso — V.?, 
afim de fadlita^ç; quaisquer futuros cotejos. 
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1641, Fevereiro, 18-19 

ACLAMAÇÃO DE D, JOÃO IV COMO REI PELOS 
HABITANTES DE CACHEU E RIO DE S. DOMINGOS 

Traslado feito em Cacheu em 18-XI-1641 em Caixa de l.“ de Does. 
soltos da Guiné, Arq, Histórico Ultramarino, 

Treslado do auto de aclamação que se fes nesta povoação de Cacheo f 
e Rio de São Domingos en Guiné por el Rei Dom João quarto, Nosso 
Senhor, Rei de Purtugal, que Deus comserve largos anos; escrivão | 
Jaiinlio Pais. 

Anno do nascimento de Nosso Senhor Jesus Christo de mil e seis f 

sentos e corenta e hum annos, aos dezanove dias do mes de Fevereiro, f 

nesta povoação de Cacheo, rio de São Domingos, en Guiné, nas cazas í 

da feitoria de Sua Magestade, aonde vive o capitão-mor Luis de Maga- 
Ihãis, feitor e ouvidor daquele dito senhor, foi mandado a mim, escrivão, | 
fazer este auto, em como onte, que forão dezoito deste dito mes, chegua- f; 

rão a este porto e povoação, duas caravellas da ilha de Santiago do Cabo | 

Verde, e em huma delas viera o ouvidor geral e provedor da Fazenda í 

de Sua Magestade, o cappitão Jerónimo de Souza Santiago, trouxera 
hum precatório, do Governador e Capitão Geral, Jerónimo Cavalcanti i 

de Alboquerque, e nelle encorporada hua carta de Sua Magestade, et j. 

Rei Dom João quarto deste nome, que Deus guarde, escrita ao dito | 

Governador, na qual lhe mandava fizesse aclamar e alevantar por Rei ; 

naquelas ilhas. l 

E sendo aprezentado o dito precatório ao dito capitão-mor, pedira 1 

ao vigário e vizitador geral João d’Almeida, e outrosi mandara chamar = 

ao capitão João Roiz da Costa, que ho hé de enfanteria, Juis ordinário 


desta dita povoação, e ao capitão Fernando Lopes Demisquita, e ao 
capitão Diogo Baraza, francês, e a mim, escrivão, e a todo o mais povo, 
vezinhos e moradores desta dita povoação. 

E prezentes todos, foi lido en vos alta o dito precatório, do qual 
constava tersse ja na dita ilha de Santiago acclamado por Rey de Por- 
gal ao dito senhor Dom João quarto deste nome, por Rey e Senhor 
naturall, e o mesmo ordenava se fizesse nesta dita povoação. 

E sendo lido o dito precatório e carta, o dito capitão-mor fizera 
pergunta aos sobreditos nomeados e ao mais povo se querião conheser e 
aclamar por Rei e Senhor nosso natural deste reino de Portugal, e elles 
à huma nos todos dicerão e responderão / que sim, e o mesmo dicera o v.o 
dito vigário e vizitador geral, e o dito cappÍtão-mor disse que ele conhe- 
çia e obedeçia por seu Rei e Senhor natural destes ditos Reinos de Por- 
tugual, e que a menagem que tinha dado à Senhora Infanta a premetia 
ao dito Rey e Senhor nosso D, João quarto, e em seu nome prometia 
e se obriguava a sostentá-la em nome do dito Senhor, 

■ E loguo, em vós alta dichera: Viva, viva, viva el Rey Dom João 
quarto deste nome, Rey de Portugal, ao que responderão o mesmo, todo 
0 sobredito povo ha huma vós, 

E por ser tarde no dito dia de dezoito de Fevereiro senão fizerão 
mais sirimónias, e logo aos dezanove do dito mes se cantara huma missa 
com a maor solinidade, que nesta dita povoação pode ser, e depois de 
cantada na porta da igreja de Nossa Senhora do Vincimento, o ditto 
cappitão João Lobo da Costa, como juiz ordenário dichera em vós alta: 
«Real, real, real por el Rey Dom João quarto Rey de Portugal», e dali 
se forão às cazas de Sua Magestade pellas mais partes e ruas pubricas 
desta ditta povoação dizendo o mesmo, e todo o povo respondera o 
mesmo com grande aplauzo e vozes. 

De que se mandou fazer este auto, en que asinarão o ditto capitão- 
-mor e o ditto ouvidor geral e provedor da Fazenda de Sua Magestade, 
e 0 ditto vigário e vizitador geral, e os mais nomeados, e todo o povo 
junte; e o ditto precatório se mandou ajuntar aqui, que hé o que adiante 
se segue, e eu Jaiinho Pais, escrivão da Fazenda de Sua Magestade, 
Feitoria e ouvidoria desta ditta povoação que o escrevi. 

Luis de Magualhãis, Jerónimo de Souza Santiago, João d’Almeyda, 
João Roiz da Costa, Fernão Lopes de Misquita, Manoel da^ Costa, 
Thoniás Roiz Baraza, Dioguo Baraza Francês, Salvador Roiz Pinheiro, 

0 padre Thomé Afonço, Juzé Vieira de Lixboa, Juzé Roiz Pinheiro. 


I 
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João Gomeg Figueira, Sinião Roiz Preto, João de Aguiar, Anrique Dias 
de Carvalho, Luis Botelho, Domingos Fernandez, Bertholomeu Gilherme. 
Mário da Costa. 

Precatório 

Jerónimo Cavalcante de Alborquerque, do Comselho de Sua Mages- 
tade. Governador e Cappitão Geral destas ilhas de Cabo Verde e destrito 
de Guiné, comendador da comenda de Santa Luzia de Trancoso, faço 
saber ao Cappitão, Feitor e Ouvidor de Sua Magestade da povoação de 
Cacheo e Rios de Guiné, Luis de Magalhãis, o a quem o ditto cargo 
R.» servir, que eu en vinte sinquo dias do mes de Janeiro deste pre/zente 
anno, chegou a este porto da cidade de Lixboa hum navio con cartas e 
avizo dei Rey nosso Senhor, Dom João quarto, a que Deus guarde, e 
huma delias do tior seguinte: 

Governador de Cabo Verde 

Eu el Rey vos emvio muito saudar, 

Aprouve a Deus, nosso Senhor, restituir-me a Coroa destes 
meus Reinos, que per el Rey de Castella, Dom Phellpe segundo, 
violèntamente e contra direito e justiça avia sido usurpada à 
Sereníssima Senhora Dona Caterina, minha avó, que Santa 
aja, e no primeiro dia deste mes de Dezembro fui aclamado e 
appelidado Rq^, nesta çidade de Lixboa, pella nobreza e povo 
dela; a cujo enxemplo os mais luguares destes Reinos tem 
feito 0 mesmo, e sem golpe de espada se cobrarão todas as 
fortalezas, en que avia guarnição de gente de guerra castelhana. 

'E a quinze deste mesmo mes se selebrou, nesta cidade, o 
auto de meu juramento, na forma e con as solenidades custu- 
madas, e com geral contentamento de todos os meus vaçalos, e 
particularmente da nobreza, de que estou com a devida satisfação. 

Porque oomfio de vós, que nesta ocaziâo cumprireis intei¬ 
ramente com vossas obrigaçõis e as de bom português, me 
pareceo avizar-vos logo e encomendar-vos que, tanto que rese- 
beres esta carta, me façais aclamar, jurar e obedecer por Rei 
e Senhor destes Reinos, e particularmcnte dessas ilhas, dispondo 
de maneira que se emxecute con todo o bom modo, e tenha eu 
muito que vos aguardecer; e que nas cousas de guerra e pre¬ 
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venção contra os danos, que os enemigos podem ententar vos 
ajais cora o devido cuidado, pera que o não poção conseguir. 

E por esta mesma enbarquação me avizareis de como se con- 
iprio, asim remetendo-me os autos da obidiencia que se me 
ouver dado; e podeis estar serto de que com vossa peçoa, ser¬ 
viços e merecimentos mandarei ter muita conta pera folguar 
de vos fazer raersse, que espero me aveis de merecer. 

Escrita en Lixboa, a vinte de Dezenbro de seis sentos c 
corenta. 

Rey 

Pera o Governador de Cabo Verde, primeira via, por el Rey 
a Jerónimo Cavalcante de Arboquerque, guovernador das ilhas 
de Cabo Verde, primeira via. 

E não dis mais a ditta carta, e sendo aberta por mim e vista, logo 
no mesmo dia forão juntos comigo e cora o senhor Bispo deste Bispado, 
Don Frei Lourenço Garro, na Gamara desta cidade os oficiais dela, juizes 
e vereadores, procurador, ddadõis e todo o povo;; e sendo lida a ditta 
carta, todos à huma vos aclamaram ao dito Senhor Rei Dom João quarto 
por Rei e Senhor destes Reinos / de Purtugal, e os obedecerão como a V 
seu Rey e Senhor natural, de que se fes auto, por todos asinado, e logo 
sairão da dita Camara, com o pendão delia por toda esta cidade, dizendo. 
«Real, real, real por el Rey Dom João quarto Rey de Portugal», fazen¬ 
do-se todas as mais sirimónias em similhantes autos acustumadas. 

E porque convem que nessa povoação e partes de Guiné se faça o 
mesmo, mandei paçar a prezente com o treslado da ditta carta, por mim 
assinado, pello qual en nome do ditto Senhor, ordeno a Vossa Mersse 
que nessa povoação e partes de Guiné, mande loguo fazer a mesma acla¬ 
mação e dar obidiencia ao ditto Senhor Rei Dora João, mandando fazer 
os autos da aclamação e obidiência neçessários, aslnados por todos, que 
me emviará pera os remeter na forma da ditta carta, e que Vossa Mei sse 
fará como deve a seu Rey e Senhor natural. 

Dado nesta cidade da Ribeira Grande, ilha de Santiago^ de Cabo 
Verde, sob meu sinal sameto aos sinquo dias do mes de Feveieiro. 

Manoel Fernandiz, escrivão dos Contos e almoxarifarado o fez de 
mil e seissentos e corenta e hum annos. 

O Governador Jerónimo Cavalcanti de Arboquerque. 














lí não dis mais o ditto auto e precatório, o qual eu João de São 
Migell Salgado tresladei, diguo escrivão da Fazenda, Feitoria e Ovedoria 
de Sua Magestade, nesta povoação de Cacheo, tresladei dos próprios que 
fiquão em poder do cappitão-mor Luis de Magalhãis, con o qual e este 
treslado comferi, a que me reporto, en todo e por todo, en fé do que me 
acinei de meu sinal razo e acustumado que tal paresse, aos dezasete 
dias do mes de Novembro de mil e seis sentos e corenta e hum annos. 

1641 

João de São Migell Salgado 


II 

1641, Fevereiro, 10 

AUTO DA ACLAMAÇÃO DE D. JOÃO IV PELOS HABITANTES 

DE BIÇAü 

Traslado feito era Cacheu em 18-XI-1641, em Caixa 1.» de Does. 
soltos da Guiné, Arq, Histórico Ultramarino. 

Treslado do auto de aclamação que se fes neste porto de Biçao, por 
ordem que trouxe Manoell Fernandez Gil, e mandado do capitão-mor 
Luis de Magualhãis, feitor e ouvidor por Sua Magestade en todos estes 
rios, pera se aclamar neste rio e povoação a ell Rey Nosso Senhor 
Dom João quarto, que Deus guarde, por Rey de Portugal. 

Anno do nassimento de Nosso Senhor Jesus Cristo de mil e seisentos 
e corenta e hum annos, aos vinte sete dias do mes de Fevereiro, neste 
porto de Biçao, pareceo Manoel Fernandes Gil, com hum mandado do 
cappitam-mor destes reinos Luis de Magualhãis, e ajumtando todos os 
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moradores e açistentes, que se acharam presentes, que foi o cappitao 
Francisco Nunes d’Andrade, que o avia sido desta povoação, e João 
Carvalho, e Marçal Cardozo, e Manoel Ramos, e Gaspar Dias Demis- 
quita, e Francisco Dias Cardozo, e Francisco Godinho, e Baltazar Mar¬ 
tins, e mais povo, logo o ditto Manoel Fernandez Gil tirou a ditta 
provisão e mandado que levava; que todos forão lidos em vós alta de 
verbo a verbo, com a solinidade que foi possível. 

E logo pelo dito cappitao Francisco Nunes d’Andrade foi aclamado 
e nomeado por Rey e jurado ao Senhor Dom João quarto, Rey de Por- 
tugual, que Deus guarde muitos annos; e era vós alta o mais povo o 
aclamarão da mesma maneira, e o jurarão por seu Rei e Senhor natural 
todos juntos e cada hum por sy, fazendo muita festa, e dando muitas 
grasas a Deus em pruciçao que fizerão, correndo a terra até à igreja. 

O que tudo asim feito se fes este auto pera constar, como ditto 
Manoel Fernandez Gill fes as dittas deligencias, como lhe foi encarre- 
guado, bem e fielmente com a puntualidade que semilhante cauza pede; 
ü eu Francisco Dias Cardozo, escrivão nomeado pera este efeito o fis, 
en que todos asinarão comigo, dito escrivão que o escrevi, 

Francisco Nunes d’Andrade, Francisco Dias Cardozo, Manoel Fer¬ 
nandez Gil, Gaspar Dias Deinisquita, Marçal Cardozo, Francisco Jorge 
Godinho, João Carvalho, Manoell Ramos. 



E não dis mais o ditto auto de aclamação, que eu João de Sao 
Migell Salgado, escrivão da fazenda, feitoria e ovedoria de Sua Mages¬ 
tade nesta povoação de Cacheo tresla/dei do próprio que fiqua em poder 
do ditto cappitão-mor Luis de Magualhãis, ao qual em todo e por todo 
me reporto, e no fim do que me acinei aqui de meu sinal razo e acustu¬ 
mado, que tal parese, 

Aos dezoito dias do mes de Novembro de mill e seis centos e corenta 
e hum annos. 

1641 

João de São Migell Salgado 



V.“ 
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1641, Março, 10 

AUTO DA ACLAMAÇÃO DE D, JOÃO IV PELOS HABITANTES 
DE GEBA 


Traslado feito em Cacheu em 18-XI-1641, em Caixa 1.'^ de Does. 
soltos da Guiné, Arq, Histórico Ultramarino. 

Treslado do auto de aclamação que se fes na povoação de Geba, 
por ordem que trouxe Manoell Fernandez Gil, e mandado do cappltão- 
-mor Luís de Magiialhãis, feitor e ouvidor por Sua Magestade en todos 
estes rios de Guiné, pera se aclamar nesta ditta povoação a el Rey nosso 
Senhor Dom João quarto, que Deus guarde, por Rey de Purtugal. 

Anno do nasimento de Nosso Senhor Jesus Christo dê mil e seis 
sentos e corenta e hum annos, aos des dias do mes de Março, nesta povoa¬ 
ção do rio da Geba, por mandado do lecenceado Manoell ApfiçiUêS, forao 
requeridos e chamados todos os moradores da ditta povoação, e mais gente 
popular, às portas da igreija mayor, estando todos juntos por comição 
que pera isso tinha de Manoel Fernandes Gil, e mandados juntos, asima 
referidos, se pubricou e manifestou ao ditto povo os dittos mandados, 
e aclamou e fes adamar e jurar el Rçy nosso Senhor Dom João quarto 
por Rey de Puftugá, én-todos os seus Reinos, e lhe deu juramento de 
fidelidade e lealdade, porque se obriguarão ter e guardar até à morte 
ao dito Sadior Dom João quarto, Rey de Purtugual. 

E em vós alta elle, dito lecenceado Manoell Anriques, aclamou tres 
vezes: «Real, Real, Real por el Rey Dora João quarto de Purtugual», 
a quem seguirão com alegria devida a tanto bem todos os mais moradores 
ao pé desta asignados, 
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E O povo junto entrando na dita igreja a dar graças a Deus, nosso 
Senhor, por tão grande mersse e beneficio, e eu, Manoell Roiz Salgado, 
escrivão nomeado pera este auto dou fé, junto com os mais moradores 
abaixo asinados, fes o ditto lecenceado Manoel Anriques bem e fiellmente 
a ditta pubricação e juramento de aclamação, e assim como ditto hé e 
lhe foi encarreguado, e me acinei de meu sinal razo, e os mais moradores, 
que de prezente se acharão, com o ditto lecenceado Manoell Anriques, 
ditto dia assima, 

Ho lecenceado Manoell Anriques, Manoell Roiz Salgado, Dioguo 
Demisquita, Manoell de Matos, Vicente Roiz, Baltezar Dias, Pero Roiz, 
Miguel Ribeiro, Francisco de Andrade, Paulo Roiz, Simão Roiz Idanha, 
Juzé Roiz, António Roiz Salgado. 

E não dis mais / o ditto auto de aclamação, o qual eu escrivão tres- V-' 
ladey do próprio original, que está em poder do capitão-mor Luis de 
Magualhãis, ao qual me reporto en todo e por todo, era fé do que me 
acinei aqui, de meu sinal razo e acustumado, que tal paresse, aos dezoito 
dias do mes de Novembro de mil e seis sentos e corenta e hum annos, 

João de São Migell Salgado, escrivão da fazenda, feitoria e ouve- 
doria de Sua Magestade nella ditta povoação de Cacheo, que o escrevi 


João de São Migell Salgado 
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1641, Abril, 25 

AUTO DA ACLAMAÇÃO DE D. JOÃO IV PELOS HABITANTES 
DO PORTO DE GUINALA DO RIO GRANDE 

Traslado feito era Cacheu em 18-XI-1641, em Caixa 1.'^ de Does. 
soltos da Guiné, Arq, Histórico Ultramarino. 

K.» Treslado do auto de aclamação que se fes em o porto de Guinala do 
rio Grande, por el Rey Dom João quarto de Purtuguall, que Deus 
guarde, por mandado do cappitao-mor Luis de Magualhais, feitor e ouvi¬ 
dor por Sua Magestade em todos estes rios. 

Anno do nasimento de Nosso Senhor Jesus Christo de mil e seis- 
sentos e corenta e hum annos, neste porto de Guinala do rio Grande, 
chegou a elle' o cappitam Manoel Fernandez Gill aos vinte tres dias do 
raes de Abril, e logo pellas ordens que trazia do cappitam-raor Luis de 
Magualhais ajuptou os moradores e mais povo, q,ue prezente se achou 
no ditto porto, que no fim deste auto asinarão. 

E na porta da igreija, em vós alta e clara'e destinta, as leo todas 
de verbo a verbo, com a devida çolenidade, espicificando tudo o que 
no ditto mandado e ordem, se continha. 

Disse eÜe, ditto Manoel Fernandez Gill trez vezes em alta vós; 
«Real, Real, Real por el Rey Dom João quarto de Purtuguall», (ao que) 
0 ouvindo todo o povo com enfenita alegria, todos em alta vós aclaraarlo 
por seu Rei e natural Senhor, ao Senhor Dom João quartq, que Deus 
guarde, dando graças enfenitas ao imenço Deus por tan grande bem e 
copioza mersse, e como bons e liais vasalos fizerão loguo muitas a 
demonstraçõis de alegria, comforme a terra deu lugar. 
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O que tudo pasou na verdade, e de como se fes a dita aclamação, 
bem e fiellemente, pella ordem que levava o dito Manoell Fernandez Gill 
se acinarão todos ao pé deste auto; en que eu, Vicente Cerveira, escrivão 
pera este auto asinei com o ditto cappitão Manoel Fernandez Gill, e as 
demais peçoas que de prezente se acharão. 

Guinala, vinte quatro de Abril de selsaentos e corenta e hum annos. 

Vicente Cerveira que o escrevi; Manoel Fernandez Gil, Vicente 
Ferreira, Francisco Soares, António Janes, Manoell Soares, Dioguo 
Soares, Lionardo Lopes, Manoell Soares, Migell da Veigua, Francisco 
Fernandez da Costa, Bernardo Gomes, Pero Nunes, Graviell Mendes, 
Nicolao Afonço, Jorge Mendes, Fernão Gualego. 

E não dis mais o ditto auto, que eu João de São Migell Salgado, 
escrivão da fazenda, feitoria e ouvedoria de Sua Magestade, tresladei do 
próprio que fiqua en poder do ditto cappitão-mor, ao quall en todo e 
por todo me reporto, en fé do que me acinei aqui de meu / sinal acustu- V.“ 
mado, que tal paresse, aos dezoito dias do mes de Novembro de mil e 
seissentos e corenta e hum annos. 

1641 


João de São Migell Salgado 
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1641, Maio, 30 

CARTA DE LUÍS DE MAGALHÃES, CAPITÃO DE CACHEU, 
PARTICIPANDO A D. JOÃO IV COMO TINHA SIDO 
ACLAMADO REI NA GUINÉ, DANDO-LHE CONTA DOS 
PROBLEMAS MAIS IMPORTANTES A QUE CUMPRIA 
PROVER 

Doc. orig. em Caixa 1.*'' de Does. soltos da Guiné, Arq. Histórico 
Ultramarino. 

R.» Senhor 

Per carta, que tive do Governador de Cabo Verde, Jherónimo Caval¬ 
canti de Albuquerque, com o treslado da carta que Vossa Magestade lhe 
escreveo, soube eu como foi Nosso Senhor servido restituir a Vossa 
Magestade a Coroa destes seus Reynos, os quais el Rey de Castella avia 
usurpado à Sereníssima Senhora Dona Catherma, avó de Vossa Mages¬ 
tade, que Santa Glória aja, sendo Vossa Magestade aclamado e appelidado 
per Rey e Senhor nosso em o primeiro de Dezembro do ano paçado, 
assy na çrdade de Lisboa, de toda a nobreza e mais povo, como de todos 
os lugares do Reyno, sem repugnamçia algua, e que a IS do dito mes 
se selebrou o auto de juramento neça çidade; e manda Vossa Magestade 
ao dito Governador faça o mesmo naquellas ilhas de seu districto, em 
cujo comprimento mandou paçar hum precatório, ;pello qual me ordenou, 
en nome de Vossa Magestade, que fizeçe a mesma aclamação e obe¬ 
diência a Vossa Magestade em toda esta cappitania de Cacheu e mais 
rios de Guiné. 

Ao que satisfazendo por rainha parte, logo no mesmo dia, que forão 
18 de Fevereiro paçado, mandamdo ajuntar os homens mais bons com 
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todo 0 povo, fizemos a tal aclamação, com toda a alegria e boa demons¬ 
tração que devíamos a leaes vassalos de Vossa Magestade; e no seguinte, 
que forão 19, se fizerão as mais seremonias, era semelhantes actos 
acustumadas. 

Reconhecendo eu, em primeiro lugar, a Vossa magestade por meu 
Rey e Senhor, e todos os mais moradores que se acharão nesta povoação, 
como Vossa Magestade vera pello traslado autentico da / Aclamação e 
mais papeis que cora esta serão; e logo em comtinemte o fiz a saber aos 
moradores das povoaçoes deste destríeto, en hum navio que pera esse 
efeito tão somente despachei; mandando-lhe em nome de Vossa Mages- 
íade fizessem o prespio, a que derão inteiro comprimento, eles e outros, 
sem controverçia algua, como também constão 'dos traslados jimitos. 

(E como os reis e fidalgos sircumvesinhos, renovando novas pazes 
em nome de Vossa Magestade, com despeza de rainha fazenda pera que 
de sua parte não aja algua alteração. 

Tamto que aqui cheguei (que foi .em Junho do ano de 1641), avizey 
aos Conselhos de Estado e Fazenda de Vossa Magestade, tudo o que 
convinha para bem desta capitania, damdo comprimento em tudo a meu 
Regimento; e achando eu que convinha passar aos moradores da povoa¬ 
ção de Geba e mais rios de Guiné a esta de Cacheu, .por amdar em fora 
da obediençia de Vossa Magestade e da ygreja, morrendo sem confição 
e sem os mais sacramentos delia, damdo cora seus tratos e comércio novas 
forças aos henemigos desta monarquia, e terado a Real Fazenda de Vossa 
Magestade muita deminuyção por esta cauza. 

'Propus aos ditos comselheiros a importância deste negoçio, ofere¬ 
cendo-me que em pessoa os hiria a buscar, e que se devia avizar ao 
vigário e vizitador Jerónimo d'Alm6Ída me desse toda a ajuda e favor, 
por via de sensuras pera que, per este meio, se coraseguisse por se ter 
por impossível que sem isto não obedecerião. 

E por resolução do governo tive por reposta que pessoalmente fosse 
a estes rios a fazer dar cumprimento ao que dito he, deyxando en meu 
lugar a pessoa de mais satisfação que me parecesse, pela utilidade que 
se julgou por proveitoza pera a Fazemda de Vossa Magestade, defemça 
desta praça e bem das almas de seus vassalos; e outrossi se teve por 
muy conveniente / que o dito vezitador uzasse de seus poderes pera que 
se efeituasse com mais suavidade e menos risco de minha pessoa, e ulti¬ 
mamente com iboüca despeza da fazenda de Vossa Magestade (cujo poder 
ao presemte e no tempo passado he muy limitado pera empreza tão 


V. 
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deficultoza), e não me sendo possível, tamto que tive este avizo ir logo 
a fazer que se executaçe, per cauza da gramde fome e mortamdade que 
ouve 0 ano paçado e este por toda esta costa, asseratey com o dito vizi. 
tador (o qual tinha já comprado navio para ir à sua custa servir a Vossa 
Magestade), en mipha companhia, que em Março passado fossemos 
agoardar a frota dos navios da cola fouita de que vinham carregados 
para vender na Geba, como avizámos a Vossa Magestade; en este meio 
tempo suçedeu o avizo que atras digo do Governador de Cabo Verde, 
e me foi nesesário asestir nesta praça, assy pera dar ajuda e favor ao 
provedor da fazenda, que aquy veio a fazer so arresto dos bens de sol¬ 
dados castelhanos (como se há feito), e ympedisse o tracto e comércio 
de duas naos do Regno (de Castelai), que estavão pera navegar muitos 
negros, (porque há sido cauza de muita perda pera seu Rey e elles), 
e também dos moradores de toda esta cappitania, que não tinha outro 
trato de mais conçideraçao, como por julgar por mais necesario a assis- 
tençia de minha pessoa nesta praça, por serem mais os castelhanos que 
os portugueses (1), resseamdo-me de algua alteração ou novidade, 
suposto que algus tem já lamçados pera algCias partes destes reynos, o 
que farey oom nova ordem de Vossa Magestade (2), e assy que de 
prezente não de mudar (a) dita povoação da Geba, sem nova ordem de 
Vossa Magestade, que espero. 

E porque Vossa Magestade prohibe totalmente o trato e comérçio 
V." destes ditos reynos com os de Castella, domde os / moradores de toda 
esta cappitania trasan suas commodidades com mais largueza, pellos 
muitos negros que veradião aos castilhanos e pellos que navegavão por 
sua quonta, ficarão tão empossibilitados os que nesta praço assistem, 
que se não atrevem a sustemtar nella, pellos muitos gastos e dispêndios 
que fazem e negros soltos que tem, com que se ajuda a defemder. 

Esta praça de gentio e obrigados e dos poucos avamssos que tem, 
se querião todos, ou os mais delles, yr viver à ilha de Saratiago e a 
outras povoações fora desta, e dezempara esta praça de Vossa Mages¬ 
tade; ao que eu acody oom promessas,que lhe fiz, de que Vossa Mages¬ 
tade, como tão, catholiquo e zeloso do bem de seus vasalos lho recupe¬ 
raria, e que esperassem avizo de Vossa Magestade, e asestissem comigo 
pera a defemça da terra; o que elles fizerlo, e Vossa Magestade deve 
mandar-lho agradeçer(3) per carta sua, fazemdo-lhe merçe que, pois 
não podem navegar pera as índias escravos, que he o de que vivião, e 
pera os poderem navegar pera hesse reyno, pelo pouco valor que lá 
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tem e muitos direitos que pagão, se lhe conçeda algua liberdade, que a 
Vossa Magestade lhe pareça conveniente, para que elles se alemtem e 
possão navegar os negros, e sera e marfim pera hesse Reino (4), per 
que de todo se não perquão estes resgates, e fazemdo-lhe Vossa Mages¬ 
tade esta merçe de liberdade e baixa dos direitos dos negros, e sera c 
marfim, não fica semdo de perda pera a real fazenda, porque alem de 
hyrem muitos mais negros, se navegará a sera e marfim pera hesse 
reyno, que hé o de que até gora gozarão os estrangeiros, como informa¬ 
rão a Vossa Magestade os go/vernadores que forão de Cabo Verde. R.” 

Pareçe-rae avizar a Vossa Magestade sobre a disposissao desta praça 
e cousas liguamtes a defemça delia, a qual de prezente tenho bem forti¬ 
ficada, assy pera a defemça dos negros, como per o mar, per que a 
serquei toda novamente e abri muita parte da cava, e fiz as cazas de 
Vossa Magestade, que todas estavão arruinadas e postas per terra, de 
sorte que nunqua se virão em tal estado, nem numqua estiverão tão 
fortes, como Vossa Magestade se poderá yinformar. 

A artilharia tenho bem ordenada, e o mais que pertémçe a miliçia, 
fazendo todos estes gastos à minha custa (ou com dinheiro emprestado), 
pois cheguei a esta praça perdido, e me foi necessário tirar-se-me hua 
esmola pera elle vestir, como já avizei aos conselheiros de Vossa Mages¬ 
tade, 0 que tudo ymporta muitos crusados, alem de se não pagar o soldo, 
que tenho pera meu sustento, nem tão pouco sete pipas e meia de vinho, 
quarenta quintaes de algodão, e semto e outemta e sete crusados e meio 
que Vossa Magestade me manda dar em cada hum ano pera dádivas 
dos reis e fidalgos circumvezinhos, e vinte e simco soldados com que 
Vosssa Magestade me manda recolher nesta caza forte, os que aí tenho 
efectivos, pagando-lhes seu soldos de minha fazenda, sem que nestes 
dous annos me pudesse valer da de Vossa Magestade; porque o de 40 não 
ouve navio nenhum de registo pera índias, nem este tão pouco, com a 
ordem de Vossa Magestade (5), dos quaes tão somente me avia de pagar 
pagar de todas estas despezas que' tenho feitas (o que também Vossa 
Magestade comçiderar o aver perdido hum brasso na guerra e tres feridas 
mais em que ha / mais de vinte annos contínuos que sirvo a esta Choroa. V.” 

De prezente não se ofereçe outra couza de que possa avizar. 

Que guarde Noso Senhor a muy Catholiqua e Real Pessoa de Vossa 
Magestade per , rauytos annos. 

Cacheu, 30 de Mayo de 1641. 

Luís de Magalhães 





















(1) Despacho margtó-Parece qne fez o que convinha e que se lhe deve 
agardeçer. 

(2) Despacho marginal—Ba quanto as cousas não esüverem quietas e seguras 
não pareçe conveniente que este ministro mude de sitio, quietas ellas poderá 
tratai do que lhe estava ordenado. 

(3) Despaaho marginal—Àsi o peço. 

(4) Despacho marginal-Omdo a liherdadb dte poderem navegar para este 
Eeyno, e deste Eeyno pera aqiiella conquista; estaa conçedida por Vossa Mages- 
tade, deve ir desto provisão, e que a baxa dos dereitos, pera ter isso mais 
consideração, deve avisar se mandará Vossa Magestade veo este regimento mais 
particulannente, e que tomada a resolução que convier, avisará delia. 

(5) Despacho marginal —Deve agardesser-se-lhe e que vo-Iio será lembrança 
de Ibe mmidar fazer merçee. 


VI 


1641, Dezembro, 5 

REPRESÈNTÂÇÂO FEITA A D. JOÃO PELOS HABITANTES 

DE CACHEU 

Doc, orig. enr Caixa 1.*" de Does. soltos da Guiné, Arq. Histórico 
Ultramarino. 

Senhor 

Por carta que teve o cappitam desta cappitania e os moradores delia 
do Governador de Cabo Verde, fomos serteficados em como avia sido 
Vossa Magestade, por merçe Divina, restituído e estava empossado do 
seu reino de Portugal, que de Dereito lhe pertençia, e estava por potençia 
usurpado por el Rei de Castela, com aplauzo e benevolênçia, assim da 
nobreza de todo o reyno, como de todos os povos. 

Para o que sendo comvocados os moradores desta povoação de 
Cacheo, desta capetania de Giné, pello cappitana delia, nos' fez sabedores 
da merçe que Deos avia feito em restetuir a Vosssa Magestade estes 
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seus Reynos, ao que sem dilação algua, em a mesma ora e pomto, como 
leaes vasalos de Vossa Magestade e como quem muito de amtes tinha 
antevisto seu dereito, unanimes e comformes respondemos que obede- 
siamos a Vos, como Rey e Senhor natural nosso, offeresemdo as vidas, 
homrras e fazendas em deffemsa do proposto, como de feiçto fazemos, 
oferesemdo-se algua ocazião (il). 

A falta de navios desculpar poderá para com Vossa Magestade a V 
dilação que pareça à avido neste avizo, pois senão achou atté o prezente 
para que o cappitao e nós o podeseraos mandar, junto com não aver 
piloto portuges, nem marinheiros, senão castelhanos, de quem não hé 
justo fiar-se; que dispostos estavamos ao mandarmos à nossa custa, e 
pelo mesmo respeito o ditto cappitão o há dexado de o fazer, nem ouve 
outra via, mais que pela ilha de Samtiago, por omde esta também vay, 
que serve de avizar a Vossa Magestade o aperto em que fica esta povoa- 
são, oreginado premsipalmente de huma grande fome que á tres annos 
dura nesta povoação e destritos de Giné (2), a que se á segido tanta 
mortandade e despendio de fazemda dos vassalos de Vossa Magestade, 
que milagrosamente nos avemos podido sustentar em a forma nesesária, 
que hé semdo não somente soldados, defemsores desta povoação, senão 
temdo, pera o mesmo effeito, cada hum conforme sua posebilidade, 
muitos negros cativos pera a deferasa delia, o que não nos fora defe- 
cultozo sustentar, como até agora, se se conservara o coraérsio que por 
agora faltou, por mandar Vossa Magestade não se navegaçem as naos 
de registo para Ymdias de Castela, de que pemdia todo o comércio delia, 
asim por não ter outra saca mais que de escravos para omde nós os 
vemdiamos ou os navegavamos, de sorte que jumto à fome sobre dita 
ficámos empossibilitados de poder sustemtar os ditos escravos e morar 
nesta povoação, se Vossa Magestade, como senhor nosso, não acodir 
com 0 remédio que convem, asim para / bem de sua real Fazenda, como R, 
para que nos posamos sustentar nella e defemde-la, para que suposto 
que alguns de nós pertemdemos mudar-nos para a ylha de Samtiago, ou 
outras povoações de Vossa Magestade fora desta, o deixamos de fazer, 
comsiderando depemde a conservação desta povoação de Vossa Mages¬ 
tade de nosa asistensia (3), pelo pouco poder que ao prezente e sempre 
Vossa Magestade teve nela, o que faremoos atropelando todos os incon¬ 
venientes que aja athé avizo de Vossa Magestade, que ficamos esperando 
em que nos mande o que avemos de fazer, que mais comvenha ao real 
serviço de Vossa Magestade. 
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Ao que ficamos expostos com muito dispêndio de nosas fazemdas, 
sustentamdo não tão somente a nosos escravos, como também ao gentio 
da terra (4), que pela falta que semtem de navios e dádivas que delles 
tem de indomésticos, que sempre forão, se nos vão fazendo inimigos, o 
que vamos reparando -com dádivas o milhor que podemos. 

O cappitão Luis de Magalhães, que ao prezente governa esta capi¬ 
tania, 0 à feito maravilhosamente, asim no tempo de Vosa Magestade, 
como no atrazado, proçedemdo como bom menistro e leal vasalo de Vossa 
Magestade; assim e no que ofereseu tocante a guerra, como na paz, e 
benepláçito e coratento de todos nós, pelo que Vossa Magestade deve ser 
servido premiar seus serviços, que o que parese se se lhe deu esta capi¬ 
tania era prémio, pode alegar prémio pelo mayor, poys demais de chegar 
perdido em hüa barca não / teve nunca lugar pelo tempo calamitozo em 
que veo, de poder ter proveito algum, amtes era serviço de Vossa Mages¬ 
tade á despemdido muita fazenda, que toda a nos está devemdo. 

Dito 'Cappitam escreve e apomta a Vossa Magestade a forma e modo 
com que por agora se pode sustentar, em alguma maneira, este comersio, 
que hé mandando aos navios que partem para o Brasil e Maranhão 
tomem este porto, assim para comprarem alguns escravos, como peia 
levarem outros per nossa comta, com que se emtroduza este trato para o 
Brasil, que neseçita de escravos, e nós nos posamos sustentar e defemder 
esta povoação de Vossa Magestade, asim dos negros gentios como de 
outros coaesquer enemigos, em que prezumimos serão os castelhanos os 
maiores, por cauza dos grandes proventos que tirão destes resgates e da 
muita nesesidade que tem delles para as Minas de prata e outras multas 
couzas, em que os ocupão. 

E asim deve Vossa Magestade ser servido de mais do que pedímos 
para nos conservarmos mandar mais gente, que semdo nesesária nos 
ajudem a resistir ao impeto do inimigo, que nós o faremos atée perder 
as vidas como leais vassalos de Vossa Magestade (d), demais que esta 
terra não tem outra fortaleza ao prezente, hem defemsa de fortificasão, 
mais que nossos peitos e o- animo con que poremos por defemsa nas oca- 
ziões que ofereser-se podem.' 

Goarde Nosso Senhor a muy Cathólica e Real pessoa de Vossa 
Magestade por muitos annos, 

Cacheo, de Dezembro '5 de 1641. 

Thomas Roiz Barraza, Fernão Lopes Damesquita, João Roiz da 
E,'' Costa, Lizardo Manoel Henriques, Diogo Barraza Francês, / Francisco 
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Alvarez de Britto, Bertolameu Roiz Machado, Salvador Roiz Pinto, Ruy 
de Souza, Gaspar Dias Damesquita, Rodrigo Peres, Gonçalo Costa, Gil 
Gonçalvez, Jerónimo Nunes Peres, Henrique de Carvalho, Jorge ho 
Francês, Phelipe Camacho, Bertolameu Gilerme, Manuel Luis Focivell, 
Manoell Gonçalves. 


(1) Despacho nwrgmaZ — Deveis mandar agardeser a estes vassalos per 
carta sua o venerarem tão promptamente o real nome de Vossa MageStade em 
países tão remotos. 

(2) Despacho marginal — Deveis mandar acudir com capitão e algum socorro 
a essa gente como estava determinado. 

(3) Despacho miwgmíjl — Respondi na carta atrás do capitão, 

(4) Despacho margímil—Agardeser este semtindo muito particularmente, 
e lembra que não tem lugar ou outra conquista de que possa tirar tão oonve- 
nientemente escravos para as lavoras do Brasil como desta. 

(6) Despacho margmal—kú o peço. 
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GRONICA DA PROVÍNCIA 


Novo Subsecretário da Administração Ultramarina 

Manifestações de simpatia; 


C omeu célere por esta Guiné a notícia áa escolha de Sua Ex," o Gover¬ 
nador Dr. Silva Tavares para o alto cargo de Subsecretário da 
Administração ükramariTia. 

E, a Confirmar a alegria e o entusiasmo que esta notíáa trouxe 
a toda a população da Província, no dia 15 de Agosto, 2." aniversário 
da chegada de Sua Ex,* -como Governador, a população de Bissau, todos os 
Chefes de Serviço, funcionários, professo-ies, oficiais de terra e mar, autoridlades 
administrativas do interiCr, chefes gentílicos com os seus séquitos, etc., reuniram-se 
no Palácio db Governo para apresentarem a Sua Ex.*- o Governador cumprimentos 
de parabéns pela sua nomeação para o novo cargo para que foi chaimado. 

Usou da palavra o Comandante Militar, Coronel Abel de Castro Roque que, 
■em palavras simples apresentou ao novo Subsecretário da Adiministração Ultra¬ 
marina, as homenagens e saudações de todos pela honra com que o Governo 
da Nação o distinguira. 

Sua Ex.‘ agradeceu a manifestação e apelou para todos quantos labutara 
nesta Província, incitando-os a colaborarem com o novo Governador no engrande¬ 
cimento da Guiné. 


«t 

í» « 

Também a Mocidade Portuguesa dia Guiné 'se associou às homenagens 
prestadas a Sua Ex.* o Governador Dr. Silva Tavares, a quem deve o grande 
impulso dos últímos tempos, pela sua escolha para o alto cargo de Subsecretário 
da Administração Ultramarina. 

Assim, na unfl-nliã do dia 10 de Setembro, um grupo de flliadbs da Moddade 
Portuguesa Feminina e todos os Comandantes de Castelb da Escola Regional de 
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Gradtolos de Bissau, com todos- os Dirigentes, piestou, no^ salão nobre do 
Paládo dlo Governo, ucna significativa homenagem de agradecimento a S. Ex. 

0 Subsecretário de Administração Ultramarina, pelos benefícios e provas do 
carinho recebidos. 

Pelo Sr. Alferes Forte, foi lida a Ordem de Serviço que louvou as filiadas 
MARIA REGINA DE LOUREIRO DA SILVA TAVARES e MARIA MANUELA 
DE LOUREIRO DA SILVA TAVARES e ainda VASCO NONO LOUREIRO 
DE SOUSA CARDOSO, respedivamente fiias e sobrinhos de S. Ex.‘ o Sub¬ 
secretário. 

Após a leitura mendomaidla o mesmo Sr. Alferes Forte teu a seguinte 
mensagem do Comissário Provincial: 

A MocidA Poi^tuguesa saúdot-o I 

A Mocidade Portuguesa ogrAce-lhe I 

A Mocidade Portuguesa sauda V. Ex.‘ no rnommto em que deixa o Governo 
ãa Guiné, onde ficmm hm patentes os reais méritos êe V. Ex.", fé irmifestadoe 
no desempenho dos anteriores serviços que lhe foram confiados, 

A Mocidade Portuguesa da Guiné ao saudar V. Ex‘ fá-lo com emoção 
hem profunda, Ê quie na Modãade Portuguesa se criou o hábito de considerar 
V. Ex.° como um dos nossos. Como o primeiro dos nossos! 

Sai V. Ex.\ da Guké pm fazer parte do Govetno da hiação e isso é motivo 
de contentamento para todos nós que deve, lògümmvte, sobrepôrse à mágua 
de não podermos contar tão directamente desde este momento com a orientação 
avisada nem com o estímuh forte de V. 

Fioa ãM. P. a dever a V. Ex.\ o difícil trabalho da sua estruturação na 
Província da Gukié. Idão faltaram canseiras, houve que venoer cepticismo, nem 
sempre os meios de que dispusmos foram os mais desejáveis, mas, em compen¬ 
sação, não nos faltou nunca o apoio, o carinho de V, E*.“ para que os ohjectívos 
primordiais se atingissem. 

Por isso a Mocidade Portuguesa agrAce a V. Ex,\ em nome de toda 
a Juventude da Guké, que tardo lhe ficou a dever! 

Nesse agradecimento vai expresso o muito apreço e consideração que 
a pessoa de V. Ex." lhe merece como Homem de Bem, em tA a acepção da 
palavra, e como Chefe, que sabe ser tolerante sem deixar de ser fimw e sabe 
ser firme sem deixar de ser humano. 

Vai também expressa a nossa confiança e os nossos rruds veementes votos 
de que no novo aUo cargo V. Et,'’ há-de venoer bem e bem resolver os problemas 
fatahnente complexos que se lhe hão-de deparar. 

Senhor Governador da Guké. 

A sua saudação e agradeohnentto a Mocidade acresoanta uma outra palavra 
para exprimir a V. Ex.\ de forma hem clara, que muito embora afastada do 
nosso convívio, nós não seremos mais do que reconhecidos, mas não deixaremos 
de 0 ser, por considerarmos que para a Mocidade Portuguesa da Guké V, Ex.® 
conikuará a manter-se sempre bem PRESENTE! 
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O Governador Dr. Silva Tavares passa em revfeta a Mocidade Portuguesa 


Seguidamente faiou o Comandante de Castelo, António Pedro Ortet, que, 
em nome de todos, agradeceu a Sua Ex.‘ as provas de cariidio e todos os 
auxílios dispensados à Mocidade Portuguesa 

Desejando a Sua Ex.‘ as melhores prosperidales no novo campo de acção 
em que vai actuar, entregou-lhe uma lembrança—oferta da Mocidade Portuguesa 
da Guiné. 

Sua Ex.‘ agradeceu a tod-os as homenagens prestadas, dirigindo à Mocidade 
Portuguesa palavras de incentivo para uma vida mais activa, mais patriótica, 
lembrando a todos o dever de procurarem, no cumprimento do dever, tomar-se 
úteis à sociedade e à Pátria. 


« « 

A população da Guiné não podia deixar partir o seu Governador sem 
públicamente lhe prestar as homenagens que lhe devia, sem lhe agradecer todos 
os esforços dispendidos em prol do seu engrandecimento nos dois anos do feliz 
Governo de Sua Ex.‘ o Dr. Silva Tavares, e, assim, os Chefes de Serviço, funcio¬ 
nários de todos os quadros, comerciantes, todos, enfim, -se associaram ao «copo 
de água» que em honra daquele novo membro do Governo teve lugar no salão 
do Museu. 

Aos brindes falou em primeiro lugar o Presidente da Câmara Municipal 
d© Bissau, Sr. Fernando dos Santos Correia, que ao mesmo tempo- representava 
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O Dr. Silva Tavares despede-se do Chefe dos Serviços de Administração Civil 


a Associação Comercial', Industrial e Agrícola da Guine, da qual e Presidente 
da Direcção. 

Seguiram-se-lhe, no uso da palavra, os senhores Eng.” Carlos Abel Aires» 
Chefe dos Serviços de Obras Públicas, Portos e Transportes e António OsóriO' 
Hamiengo, Vogal do Consellio do Governo. 

No final. Sua Ex." o Dr. SilVa Tavares, visivelmente comovido, agradeceu 
a carinhosa manifestação de simpatia com que o rodearam e a todos os seus 
e, depois de se referir, com gratidão, às palavras que lhe foram dirigidas, bem. 
como a Sua Ex,™"- Esposa, disse : 

Aíjueks que tencb crühão- o seu meio, mbiente e amigos, os puderam 
cofiseroêT e consolidar, mal sabem o quanto tem de doloroso, além de árduo 
e fatigante, ieixar a prazos curtos, meio, ambiente e sobretudo amigos, para 
começar, aliás, uma outra actioiêade com novos problemas. 

Deixo a Guiné, como deixei Moçambique, Angok e o Estádio da índia 
com profunda saudade. 

Mas ao deixat a Guiné, e peh segunda vez, faço-o com redobrada saudade. 

San di i de de tantos que trabakatam comigo lado a hdio e foram iodos; 


No acto da despedida a Esposa do Encarregado apresenta cumprimentos 


Saudade do grandioso e do maravilhoso das terras de Áfríaa, das terras- 
tropicais; 

Saudade da obra que apenas iniciada se deve de largar. 

Lembro neste momento oaãa um de vós, funcionários e particulares, colonos 
e nativos, ricos ou humildes e nem sei como d^zer-vos da minha gratidão por 
me terdes ajudado com a vossa compreensão e a vossa confiança e correspondido 
sempre ao esforço e aos samficim que vos foram pedidos. 

Recordo as palavras que proferí qudndo cheguei: 

tÊ necessário que entre o Governo e os governados se forgem fortes ehs 
de confiança, de forma a que conjuguem todos os esforços no sentíão de se 
atingir o objectivo desejado, alvo das aspirações ãe todos: o bem comum^. 

*No que em mkn couber procurarei com todo o empenho fazer reinar 
a oahna e a serenidade, ãe forma a que todos se sintam seguros e libertos de 
arbitrariedade, caprichos ou intrigas*. 

E ainda: 

Bem fraco Governador será aquele que contar com o seu único esforço 
e trabalho. Ê necessário que se congreguem num esforço colectivo todos os vários 
sectores e membros da sociedade. 

Ê necessário que todos— e nisso o Governo deve dar o exempb como no 
mais —ponham acima ãe todas e quaisquer considerações de ordem pessoal, os. 
interesses superiores da Nação e em particular os da nossa Guiné. 

Julgo ter obtido esse ambiente de confiança e de calma; 



















524 


JOAQUIM A. AREAL 



0 Governador agradece os cumprimentos de despedida 


Julgo que todos vás vos tendes considerados seguros dos vossos direitos 
e libertos dle orbHrarkãaies; 

Julgo que todos se sentiram no direito e na obrigação de colaborar com 
o Governo a bem da Guiné. 

Julgo mesmo que todos compreenderam que o Governador não era mais 
do que um elemento da população que se situa num plano mais elevado precisa- 
mente porque representa todos e lhe competem maiores deveres e respomabilidades. 

Á confiança que do Governo Central sempre recebi, o apoio que sempre 
me dispensou o gfande Ministro que foi o Prof. Raúl Ventura, rrmito fadUtarm 
4 minha missão. 

E nesta hora de despedida seja-me lícito evocar com todo o reconhecimento 
■a figura inconfundível, pelo seu incontestável talento e grandeza de oaráoter, do 
Ministro que acima de tudo pôs sempre os interesses da Napõo e do Ultramar. 

A sua obra jdará por si e o seu talento continuará briÜmdio ao serviço 
da Nação. 

Do senhor Eng.° Abeaassis, aciual Subsecretário de Estado do Fomento, 
reoeberm sempre os problemas da Guiné a sua melhor atdíção da sua esclarecida 
inteligência e experiênm o que muito contribuiu pata a eficiência das soluções. 

Agradecido pela compreensão que sempre recebi, cmgratuh-me que os 
problemas do üUramr possam continuar beneficiando dos seus altos méritos. 
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O Dr. Silva Tavares despede-se 


Num ambiente de calma e confiança pudemos trabalhar e todos trabalhamos 
olhos postos no progresso e no bom nome da Guiné. 

Procurei sempre auscultar as opiniões e aspirações da população, de toda 
a população da Guiné, e nunca deixei de as ter na devida conta e consideração, 
condição indispensável para que pudesse contar com o entusiasmo, a vontade 
e 0 esforço de todos. 

Pôde, pois, a Guiné—puderam os vários sectores da população—trabalhar 
com interesse e confiança e daí além dos benefícios económicos outros não menos 
valiosos resultaram e resultarão. 

Efectivamente nunca substimamos o factor político que é sempre decisivo 
e que no Ultramar contende com a própria integridade da Nação. 

Por isso, nunca perdi de vista que o grmde segredo da política ê fazer 
0 que se deve e como se deve, sem oportunismos nem transigências ãe qual¬ 
quer ordem. 

Talvez Vossas £*.“* pensem que afinal estou falando como Juiz. 

Efectivamente tenho muito de Juiz e nem sei nem quero deixar de o ser 
em qualquer momento da minha vida em que justiça haja ãe fazer. 

Mas se sem justiça nada de bom se fará, ela por si não basta. 

Ê preciso agir orientando, impulsionando, coordenando. 

Ê preciso imaginar e criar; 

£ preciso abrir sempre novas vias de progresso e de prosperiiaãe; 

£ preciso, além disso, estar preparado para fttdd dar sem nada ambicionar 
ou esperar, nem mesmo reconhecimento I 










A Setíhôra de Silva Tavares dcspediindo-se 


JS pmcko, afiml, esqueoemo-nos de dar todos os sacrifícios sm a mínima 
exigência; 

Ê preciso, afiml, esquecermo-nos de nós próprios; 

Entendeu Sua Ex." o Presidente do Cmsellw honrar-me com a escolha 
para Subsecretário de Estádio da Administração Ultramarina. 

A firme orientação de Sua Ex.\ à sua total devoção h grei, se deve tudo 
quanto temos podido atingir. 

Mais, a Sua Ex." se deve a serenidade de espírito com que todos nos 
temos podido empreender e com que temos podido trabalhar Unidos no inte¬ 
resse geral, 

Não póderk respokder à sua chamada outra coisa se não que serviria 
0 meu País onde me fosse indioado. 

Â frente do Ministério do Ultramar está o Senhor Comodoro Lopes Alves, 
sob oufa superior orientação muito me honro de ir trabalhar. 

São hm oonhetídos da Nação o brilho db sua inteligência, os valiosos 
serviços prestados, a vasta experiência, a nobreza do seu carácter. 

Nesta hora extremmente grave que iniernacionalmente se atravessa, 
a larga folha de serviço do senhor Cmodoro Lopes Alves é a garantia segura 
de que serão tomadas cm coragem e tmbém cm toda a ponderação as decisões 
que se impuserem e que no Ultramar todos poderão conftadkmente prosseguir 
unidos na sua sagrada e hoje mais do que nunca exigente ie continuar Portugal. 

Na suprnna Magistratura da Nação encontra-se a figura prestigiosa e cheia 
de dignidade do Senhor Almirante Américo Tmás. 
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0 Governador com a família no momento da parüda 


Da serenidade do seu espírito e do seu estrénuo patriotismo, a Nação 
colherá alto exemplo que sâ, por si, m muito há-de contribuir para que entre 
todos os portugueses reine a confiança, a paz e a concórdia. 

Por imperativo do dever vim servir esta Província, pelo mesmo imperativo 
a deixo. 

No meu novo cargo terei smpre a realidade viva que é o nosso Ultramar 
e que na sua quase totalidade tive a oportunidade de conhecer. 

A todos terei sempre presente e a todos procurarei servir {guahnente. 

Não será necessário que vos diga que deixo a Província cm profunda 
moção e que os sem problmas serão tmbém meus problemas. 

Honra, foi, para mim ter podido servir a Guiné. 

Vossas Excelências, nada me devem. 

Visiias de despedida: 

Sua Ex.‘- o ■ Governador, Dr. Silva Tavares, antes de se ausentar para 
a Metrópole a ooupar o alto cargo de Subsecretário dfe Administração Ultmmarma, 
despedlu-se da Província, visitando algumas circunscrições e concelhos. ' 














Oi Dr. Silva Tavares oam o Bncairegado do Gòvemo monreatos «tea da partida 


Bolam recebeu íestivamiite Sua Ex.“, que era aguardado ao campo de 
aviação por toda a população civilizada e grande massa de mà'genas que 
acompaaiiaram até à cidade o carro de Sua Ex“, formandd um longo cortejo. 

Nos Paços do Concelbo realizou-se uma sessão solene eon que talaram 
0 vereador Fernando Miranda e o Presidente, Administrador Camilo Montenegro, 
Sua Ex.” agradeceu num improviso cheio de emoção, que foi coroado por 

uma apoteótioa ovação. , _ _ . , 

Numa breve visita à cidade Sua Ex.‘ percorreu os priücipais pontos da 
antiga Capital da Provinda, que tanto acarinhou nestes dois anos do seu 
governo, tendo observado as progressos de' algumas obras e os esfeçra que se 
estão empregando para atrair as atenções de todos para a saudavel üha de 
Bolama que sempre tão cobiçada foi pelos estranhos. • , i j 

Novo cortejo para o campo de aviação e no meio dte acenos de adeus 
0 avião levantou vôo na direcção de Bissau- 



Pãriida para a Metrópole: 

A simpatia e estima que a população da Guiné devotou ao seu Goveimdor, 
Dr. Silva Tavares, teve o seu ejqwente máximo na manifestação prestada no 
aeto da sua partida para a Metrópole, no aeroporto «Craveiro Lopes». 

Todos se quiseram associar a esta despedida. 


ÜBiiilWiiSi 




No acto de embarque do Governador, vendo-se ao fundo a mulitídão 


Ali se viam 0 Encarregado do Governo e Esposa, Prefeito Apostólico, Juiz 
da Comarca, Presidente da Câmara, Chefes de Serviço, Missionários Catóbcos, 
Oficiais do Exérdto e da Armada, Administradores, Chefes de Posto, uma repre¬ 
sentação dos Bombeiros Voluntários, Professores e alunos dt) Liceu, Agremiações 
desportivas, as educandte do Asilo da Infância Desvalida dte Bór, Chefes gentílicos 
e muito povo. 

A guarda de honra era composta de três ^pelotões sob o comando do 
Sr. Capitão Arnaldo Serra Gomes com Bandeira e Banda. 

Terminaidas as despedidas, Sua Ex,‘ o Dr. Silva Tavares, sua Ex.” Esposa 
e Filhas trmia,TOim lugar no avião dtes Transportes Aéreos da Guine que levantou 
vôo rumo a Dacar seguido pelos olhos da multidão que acenava desejando boa 
viagem aos üustres viajantes. 


Tomada de posse do Encarregado do Governo 

Numa cerimónia a que compareceram todos os Chefes de Serviço, autori¬ 
dades cWs e militares, funcionalismo, ohefes gentílicas e muito povo, tomou 
posse, Governadores, como Encarregado dte Governo da Província 

0 EXi"l^ ^r, Cúm@n,d!auite Militar, Coronel Abel de Castro Roque. 
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Após a íeitura da respectiva acta, Sua Ex.“ leu o seguinte discairso; 

Com esta é a terceifa vez, ntisn espaço de tempo de menos de dois anos, 
que me encontfo neste salão pata receber íÍíis mãos de V. Ex° o honroso encargo 
de, durante uns tempos, dirigir os destinos desta parcela hem>-mada do nosso 
Portugal 

Depois da Guiné ter apreciado as quaMdades de V. Ex.°, por insuficiência 
própria não será talvez muito fácil a missão de que fico encarregado, Procurarei, 
contudo, levá-la a cabo o melhor que puder e souber para o que basearei toda * 

a minha acção nos exemplos de dignidade, de compreénsão, de justiçn e de 
tolerância que não exchi a energia, mostrados por V. na resolução^ ãe todos 
os problemicts da Província desde os mais simples de ordem pessoal até aos mais 
complexos de carácter social 

Da obra que V. Ex." nos lega, e que não vou enumerar, por alguém mais 
ao seu contacto directo, a ela noutm hgar já se ter referido, não é parte de 
menor importância aqueles exemplos que V, Ex," nos deu, Em síntese, pode-se 
dizer que essa obra teve por fim aumentar o patrtmónio moral, espiritml e material | 

da Guiné para que todos os que, nativos ou oriundos de outros locais, labutam j 

honestamente na Província possam ter uma vida melhor. i 

Seguindo, ppk, o trilho marcado por V, jEx.“ estou seguro de não trair 

a cdnfiança em mim depositada quer por S. Ex.“ o Ministro ao nomear-me quer 

a ãe V, Ex," ao indicar o meu nome para este cargo, Pela confkm.ça em mim j 

depositada, por V. Ex.'' por todas as provas de estima e de amizade que de I 

V. Ex.’ recebi pessoalmente e como Comandante Militar desde a minha chegada | 

à Província, muito e muito obrigado. Ouso pedir a V. Ex." pm ser intérprete I 

junto de S. Ex." o Ministro do Ultramar do meu reconhecimento e da minha \ 

muito alta consideração por Sua Ex,‘ 

Poucas horas já faltam pam não temos V. Ex.‘ na nossa companhia I ; 

Deixa-nos e desta vez por um lapso de tempo que toda a Guiné desejaria que ; 

fosse ourtO', mas que a força das circundâncks vai obrigar a ser longo e todos i 

espefcm não ser... para sempre. Fica-nos a saudade e lembrança dos estudos, \ 

das canseiras, das htm, numa pahvra, de tudo o que V. Ex.“ fez para bem 
da Guiné. 

A hora poféin é de sacrifícios, Sacrifícios pessoais, sacrifícios colectivos, 

A Guiné não podia fugir à regra. Perde um dos Govenwdores que por ela mais y 

trabalhou. Ganha porém a Nação um Governante de boa vontade, inteligente, 
justo, enérgico mas humano, conhecedor dos problemas que assoberbam actualmente 
os territórios ultramarinos e que só homens prantos a levar o cumprimento ão 
seu Dever até ao último extremo poderão discutir e resoher. È esta a quota , 

parte do sacrifído colecUvo que a bem da Grei foi imposto à Guiné. 

Resta-me, Sr. Subsecretário ãe Estado, o desejar a V. Ex." e a toda a Sua 

Ex,"‘' Família todas as prosperidades a que tén jus pehs suas virtudes, Para V. Eí.* 
vão os votos muito sinceros das maiores faciliclades e de todas as felicidades no 
alto cargo a que V. Ex.‘ fd chamado, a garantia da minha alta consideração i 


e da grande estima e amizade por V. Ex,‘‘ e a afirmação de que seja qual for 
0 lugar, em que me encontre poderá contar, como até aqui, com toda a minha 
leal e franca colaboração desde que V. Ex." dela necessite. 

Uma calorosa salva de palmas coroou as palavras do Senhor Encarregado 
do Governo. 

Por fim Sua Ex." o Subsecretário agradeceu a todos a comparência a este 
solene acfco da vida governativa da Província e, mais uma vez, apresentem as 
suas despedidas. 


Notícias diversas 

Exames liceais: 

Foram os seguintes os resultados dos exames liceais no Liceu «Honório 
Barreto» de BEsau: 

Apresentaram-se a exame do 2,° ciclo 20 alunos da Secção de Letras 
ficando aprovados 16, 

À Secção de Ciências compareceram 11 e ficaram aprovados 14. 

Aos exames db 1." ciclo compareceram 64 alunos dos quaE foram aprovados o3. 
Prestaram provas no exame de admissão ao liceu 123 alunos, tendo sido 
aprovados 91. 

As percentagens de aprovações foram as seguintes; 


1. “ ciclo . 87,8 % 

2. " ciclo — Secção de Letras . 80 % 

Secção de Ciências. 83,3 % 

Admissão ao Liceu. 18 % 


foaqtiim Areal 

Secretário do Centro de Estudos 
















NOTAS E INFORMAÇÕES 

Campanha antí-tubercuhsa na Quiné Portuguesa 
Um plano de trabalhos 

N o prossegiúmento dos trabalhos encetados em Paris e Lille, como* 
bolseiro da Órgaulzação Mundial de Saúde, e mais tarde, era Lisboa,, 
desejando conhecer o «modus facieudi» de mn Serviço dè Tuberculose,. 
0 meu empenho foi, desde sempre, procurar colher no melhor esforço 
dispendido, uma fórmula que definisse, com segurança e garantia,, 
um conceito acertado na aquisição de conhecimentos e sua necessária preparação- 
para a objectivação prática do propósito formulado. 

Na representação da nossa província ultramarina da Guiné, recebi o encargo- 
da Bolsa de Estudo acima referida para conhecer os princípios dommantes de 
franca actualização em tudo quanto respeitasse no largo âmbito da sua projecçao* 
—0 problema da Tuberculose. 

Peço vénia para transcrever estas palavras do meu lelatorio de bolseiro : 
«Novos rumos orientam o combate à Tuberculose. 0 terrível flagelo sockl 
que alguém dénominou de «Peste Branca», após a hecatomsbe imensa de vidas, 
destruídas umas, inútiEzadas ou subiestimadas outras, promete, ao longe, unr 
horizonte die franco desanuviamento, na antevisão de um futuro de boas garantias,, 
no prosseguimento de uma tarefa que todos estamos levando a oabo : E à orga- 
rikação nos moldes actuais, defendda nas siuas possibilãdadlee oom^ os 

últimos recursos terapêuticos específicos, que ficamos devendo a necessária 
colaboração paia a luta contra essa doença. 

Não é suficiente o diagnóstico, quando os sinais dínicos são ©videntes, 
e a moléstia em estado avançado da sua evolução. Não é suficiente o trata¬ 
mento adequado para cada caso de doença, quando as lesões são extensas 
e 0 período de tempo muito alargado para atender aos cuidados necessários que 
essas situações exigem. Não é suficiente o resultado obtido perante características- 
que definem a profunda repercussão física e moral de um tratamento intenso- 
e prolongado. 
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O equilíbrio sanitário obtido não oferecia estabilidade satisfatória, urgia 
portanto que os dados do probltema se adoptassein die forma a harmonizar 
a situação presente oom as necessidadles de um resultado garantido perante 
0 futuro, Resolver prontamente da melhor forma o momento actual, preparar 
melhores condições para elevar a perspectiva vindoura de possibilidades bem ^ 

definidas, seria portanto a orientação a seguir na margem ascencional do caminho | 

aberto para a obtenção de um objectivo que a todos nós se nos afigurava de ; 

primacial importância. 

Eis que surgem os antibióticos, permitindo a resolução satisfatória de j 

imensas situações de doença, que seriam casos clínicos abandonados à sorte , 

inclemente ou arrastados indefinidamente na curta cadeia de anos de vida I 

precária. Eis que surge a nova técnica de rádio despktagem sistemática, facilitando ; 

0 conhecimento exacto dá constituição pulmonar de todo o indivíduo, caracte¬ 
rizando e definindo todos os casos de doença. Eis que surge, estudada de forma 
racional, a idealização prática do aproveitamento de corpos e de almas humanos, 
que a Doença fragmentou na insuficiência física e no desequihbrio moral— ; 

a reackptação à vida db indivíduos deslocadas no tempo e no espaço. Eis que 
surge, ampliada de forma universal na compreensão e aceitação dos seus bene- | 

fidos—a vacina anti-tuberculosa B.C.G.». ; 

Para consolidar e garantir lun programa de realizações de natureza sanitária, | 

impõe-se desde os primeiros instantes um critério acertado de execução prática. | 

As premissas deverão ser claras e bem definidas para que a conclusão dos factos i 

expostos mereçam o acolhimento indispensável para sua aceitação e efectivação. 

Ao traçar as linhas gerais de um plano de trabalhos, para a campanha 
anti-tuberculosa nesta nossa província da Guiné, um conhecimento exacto da | 

geografia humana se impõe, na caracterização das regiões que ofereçam em | 

resposta ao apelo lançado, a mais compreensível e consoladora certeza do melhor 
contributo para a valorização do interesse dispensado: a recuperação dos doentes 
e a criação 'de condições mais favoráveis de prevenção contra essa moléstia 
infecto-contagiosa, 0 problema é de complexa formação, nas múltiplas parcelas 
oonstituintes, qual delas mais importante. 

Muito embora possa merecer crítica justificada, inclino-me de preferêucia 
para uma instalação hospitalar como o primeiro auel a ajiistar-se dessa cadeia 
de realizações cuja engrenagem sofre com a amputação de uma unidade do 
seu haimóm'oo conjunto. Todos os elementos a completar-se, portanto, no valor 
substancial do seu próprio merecimento. 

Compreenderá duas fases complementares o trabalho de vacinação, de 
despistagem e de tratamento, 

Prim-eiramente, na cidade e Ilha de Bissau, para em seguida estendermos 
a nossa acção a toda a Província. 

i 

I 


NOTAS E INFORMAÇÕES 535 


I)-Em Bissau 


Pavi/hão de internamento 

Ao iniciar-se a construção de uma edificação sem qualificativo especial, 
ha sempre que obedecer a princípios prèviamente estabelecidos no respeitante 
a um arranjo de factores que deverão valorizar, na força afirmativa da sua 
especificação, o conjunto total do impreendimento encetado. Isso, na generalidade. 

.Considerando o mesmo problema em bases de um rigorismo natural, cujas 
fórmulas de adaptação exprimam sempre um enunciado antecipadamente fixado, 
0 critério-base para a sua racional solução se limita a traços definidos de proveitoso 
acerto — em tudo quanto deva merecer a orgânica da construção de um pavilhão 
de internamento para tuberculosos. 

A sua orientação geográfica; a sua localização; o esquema da melbor 
•distribuição e aproveitamento da capacidade dos recintos reservados para dbscanso, 
•ou mesmo dos quartos de dormir; os anexos ou acessórios indispensáveis, etc., etc, 
— ao fim e ao cabo tudo representará parcelas complementares de um todo bem 
proporcionado nos seus valores constituintes. 

O Pavilhão db internamento, de construção já iniciada, está localizado 
a 3 quilómetros da periferia da Cidade, comportando rés-do-ohão e primeiro andar. 

Qual a finalidade de um Plospital, e portanto de internamento de doentes ? 
Cuidar evidentemente de especificados casos de doença que, por razões várias 
a considerar, a aplicação do tratamento exige um conjimto de cuidados assiS- 
tenciais sob determinado rigor de forma. 

A tuberculose, é uma doença infecto-contagiosa, representando pelo seu 
valor nosológico e obituário um dos flagelos da humanidade. A larga extensão 
da sua contaminação, as profundas cicatrizes que o organismo acusa mesmo 
quando curado, o arrastado tempo da medicação instituída, a exigência de 
controle na terapêutica e na evolução da doença, essas situações especiais acon¬ 
selham para determinadas formas dessa moléstia—o internamento. 

Examinemos o problema em terras civilizadas. A educação do doente e os 
meios técnicos de dominar da melhor forma a doença, serão os óbices que se 
levantam para um êxito mais completo de todos os factores considerados, qual 
•deles de mais merecimento. E entre ura e outro, a evolução do despertar mental 
do homem será iiicontestàvelmente mais lento, exigindo alargado compasso 
de espera. 

Tratemos do problema na África indígena. Carreguemos de cores mais 
sombrias o mesmo quadro, A necessidade do esforço do seu trabalho para 
a manutenção própria e da família, obriga por vezes o indígena a procurar os 
cuidados médicos em uma fase francamente evoluída da doença. 0 temor natural 
que os habitantes da Guiné sentiam pelo médico e pelas prescrições por ele 
indicadas, vai desaparecendo de foma sensível, reconhecendo caài vez mais 
o proveito da assistência sanitária que se lhes oferece. Os longos trajectos 
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a percorrer por vezes impedem ao enfermo a sua deslocação ao centro 
povoado mais próximo, ou mesmo comunicar oasos de doença a um Posto Sanitario 
ou a uma Delegacia de Saúde. 

Consideremos igualmente o problema da imunidade. Se é verdade que 
0 indígena, afastado dos Centros civüizados, apresenta uma incidência reduzida 
dessa enfecção, em valor comparativo com outros indígenas vivendo nesses Centeos 
ou junto deles, não é menos verdadeiro o facto de que aqueles, quando acidental¬ 
mente contaminados, apresentam formas de infecção madssa e de evolução rapida. 
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representando na sua generalidade casos de doença conhecidos por ‘üsica 
galopante». Efectivamente, o organismo virgem da moléstia até à idadb de jovem 
adulto, não adquire a resiáênda natural que uma infecção de fraca intensidade 
pode originar nos grandes aglomerados populacionais, em contacto mais frequente 
com os germes da doença, advindo dessa situação uma propensão bem caracteri¬ 
zada para a contaminação. E dado o seu carácter nômada, ou as necessidades 
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de 'vida, dispersando-se a longas distâncias, afasta-se cedo das povoações onde 
foram criados, gerando assim condições óptimas para adquirir a doença. 

Pareoe portanto de absoluta necessidade orgainÍ2ar ou preparar os meios 
técnicos mais coadunáveis -com o doente e a doença, recomendando-lhes o inter¬ 
namento e instituindo a terapêutica mais ajustada para cadia caso (medicamentos, 
alimentação e repouso). 

Aguardando-se, portanto, que as Obras já iniciadas sejam concluídas, adqui¬ 
rindo-se 0 mobiliário e o material médico-cirúrgico necessário para a inauguração* 
do Pavilhão, os trabalhos da campanha anti-tuberculosa não ficarão inactivos, 
iniciando-se as modalidadés de despistagem, profilaxia e tratamentos ambulatório. 


Dispensário Anii-iuberculoso 

Compete ao Dispensário a tarefa de diagnóstico e tratamento. Todo o doente 
cuja sintomatologia clínica possa orientar um diagnósitlco de bacilose, deverá ser 
recomendado ao Dispensário para os necessários cuidados complementares que 
permitam definir e caracterizar a natureza da molésitia. E obtidos os elementos 
concordantes p pra a doença, iniciar-se-à o respectivo tratamento ambu¬ 

latório, 

Nesta primeira fase da campanlm contra essa Doença, em que igualmente- 
se farão os exames à alergia tuberouliínica para a vacinação anti-tuberculosa da 
população civilfeada e indígena da Cidade de Bissau e dos Bairros limítrofes, 
0 aparelho de radiofotografia recoanendado para o Dispensário será auxiliar 
.precioso nas provas sistemáticas de radiorrastreio. Em rotina estabelecida, a todo 
0 indivíduo, criança ou adulto jovem, que se submeta aos exames prévios para 
a vacinação, será mais tarde recomendado ou exigido a prova dós Baios X. 

. Estabeleceroroos e fixaremos assim um .cojitrole mais- seguro dos vacinados 
e dos não vacinados. 

O Dispensário anU-tuberculoso está mstalado em um PaviUião que íoí 
inioialmente oonstrmdo para eníermark geral do Hospital Central. Cedido à Missão 
da Doença db Sono, modificanse a Pknta primitiva para efeito de novos arranjos. 
E entregue aos Serviços de Saúde para nele se instalar o Dispensário, outras 
possibilidades de adaptação se criam para o fim a que se destina, 

Dividimo-lo em duas alas, uma para tratamento, outra para despistagem. 
Considerando todo o indivíduo antes do exame como não infectado, procuramos 
dentro das possibilidades, separar as duas secções. O esqqema é suficientemente 
elucidativo para objectivar as cuidados dispensados paia reservar a nns e outros 
a independência necessária para diagnóstico e para tratamento. 

O indivíduo apresenta-se à Consulta devidamente identificado e inscrito. 
Dá-se-lire um cartão com o número correspondente ao da ficha de inscrição. 
Observado pelo médico, é radiografado em seguida, ficando registado na radio¬ 
grafia 0 seu nome e o número da ficha já referida. 

O aparelho de radiofotografia, de dispositivo fixo, recomendado pw 
0 Dispensário antikubercuioso, deverá ser provido de mn sistema de Tomografia, 
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facultando imagens da lesão em série de chapas diferentemente distanciadas, 
obedecendo a uma técnica que permite a destrinça e a caracterização dte «sombras» 
que podem representar verdadeiras cavernas. De facto, assim acontece. Quantas 
e quantas vezes uma ligeira opacidade que poderá considerar-se lesão duvidosa 
ou insignificante, examinada através de imagens repetidas dessas diapas radio- 
gráficas, se define com as características de caverna! Elemento complementar 
indispensável, portanto, esse sistema de Tomografia. 

Como tivemos ocasião de dizer, encontramo-nos na primeira fase da 
instalação, Nas possibilidades aotuais, a diapa radiográfica e do tipo «Standard» 
40x30 cm, do Serviço de Radiografia do Hospital Central. Nessas condições, não 
é possível fazer-se a despistagem sistemática, princípio esse que será adoptado 
ao iniciar-se os trabalhas com o aparelho já recomendadrí de radiofotografia. 
Assim, limltairaos por enquanto a observação radiográfica, aos doentes srispeitos 
de bacilose pulmonar em exame clínico. 

Isso, quanto ao diagnóstico. 

Passemos ao 'tratamento: — O médico indicará o esquema do tratamento 
a seguir, informado dos exames complementares (radiográíico, análises clínicas) 
que julgar conveniente. E periòdicairaente far-se-à nova observação desses doentes, 
por razões óbvias. 

0 doente, deverá comparecer ao Dispensário para tratamento Injectável, 
sendo-Uie então fornecidos os medicamentos por via oral Providenciar-se-à assim 
para uma ma is 'estreita vigilância do aproveitamento terapêutico instituído. 
É 0 regime de tratamento ambulatório. 

Não nos parece recomendável a instituição da terapêutica do Pneumo neste 
Dispensário. O uso e abuso dessa técnica, de consequências por vezes graves, 
obrigaram os cientistas de todo o mimdo a uma revisão dbs bonefíclos colhidos. 
E da selecção cuidada das várias manifestações da doença, recolheu-se fórmulas 
restritas em cujo numerativo se indica o Pneumo«torax ou o Pneiuno-perltoneu. 
E aiinda, necessário se toma uma justificação mais completa: os cuidados a pre¬ 
servar a todo 0 indivídtio submetido a esse tratamento deverão ser respeitados 
em regime de internamento, visto tratar-se quase exckisivameute de doentes 
Indígenas cuja preparação educacional não garante o cumprimento exacto da 
prescrição terapêutica em qualquer outra fórmula de tratamento que não seja 
sob vigilância permanente. 

Atendendo ao facto acima referido, aos doentes seleocionados para o Pneumo, 
recomendar-se-lihes-à o internamento no Pavilhão de Tuberculosos, era construção, 
'Onde encontrarão os necessários cuidados assiistenciais 

O Dispensário não comportará a aparelhagem necessária para exames de 
Raddoscopia. Quando as clrcimstâncias o exigirem, o doente será internado ou 
submetido a vigiância, no Pavilhão de Tuberculosos. A prática corrente de 
chapas de radiofotografia (microradiografia) dispensa em iniimeros casos esses 
•exames radioscópicos, que mmca poderão ser adoptados para observações diárias, 
em série. Isso, em uma primeira fase de organização desse serviço assistencial. 

Todo 0 tratamento cirúrgico será executado no Pavilhão de Tuberculosos. 
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Mais tarde, no âmbito da sua aclividade, ao Dispensário caberá portanto 
a fimçâo de diagnosticar e combater a doença, e ainda de colaborar na despis¬ 
tagem sistemática de radiorrastreio (exame radiofotográíico do tórax), em aparelho 
fixo, privativo desse Serviço. 

Ja tivemos ocasião de registar em um pequeno trabalho as necessidades 
mais instantes de ordem geral para se organizar a campanha anti-tuberculosa 
na Guiné. Nela nos referimos ao critério a adoptar-se na aquisição de medica¬ 
mentos.^ De facto, é problema importante, não pela sua complexidade na 
expressão qualitativa do arsenal terapêutico estabelecido nos tempos que correm 
para o tratamento da Tuberculose, mas sim no seu valor quantitativo. O cálcio, 
os sais de ouro, a super-alimentaçâo mal controlada, serão étapas da sorte ingrata 
que indicam o traçado ainda aberto para uma solução satisfatória. Os tempos 
rodaram, o esforço do génio humano criando problemas e soluções no incon- 
formismo de ascese para mais e melhor, foi modificando lentamente o panorama 
geral do significado real de um pesado tributo à vida. E entramos na era dos 
antibióticos, que veio marcar acentuado progresso na terapêutica antil-bacilosa. 

Os valores vão fixar-se no quadro quantitativo dos antibióticos. Se é verdade 
■que a recuperação funcional de uma cura clínica bem definida se fundamenta 
por vezes na instituição racional da medicação escolhida, não é menos verdade 
que, a base de um tratamento contínuo e prolongado, o problema do abastecimento 
de medicamentos deverá ser a primeira garantia para a manutenção ininterrupta 
de uma terapêutica eficaz para dominar a doença. Haverá portanto que prever 
o valor global da suficiência de medicamentos em alargados períodos de tempo. 

Não e necessário salientar as defidências que resultam da adaptação de 
uma edificação para um serviço sanitário. Os exemplos são muitos, e verdadeira¬ 
mente nestas ultimas décadas se vai cuidando em toda a parte de instalações 
■condignas para casas hospitalares. Daí, prever-se para breve a construção de 
um Pavilhão nos limites da Cidade, cujo traçado prèviaraente estudado para 
0 fim a que se destina, deverá obedecer a determinados requiátos para bem 
desempenhar as funções que lhe forem destinadas. 

Procuraremos apertar ou fechar o círculo da campanha anti-tubercidosa 
providenciando no sentido de os Serviços de Saúde receberem a necessária compar¬ 
ticipação no esforço dispendidb estabelecendo estreita colaboração com os Serviços 
Pecuários. E para esse efeito, adquirir-se-ia a necessária tuberculisoa para os exames 
reacionais a todo o animal destinado a constimo público e sujeito portanto 
à competente inspecção sanitária. Seria esse o prhneiro lanço a tentar, alar- 
gando-Se mais tarde essa medida de controle, com carácter de obrigatoriedade, 
a todo 0 animal considerado doméstico, na Cidade e Ilha de Bissau. E mais tarde, 
a todas as Circunscrições Sanitárias da Província. 

Aos Delegados de Saúde competiria o encargo de cuidar do cumprimento 
exacto dessa determinação. 

Qual a finalidade dessa medida? Simplesmente, prevenir à antecipação os 
cuidados a dispensar no exame de inspeção aos animais do Matadouro, sobres¬ 
saindo os casos duvidosos sobre os quais recairia a fiscalização mais rigorosa. 
Seria a primeira fase para se tentar mais tarde a vacinação nos animais. 
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Muito ombora as circunstâncias actuais o não permitam, não considero 
exagero pensar-se nessa possibilidade. Um dia será, talvez, 

Ê interessante conliecer o esquema ou destribuição de um Cento de 
profiliaxia anti-tuteculosa, em exames radiológicos pulmonares sistemáticos, orga¬ 
nizado na Cidade de Lille e dependente da Cruz Vermellra Francesa. Abrange 
Escolas, Fábricas, Repartições Administrativas e outros organismos particulares 
ou do Estado. 


ORGANIZATION DE LA LUTTE CONTRE LA TUBERCULOSE 
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esse Serviço de Despistagem Sistemática da Tuberculose pela Radiofoto- 
grafia Centro de Lille — no decorrer do período de 1942 a 1956, foram 
efectua as 3.108.908 observações de chapas radiográfícas e caracterizadas 50.033 
imagens anormais. 

E sob controle complementar levado a cabo pelos Dispensários, foi possível 
tratar 2,719 casos da Tuberculose Pulmonar até então ignorados. 


Centro de vacinação B.C.G, 

Não parece indicado sua instalação em um mesmo Pavilhão de consulta 
externa de doentes tuberculosos. O perigo de contaminação, sempre possível, do 
produto vacinai, obriga-nos a cuidadoso arranjo no sentido de seu isolamento 
em face de qualquer foco infeccioso existente. 

Assim, o Serviço de vacinação será instalado em uma das alas do Recolhi¬ 
mento do Lar de Santa Isabel, no arranjo efectuado para nessa edificação se 
alojar o Centro de Assistência Matemo-Infantil, É uma adaptação. 

A finalidade desse Centro de vacinação será reoencear toda a população 
civilizada e indígena, em dois gnipos; anérgicos e alérgicos à tuberculina. E vacinar 
em seguida os primeiros. 

Na primeira fase de trabalhos, o exame radiográfico e as análises labora¬ 
toriais só serão exigidos a indivíduos suspeitos da doença. Mais tarde, quando 
o serviço de radiofotografia do Dispensário puder auxiliar-nos na despistagem 
sísteinatica a todo o indivíduo que fôr submetido ao controle tuberculínico e, por¬ 
tanto, ao tratamento vacinai, será recomen<fedo o erame radiográfico ao tórax. 
Teremos assim a melhor forma de conliecer a natureza íntima de qualquer processo 
baciloao pulmonar nas primeiras fases de siia evolnçâo, não apresentando ainda 
qualquer sintomatologia chriica. 

O Centro de vacinação estará assim em serviço de colaboração com 
0 Dispensário, na primeira fase de sua actividade pelos casos que porventura 
possam ser despistados pela simples reação à tuberculina muito intensa, e mais 
tarde, quando da adaptação do aparelho de radiofotografia, pelos exames radio- 
gráficos sistemáticos (radiorrastreio). 

Na cidade de Bissau, a vacinação incidirá de preferência nas Escolas, Asilos, 
Quartel, Clubes de Desporto, etc,, em qualquer Associação ou Colectividade 
cuja necessidade se afirme como salvaguarda de mais fácil contaminação. E é de 
admitir que as crianças terão a primazia natural para essa pesquisa de alergia. 
E estabelecida a identificação pela imagem radiofotogiráfica do parenquima 
pulmonar de todo o indivíduo habitando a cidade, o mesmo programa de 
trabalhos se alargará aos Bairros indígenas limítrofes, estendendo-se em seguida 
a toda a iHia de Bissau. 

Para a execução dos exames radiofotográficos para além dos limites da 
Cidade, parece-nos de boa indicação a utilização da viatura de rádio, já recomen¬ 
dada. O indígena, quando doente, poderá deslocar-sc a grandes distâncias; 
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mas para se submeter a qualquer medida de ordem preventiva, a sua compreensão 
não aceitará essa situação, e oferecerá resistência. Teremos de ir ao encontro deles. 

É um exemplo transposto era África do que se passa na Europa. E com 
excepção dos Países Nórdicos, onde a obrigatoriedade não atinge o valor coercivo 
como nós outros o entendemos e aceitamos, em toda a parte e o mesmo. 


II) - Em toda a Província 


Executado o plano de traballio correspondente à pesquisa de alergia, 
à vacinação e ao exame sistemático de radiofotografia a toda a Ilba de Bissau, 
iniciareínos a oampanlia profiláctica no interior da Província. 

De princípio, de toda a conveniência será a construção de um pequeno 
Pavilàão que sirva de Dispensário anti-^tuberculoso, para consulta externa e trata¬ 
mento ambulatório, nas sedes de todas as Delegacias de Saúde, provido de um 
pequeno aparelho da Eadioscopia. Os doentes despistados durante.a campaiAa 
inicial geiái a toda a Província, serão locáimdos na área da Delegacia de Saúde 
respectiva e submetidbs a tjcataanento sob contole radioscópico. E ém períodos 
de tempo a fixar-se, de tratamento contínuo, deverão esses doentes ser submetidos 
a mais çiscunstandado, radiográfico e laboratorial, no PavEbâo de Tuber¬ 
culosos, em Bissau. 

Anexo ao Centro de Saúde (Delegacia da Saúde), devera instalar-se o Sot- 
viço de vadnação B.C.G., figurando como norma fixa o cmtroh anual dos 
vacinados e novas pesquisas de alergia a todo, o indígena não submetido 

a,essa prova. ^ •■■■ 

Assim, em uma Delegacia do Saúde que pela sua densidade populacional 
e valorização económica mereça essa distinção, devemos criar um Dispensário 
anti-tuberculoso e um Serviço de Vacinação B.C.G,, que serão as primeiras 
beneficiações a garantir nos anos seguintes a todas as outras Delegacáas. O Pavilhão 
do Dispaisárlo resolverá o problema de diagnóstico e de tratamento,, e a todo 
0 doente que nefeessite de cuidados especiais de rigorosa vigilância terapêutica 
ou de preservação da contaminação da doença, recomendar-se-lhe-á as medidas 
necessárias para seu internamento no Pavillhâo de Tuberculosos de Bissau. 

E reservando o lugar que lhe compete na eficiente colaboração da Clínica 
e do Laboratório, completaudo-se e definindo-se no mesmo propósito de esdliareoer 
probleíMS poiT vezes de difícil interpretação, providanciatfSe-á no 
sentido de a Preparadora do Laboratório de Análises do Hospital Central se 
fiesIp^Ay periòdicamente às Sedes das Delegacias, onde encontrará,p /naterial 
necessário para os exames laboratoriais. ' 

,, , .1 , - M ‘ rsi^ }. 

Ê importante o problema da Tuberculose na Ouinú? iBespondeBlQS^ pêla 
afirmativa, sem contudo especificar grandezas numéricas, por vezes na 

força da sua expressão, , . ^ 


Um conjunto de drcimstàicías favoráveis facIlKam hr^e o dkgnósttc». 
A mentalidade do indígena franametrt® mais ©sckmdda, proca» vduatàrianjeiite 
0 médico (infelfemente, com frequência se registara cara multo evoluídos da 
doença). As grandes possibilidades da teapêutíca doi aniibióticxjs e quimkjteiápicos 
resolvem favoràvelmente muitas situações de doença grave, curando ou penrftíiido 
periodos de tempo muito alargados para o tratairamto, prolongando a vida 
e aumentando as possibilidades (fe tecuperaçia E cotneidanà) nos antros popu¬ 
losos, onde a antaminação é mais fádl, o tedígeoa vai wJquiifado fentainente 
a resistência nataral contra a doença, criando aris suportáveis <x»dl^ de 
croniddada quanto à moléstia em si, e preparaiBà» e defeodmdo o orpntoo 
virgiem em face da infecção badlosa. 

Sabemos que a infecção e a doença tubercadew sío duas âapaa difewntes 
mas em conttiwidade mna da «rira, nspresesitando dt» fases Astíntas do m«mo 
agente baciloso, A infecção tiiberctdosa correíqxMide aos Ihaites «tabeWdos 
pek primo-infecçâo, «m que a reacção do oqpukno ao primefeo contad» com 
0 bacUo de Koch se manifesta por skrtomayogk espedal (de ractem anatómica, 
de natureza clínica e de carácter biológico), «t ©votórAi sifeimlosamffljte, mas 
criando a hipersenribllidade cutânea à tubereufea e restóência oigânica de defesa- 
O processo badkeo evolue m Broites apertados de ertewix dAiiiidíH» pek 
própria natureza dos seus etementos earacteiMoe». E o eqolíbrfo (oilnico se 
estabiliza de forma ttaaslhkia ou defettlm. 

Mas a estabilidade adquirida pode ser fupz, e prar mn conftml» de cfacuius- 
tâncias especiais a que «io sio afl»los a sfedènda do afwte nAstolriatíO 
e a resistência do organismo, ayittstirwsj ou constatamos a ertdução da inf^^ção, 
originando um quadro clfníeo de características espedals: é a doença tobeiüuloM. 

A resistência do organismo fd submíaglda perante a maciça invasão virulenta 
do bacilo de Eoch- 

0 limite do topo da estabiHdade da pifeno-lofecçlo nlo po<k ser deter¬ 
minado à antecipação. Bode persisür indefinidamente, defendendo o organismo 
da acção microbiana virulenta subsequente, ou evoluir rapidamente para a doença 
tuberculosa. Todo o prazo de tempo é aaitávd de mna fase à outra. 

Alarguemos mais o horizonte, consideremos outros problemas que impUcam 
necessàriamente a vigüânda ctddada sobre toda uma população humana (o con¬ 
tágio da Tuberculose de ankiais parao kinm, não é de forte inddênida no quadro 
nosológico da doença, mas a intear-dependênda ou mesmo a colaboração do médico 
veterinário, em casos diagnosticados «m \4da ou m simples achados do Mata¬ 
douro, representarão sempre valfosa assistônda no comliate à cBsseminação dessa 
moléstia iiriatoKxmtagiosa).' Vamos estudar rama forma de lesão tubOTculosa 
conhecida por Tuberculose ptâmonar mfoima («Tttbercwlose pirimonalie mhrimale», 
dos franceses), que se oáüacteriza, ceano o seu nome indica, por dimhmta reação 
do par&iqnima pulaaitgí )5 sem qualquer jrep@nosí& de ordem geral no orga¬ 
nismo do indivídiK) doênte. A prática hoje eStebeÍ!eid& nos’ grandes Centros 
populacionais da Europa, de grames raêdó^ sistoiíCQí> revelou a frequência 
de opacidades pulmariares bem limátadas, sem que qualquer dotoa dteico nos 
levasse a admitir ou supôi a exfetência de qualqumr lesão, NSo é fácil estabelecer 
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lima fórimila que abranja no seu sipificado a expressão corrente do verdadeiro 
valor dessa lesão. A sua interpretação implica a resolução de um problema ao 
mesmo tempo médico e social, representando sempre um aspecto importante da 
luta contra a tuberculose. 

Assim, essas lesões cliamadas mínimas serão na sua essência a primeira 
manifestação de uma tuberculose evolutiva e portanto que necessita de uin 
tratamento adequado, ou então tratar-se-á de lesões em potência, em que sera 
conveniente admitir-se a possibilidade de um despertar súbito, ou ainda de 
vestígios de uma infecção antiga, sem qualquer sobrecarga de valor considerável 
em função compatível com a vida normal profissional do indivíduo? 

A dificudade de estabelecer um prognóstico acertado não permite que 
dissociemos os valores acima referidos. 

Qual a característica pois dessa lesão tuberculosa mínima no campo do 
diagnóstico revelado pela imagem radiográfica ? Evidentemente, a reduzida 
«sombra» que a chapa do R. X. revela. 

Procurando assim acertar uma definição no valor que essa distinção nos 
oferece, poderemos citar a fórmula adoptada pela «National Tuberculosis Associa- 
tion», que diz que são lesões discretas, sem cavidade bem caracterizada, de 
pequena extensão, situadas em um ou nos dois pulmões, extensão essa, na 
independência da sua distribuição, que não poderá ultrapassar os limites deter¬ 
minados pela distância interposta entre a articulação condro-costal e a apófise 
espinhosa da 4,‘ vértebra dorsal ou do corpo da vértebra seguinte do mesmo 
lado. Tem essa definição por fkn dar uma ideia da extensão do tecido pulmonar 
infectado, podendo igualmente dizer-se que são lesões que correspondem a uma 
imagem radiográfica de valor inferior a 8 cm de lado (Et. Bemard). 

Ê difícil portanto estabelecer o prognóstico de uma lesão tuberculosa mmlma 
pelo simples exame radiográfico. Os exames anátomo-patológicos demonstram que 
é de natureza vária a sua constituição, representando algumas vezes lesões 
cicatriciais inactivas, outras vezes focos de alveolite ou de necrose, ou mesmo 
caseosos, que nrirmam a possibilidade de evolução do processo infeccioso e a conse¬ 
quente invasão do parênquima pulmonar; ou ainda, lesões em que dominam os 
processos exudativos, com micro-cavidades e focos caseosos em diversos estados 
de sua evolução. 

A tuberculc^e mínima não é portanto de natureza benigna, podendo 
admiiÜr-se^é a e.xperiência da maior parte dos tisiólogos que o afirma^ que 
em percentagem de 20 % desses portadores de lesões mínimas, a marcha da 
doença prossegue, e, em um futuro mais ou menos próximo, se transforma em 
tuberculose evolutiva. 


' Dos dois exemplos referidos—a piimo-inlfecção e a lesão mínima — se 
reconhece a vantagem dos exames radiográficos sistemáticos, na possibilidade de 
caracterização de um processo infeccioso ainda nas .primeiras fases de sua evolução, 
diagnosticado e em seguida medicado em umas condições por vezes óptimas de 
acerto, e que por si só definem as possibilidades de segurança dessa técnica de 
radiorrastrcio, :: . 
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E a par dessas situações de doença, tantw e taatos wtK» caa» de evdiíçi) 
já avançada, que o próprio toâvfduo cfejconhece, awnte de qua^iwr *tonii- 
tologia clínica, subjectiva ou objectiva, e que uma mdicfiaíia ackíentol cw dtópr 
tória esclarece e permite a twapàitiea mais coíwtente paa tóxíkr o addeate! 

O cadiortastreb representa portanto im» cwitribiiiçi!) de vakir efedivo nas 
possibilidades actuak de pesquia e de combate à Tubercuitse. 


Bimu/Oittubto/19õ8 


AM de Mamhe dâ SSm 
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Obras entradas na Biblioteca do Museu 
durante o 3.“ trimestre de 1958 por oferta e permuta 


Livrou 

Do autor; 

— Acção (Um) cultural em África, por Oliveira (José Osório de), 

— Trabalhos (Os) do Museu do Dundo no campo da biologia, por Machado 
(A. de Barros). 

Da Académie Royale des Sciences Cohniales—Bruxelks: 

—Archioes (Les) inventaiiées au Ministére des Cotonies, por Grleken (E. van). 

— Contribution a la connaissance de 1’atmosphère équatoriale: Une dnnée 
de radiosondages a Léopoldoille, por Bemiex (M.). 

— Drépanocytémie (La) simple et íanémie dirêpanocytaire au Kwmgo 
(Congo Belge), por Burlce (J.) Bock (G. de) et Wulf (Ol de). 

— Lutte (La) contre Chrysomyia Putoria à Lêopoldvilk et apparition de 
phénomènes de résistance, por Bervoets (W.) Bruaux (P) Lebrun (A), 
et Euzette (M. A.). 

Da Caixa de Previdência dos Funcionários Públicos da Frooíncia da Guiné-^Bissau ; 

— Relatório, balanço geral e contas-Exercido de 1957. 

Do Centro de Documentação Científica Ultramarina —Lisboa: 

— Junta de Investigações do Ultramar—seus organismos, pessoal científico 
e téáiico. 
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Da Comissão Regukchra do Comércio do Arroz — Lishoai 

— Sementes estranhas do arroz, por Vasconcellos (João cie Carvaliio e). 

Da Comissão Nacional para as Comemorações de Mouzinho de Albaquerqw — 

Lisboa! 

'--Ecos do Centenário de Mouzinho âe Albuquerque, ix)r Eça (loHpe 
Gastão de Almeida de). 

Da Comissão Executiva do Centro de Estudos Históricos UUrmrmfíWS Lisboa: 

—João Rodrigues Cabrão—Achegas para a sm biografia, por la^íoa 
(Visctmáe de). 

— Homem (0) das trinta e êim perfeições e outras histórias. 

Do Conseil Scientífique pour l'Afrique au Sud du Sahara — London: 

— Sytnposium (2me }sur 1‘hydrobiobgk et la pèche en eaux douces m 
Afrique — Brazzaville 1956, 

— Cartographle et rekvments topogmphiques de l'Afrique au Suã du 
Sahara. 

Do II Congresso da Mústrta Portuguesa—Lisboa: 

— Conclissões do II Congresso dos Economistas Portugueses e do II Congresso 
da Indústria Portuguesa. 

Da Campanha Naciond âe Educação de Adultos—Lisboa; 

— Natação, por Slmas (Mário). 

— Química (A) que todos podem mber, por Mateus (Franeisco). 

— Nossas (As) estátim e imagens, por Morais (Marcelo de) Vasconcelos 
(Korido de). 

— Livro (0) do caçador, por Bravo (João Maria). 

Do DepiOftment of Commerce — Weather Bureau —Washington: 

— Rainfall intenstty — frequency regime —Part 2 —Southern United States, 

—Maxisnum statiéi predpiiaticnr for 1, 2, S, 6, 12 md 24 hours — Part 
XXII-Ohio. 

Do Instítut Français d‘Afrique Ncdi^—Dakar; 

— Tortues et crocodiles âe l’Afrique Noire Française, por Villfers (A). 
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Do Instituto de Medicina Tropical d>e Lisboa ; 

— Sixth International Congressos on Tropical Medicine and Malaria. 

Da Junta de Investigações do Ultramar — Lisboa: 

— Colóquios de política internacional. 

— Jurisdição (A) interna e o problema do voto na ONU, por Moreira (Adriano). 
— Enquête sur 1‘mticohnkUme 
— Luta (A) pelo oriente por Nogueira (Franco). 

— Contribuição para o estudo de feriilidadie da mulher indígena no ultramar 
português. 

— Clima (O) e o solo de Timor—Suas relações com a agricultura, por 
Soares (Firmino Antqnio) 

— Vida (A) do erítrócito humano estudada com o uso do crómio radioactivo, 
por Gomes (Fernando A, C.) Gil (Fernando M. Bragança). 

— Impressões digitais nos indígenas da Guiné Portuguesa, por Paulo (Leopol- 
dina Ferreira). 

De Madame de Rkhard-Molkrd—Paris: 

— Problmes humains en Afrique Occidentale, por Ridiard-MoUard (jaeque). 

Da Missão de Combate às Tripanossomíases de Moçambique. — Lourenço Marques: 

—■Missão de Combate às tripanossomíases — Relatório anual de 193o, 

Da Sociedade de Geografia de Lisboa; 

— Investigação (A) científica no Ultramar Português, por lendeiro (Joao). 

Da University o/ Califórnia Press —Los Angeles; 

— Amerlcm bees of the genus Dioxys Lepeletier and Serville (Hymenoptera : 
Megachilidae), por Hurd (Paul D,). 

— False (The) spider mites (Acarína: Tonuipalpidae), por Pritcliard A, Earl) 
1 and Baker (Edwarcl W,). 


Periódicos 

—Acto Geográfica —Puns — n.’' 26 (Junho 1958). 

— Acta Musei Nationalís Progue —Praga —Vol. XIV—n."“ 1-2 (1958). 

— Aeqttflíor!'fl —Coquilhatville —n,"” 1 e 2 (1958). 

— África — Madrid —n,°* 198 e 199 (1958). 

— Afríca — Roma — Ano 13 —n.““ 3 e 4 (1958). 
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—■ Áfricm Ahstracts — Londres — Vol. 9 — ii.° 3 (Jnlilio 1958). 

— Agronomia Lwstfíma — Sacaván — Vol, 19—n.“ 3 (1957). 

— 'Anais do Clube Militar Naval —Lisboa— 11 .°’' 4 a 6 (Abril-Jnnho LloS).. 
— Anais da Instituto àe Medicina Tropíraí —Lisboa— n."" 3-4 e supleiiiento.. 
—Anais da Junta de Investigações do ÍJlímmar—Lisboa —Vol, XI — 
—Anais da Junta de Investigações do üííramar—Lisboa —Vol. XI 
Tomo I (1956), (História). 

— Annaks SpinWnes—Paris—n," 10 (Julho-Agosto 1958). 

— BihliogrnpUe MensweKe —Paris —n.” 6 (Junho 1958). 

—Bolamme (Oj-Bolama-n.“ 22 e 23 (1958). 

—■ Boletim da Associação Cofmercial, Industrial e Agrícola âa Guine 
Bissau -n.““ 6, 7 e 8 (1958). 

— Boletim Bibliográfico — Lishou— a."" 3 e 4 (1958). 

— Boletim CooperativMa—^Ushoã —n.”" 55 a 58 (1958). 

-Boletim Geral do Ultramar-Us\m~n°‘ 393-394 (1958). 

— Bohthn Geográfico —Riio de Janeiro —n.” 133 (Julho^Agosto 1956). 
—Boletim da Jmta Geral do DisMto Autónomo do Fmchal-nr II 
e 12 (1957), 1-2 (1958). 

— Boletim da Sociedade de Estudos de Moçambique — Lourenço Marques 
— 11 ," 106 (Setembro-Outubro 1957). 

— Boletki da Sootedaé de Geografia de Lisboa — n.'’* 10-12 (1957). 
— BoMno Mh Societá Geogmfica MVma—Roma-n.“' 1 a 5 (1058). 
—Books for A/f/oa—'Londtes —Vol 20—n." 3 Jullro 1958). 

— Breviom — Cmhridge—íi.‘ 86-88 (Maio-Judio 1958), 

-Brodító- Lisboa-Vol, 57-n.““ 1 a 3 (Agosto-Setembro 1958). 

— Sulktin BibMographique Mansndfe —Paris—n.° 10 (Outubro 1957). 

— Bulhtin Inter-African Labour Jnsííítíte —Baimalco—ru“ 2 (1957). 
—BulhUn des Sèmoes —Bruxelas—Tom IV—n,“ 2 (1958. 

— BulkUn de llnsUtut d‘Êtudes Cením/rtetnas — Brazzaville — n." 15- 
e 16 (1958), 

—Bulhttn des JuridicUons Indigènes et du Droit Coutumier Congolais 
Elisabetiivlle—n.°' 8 e 9 (Marçot-Junho 1958). 

— Bulletin of the Museum of Comparaiive Zooíogí/— Massochusetts — 
Vol, 118-11,”“ 5 a 7 (1968). . . . , 

-Bulhtin Médiaal ck I’A. O. F.-Dahar-Vol 3-n.» 2. (1958). 

— Bulhtin Trlmestrklh du Cmtre ã’Etudes des .Prôblèmes Sociaux índ'/- 
ghiÉíA' —Ellsabethville— 11 ,“ 41 (Jwtiho 1958), ’ ’ . 

-Cabo Vede-Praia-ii.”‘ 106 a 106 (Julho-Setembro 1968). 

— Cahiers (Les) d’OMífe-wer—Bordeaux—n,“ 42 (ÀbrI-Judho 1958). 
-Cahiers (Les) de Tunisie-Tmis-n.^’ 16 a . 18 (1966-1957). 

— Chambre die Cmmrce Franeo-Tortugcnse — Texi&—tíd 8-14 (Julho 1958). 
— Comércio Poríugnás —Lisboa—n.°' 200 a 205 (Maio-Julho 1958), 

— Dwulgationes Eínoídgícas — Barranquüia (Colômbia) — Vol. V—(1956). 
— Elementos e/jmatoíógtóos—Bissau —(Maio-Agosto 1958). 

— Escok Pofíttguew—Lisboa— 11 .“" 1.193-1.265 (1968). 
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-Escoteiro (0)- Lisboa-n,” 19 (Junho 1958). 

— Êtudes Dahoméennes —Porto Novo—n,” 20 (1957). 

— Foldrajzi Eríes/íd — Budapeste — n."' 1 e 2 (1958). 

— Folia Scientifica Africae Cienífnf/'s — Bukavu—Tomo III —n." 3 (Setem¬ 
bro 1957). 

— Food (The) Research /nsíjíníe — Stanford — (Abril 1958). 

— Ghana Teachers Journal—Accm—n° 19 (Julho 1958). 

— Gazeta Literária — Votío—nJ'’ 68 a 71 (1958). 

— Geographioal Beoíeto — Nova Iorque —Vol. 48—n.“ 3 (1958). 

— Hwmanidfldes —Santander —Vol. X—n.” 19 (1958). 

— Indioe Cultural Espanol — Madrid — n.°‘ 148-149 (Maio-Junho 19S8), 
— Information.—B iíús — ílMI (Julho 1958). 

— Internatiaial (The) Review of Míssíotw—Londres—ii.° 187 (Julho 1958). 
— Jornal de Angola — Luanda — n,”’ 52 a 55 (1958). 

— Jornal de Benguela — 0 .”^ 3.330 a 3.365 (1958). 

—Jornal do Colngo—Carmona—n,°' 1 a 4 (1958). 

— Journal (The) of liir Law and Conwnerce —Chicago—Vol. XXV — 
n.“ 2 (1958). 

— Journal de la Sodété des Afncanisfes—Paris—Tomo XXVII — (195/). 
— Library flecod-Ibadan-Vol 9-n.“‘ 7-8 (1958). 

— Lisbon Conríef — Lisboa—n.”* 145-146 (1958). 

— Literatura Soüíéííoa— Moscovo— u.” 4 a 6 (1958). 

— Loüania —Elisabethville—n.° 48 (1958). 

— Mensário das Casm do Pouo —Lisboa—n," 145-146 (1958). 

— MissSes—Lisboa—n.°' 3-4 (Maio-Agosto 1958). 

— Missionário (O) Cntóífco —Cucujães—n." 52 a 55 (1958). 

—Moçambique —IxmioTíço Marques—n.”* 89-92 (1957), 

— Monthly Weather fieuíeto— Washington —Vol, 86 —n.”* 2-3 (1958). 
— Naíwm —Bucareste—n.” 3 (Maio 1958). 

— Narodni Museum —Praga —n." 3-4 de 1958. 

— Netherlands Journal of Agriculturd Science— Wegeningen — VoL 6 — 
a” 2 (Maio 1958) 

—Ntgéfía—Ibadan—a” 57 (1958). 

-Nigerion FteM-Ibadan-VoL 23-a”“ 1-2 (1958). 

—Notes Afn'caínes—Daikar—n.° 79 (Julho 1958). 

—Notícias die Portugal— 582 a 595 (Junho-Setembro 1958). 
— Portugal em Afríco—Lisboa—n.” 87 (Maio^Jxmho 1958). 

Próblèmes d'Afríque Ceníwle—Bruxelas—a° 38 (1957). 

— Rivisia di AgricoUura Subtropioale e Tropiude —Fitenza—Ano 52 
n.» 4 (1958). 

—Revista AnaMiCa ãe Educadón Fmdamental —Paris—Vol. 9—n,®’ 8-9 
(1957-1958). 

— Revista Brasileira de Geografia—Rio de Janeiro ~ii.“ 3 (Junho-Setem¬ 
bro 9156). 

— Revista do Ensino —^ Luanda —n.“ 18 (1957). 
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— Revkta de foWor — Biicareste — Ano 3 —n.” 2 (1958). 

— Revista de Medicina Veteiinária — Lisboa n." 383 (1957). 

— Revista MilUar — Lishoa —Vol. 10 —n."" 5 a 7 (1958). 

— Revista ãe Portugal —Lisboa—n.°*' 168-167 (1958). 

— Revista Studk — Lisboa —n.” 1 (Janeiro 1958), 

— Revue Intematiânak âu Traoail — Genebra Vol, 77—n, e 
11.’“ 1-2 (1958). 

— Rournanie (La) d’aujoud’hui — Bucareste n. 6-7 (1958). 

— Seroiço Meteorológico de S, Tomé e Príncipe n.”' 1 a 3 (1 

— Tropical Abímete—'Amsterdião—Vol. 13—n.“‘ 6 a 8 (1958). 

— VMfcei—'Oiiimbra—n.“ 177 a 179 (1958). 

— Volante (0) —Lisboa —n."'* 1.026 a 1034 (1958, 
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CENTRO DE ESTUDOS DA QUINÉ PORTUGUESA 

BOLETIM CULTURAL 

Administração ~M usea da Oainé Poriagaesa-^BÍSSA V 

0 «Ceníro ie Zstudos da Coiné Portugum*, organismo que se propõe contribuir 
para a Elevação do nível culturd da Proánck, tem como seu órgão o tBoktím Cultural 
da Guiné Portuguesa». 

n de Estudos é amstítuldo por uma Comissão Executiva, membros residentes 

(da Frovmcia) e membros correspondentes (de fora da Prodncia). Os membros residentes 
e correspondentes são designados entre os colaboradores do tBoletím Cultural» e as pessoas 
que airectammte tenham prestado serviços notórios ao ^Centro de Estudos», O presidente 
e vogais aa Comissão ExecuUoa são escolhidos entre os nvenéros residentes, 

joaos os membros do, * Centro de Estudos» terão direito a um exemplar de cada uma 
das stias publicações, sei^o postos ao par das actioidades do *ÒeAtro de Estudos» e 
cormltaaos sempre que as drmistândas o aconselhem, podmdo acidentalmente tomar 
parte nas reuniões da Comissão Executíoa e ser encarregados de funções especiais. 


1 __ ,0 Boletim Cultutal da Guiné Por- 
tugu^a», órgSo de informação e cultura da 
Província, publicará todas as comunica^ 
ções que à Comissão Executiva do Centro 
de Estudos forem apresentadas, e* que 
esta julgue de interesse, relativas à Guiné 
Portuguesa, de carácter hibtórico, etno¬ 
gráfico, científico, literário ou artístico. 

a) —■ No campo histórico compreende-se 
não apenas o relativo ao actual domínio 
português mas tudo o que Ãga respeito 
à nossa acção, desde o século xv, na costa 
ocidental da África entre o C. Bojador e 
o Equador. 

h) —- Dentro do campo c leotífjpQ o objec- 
tivo em vista é o estudo slstemáüco da 
Província sob todos os aspectos—meio 
físico, meio biológico, meio humano. 

c) — No’ domínio Jiterário e artístico, o 
•Boletim» propõe-se contribuir com a sua 
quota parte para o maior incremento da 
Arte e Literatura Ultramarinas. 


Colaboração 


SB darão as necessárias notícias e críticas 
bibliográficas. A Comissão Executiva do 
Centro de Estudos receberá com prazer as 
obras que os autores e editores tojam por 
bem enviar-lhe; Iodas serão citadas ou 
analisadas, mas em especial, aquelas que 
digam respeito à Província. As obms^ rece¬ 
bidas pjissarão a fazer parte da Biblioteca 
do Museu da Província. Pede-se aos auto¬ 
res e editores que, para este efeito, enviem 
dois exemplares de cada olma. 

3- —Todos os artigos e comunicações 
serão assinados, não se admitindo pseudó¬ 
nimos ou sia^les iniciais. 

4— As ideias expostas nos artigos .e 
comunicações serio da exclusiva responsa¬ 
bilidade dos seus autores, e nek de modo 
algum ficará envolvido o «Boletim». 

5 — 0 «Boletim» oferece gratuitamente 
m autores 45 separatas dos artigos pu¬ 
blicados, sem nova paginação. Os pedidos 
de mais separatas e de nova paginação 
correrão por conta dos interessados, e de¬ 
vem ser indicados de maneira bem visível 
no início do manuscrito e renovados nas 
provas. 


2 — Tem-se em vista reunir nas páginas vem ser indicados de maneira 

do «Boletim» toda a bibliografia que for no início do manuscrito e re 

publicada sobre a Província, para o que provas. 

Preparação dos Manascrítos 

Com o fira de facilitar a impressão rá- Os autores devem conservar um exemplar 

pida, correcta e clara dos trabalhos, solici- do manuscrito. 

ta-se dos autores a observância das seguin- 2 —Os desenhos a (tinta da china) e 
tes indicações: fotografias (provas negras e de boa inten- 

1 — Os manuscíritos devem ser entre- sidade) devem ser entregues a pronto e 

gues, em duplicado, na sua forma defini- juntamente com o manuscrito, 

tiva e depois de cuidadosamente revistos. 3 —Deve ser indicado no texto o lugar 

Os manuscritos devem ser dactilografados das figuras e cada uma será numerada, 

numa face apenas, em folhas separadas, vindo a legenda em papel à parte. 

Expediente e Assinaturas 

1 —^ O expediente deve ser dirigido a: Para territórios portugueses, 

Centro de Estudos, Caixa postal n.“ 87, Para o estrangeiro estas 

Bissau, Guiné Portuguesa. são acrescidas do preço do p 

2 — As assinaturas são: . 3 — Os organismos que desi 


Número avulso 
Ano (4 números) 


Para o estrangeiro estas importíincias 
são acrescidas do preço do porte. 

. 3 — Os organismos que desejem permu¬ 
tar as suas publicais com o «Boletim» 
devem para esse efeito escrever para o en¬ 
dereço indicado. 


Tendo-se suscitado algumas dúvidas sobre a natureza dos trabalhos a publicar na parte nSo 
Informativa deste Boletim, desde Já se esclarece que a Comissão Executiva só poderá aceitar e 
fazer vir à luz obras que tenham o carácter de investigação ou observação directa e que marquem 
sobretudo pela novidade ou originalidade dos assuntos ou maneira como são encarados, 


















